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INSTITUTO  no  ACÜCAR  e doALCOOL 


■ Mn  m _ vm  .V  - Uii  mi 


INSTITUTO  do  AÇÜCAR  E do  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  No  22.789,  DE  lo  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO.  42 

RIO  DE  JANEIRO  — Caixa  Postal  420  — Enderêço  Telegráfico  “Comdecar” 
EXPEDIENTE:  das  11  às  17,30  horas 
COMISSÃO  EXECUTIVA 

Delegado  do  Banco  do  Brasil  — Edmundo  Penna  Barbosa  da  Silva  (Presidente); 
Delegado  do  Ministério  da  Fazenda  — Manoel  Gomes  Maranhão  (Vice-Presidente); 
Delegado  do  Ministério  do  Trabalho  — Carlos  Dé  Carli  Filho;  Delegado  do  Ministério 
da  Viação  — Hélio  Cruz  de  Oliveira;  Delegado  do  Ministério  da  Agricultura  — José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção. 

Representantes  c!os  Usineiros:  — Moacir  Soares  Pereira,  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  Walter  de  Andrade  e Gil  Methódio  Maranhão.  Suplentes  — Gustavo  Fernan- 
des de  Lima,  Jessé  Cláudio  Fontes  de  Alencar  e João  Baptista  Veiga  Salles. 

Representantes  dos  Bangüezeiros:  — José  Vieira  de  Melo.  Suplente  — Afonso 
José  de  Mendonça. 

Representantes  dos  fornecedores:  — Domingos  José  Aldrovandi,  João  Soares  Pal- 
meira e Aloísio  Miranda  Bastos.  Suplentes  — Francisco  Leite  Filho.  Fausto  da  Silva 
Pontual  e José  Augusto  Lima  Teixeira. 


TELEFONES  : 


Presidência 


Divisão  de  Controle  e Finanças 


Presidente  '. . . . 31-2741 

Chefe  de  Gabinete 31-2583 

Oficial  de  Gabinete  31-2689 

Assessor  Presidente  31-2853 

Portaria  da  Presidência  31-2853 

Comissão  Executiva 

Secretaria  31-2653 

Divisão  Administrativa 

Gabinete  do  Diretor  31-2679 

Serviço  de  Comunicações  . . . 31-2543 

Serviço  de  Documentação . . . 31-2469 

Biblioteca  31-2540 

Serviço  de  Mecanização  31-2571 

Seção  de  Controle  Codif.  . . 31-2571 

Serviço  Multigráfico  31-2571 

Serviço  do  Material  31-2657 

Serviço  do  Pessoal  31-2542 

(Chamada  Médica)  31-3058 

Seção  de  Assistência  Social  31-2696 

Portaria  Geral  31-2733 

Restaurante  31-3080 

Zeladoria  31-3080 


Armazém  de  / 

Garagem  'AT:  Av-  Brasil  340919 

Arquivo  Geral . . \ 

Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização 

Gabinete  do  Diretor  31-2775 

Serviço  de  Fiscalização  31-3084 

- Serviço  de  Arrecadação  31-3084 

Divisão  de  Assistência  à Produção 

Gabinete  do  Diretor  31-3091 

Serviço  Social  e Financeiro..  31-2758 
Serviço  Técnico  Agronômico,  fn  l '■ 

Serviço  Técnico  Industrial  . 

Setor  de  Engenharia  . - 


Gabinete  do  Diretor  

Subcontador  

Serviço  de  Aplicação  Finan- 
ceira   

Serviço  de  Contabilidade  . . . 

Serviço  de  Controle  Geral . . . 

Seção  de. Tomada  de  Contas. 


31-3046 

31-2690 

31-3054 

31-2737 

31-2577 

31-2527 

31-3055 

31-2655 


Divisão  de  Estudo  e Planejamento 


Gabinete  do  Diretor  31-2582 

Serviço  de  Estudos  Econô- 
micos   31-2540 

Serviço  de  Estatística  e Ca- 
dastro   32-5089 


Divisão  Jurídica 


Gabinete  Procurador  Geral 

Subprocurador  ... 

Seção  Administrativa 
Serviço  Forense  


Divisão  de  Exportação 


31-3097 

31- 2732 

32- 7931 
32-7931 
31-2538 


Superintendente  31-2839 

Serviço  de  Álcool  (SEAAI) 

Superintendente  . 31-3082 

Seção  Administrativa  31-2656 

Federação  dos  Plant.  Cana  do 
Brasil  31-2720 

-operativa  31-2842 


A VAPOR  E TURBOGERADORES  GHH 

AS  MAIS  INDICADAT^rPTÁStMENTOS  VÁR IAS* ^DICZ ENAS^ 't R A B A L ANOS  ^ A 
?SSR?ãMT^aON«^«E^U^^™ANDO  MOENDAS  OU  PRODU- 


COMÉBCÍO  E INDÚSTRIA  MATEX  LTDA.  PETERSEN  IRMÃOS  4 CIA.  LTDA. 

Bio  de  Janeiro:  Avenida  Kio  Branco.  25  - 17*  gao  pauio:  Bua  Barão  de  ltapetininga,  46 

Becife:  Bua  da  Aurora.  175 

filITEHDFFNUNGSHUTTE 


STERKRADE  AKTI ENGESELLSCHAFT  • FABRICA  DE  STERKRADE  • ALEMANIA 


MORLET 
S.  A. 


EQUIPAMENTOS 

PARA 

USINAS  DE  AÇÚCAR 
E DESTILARIAS 


SALA  DE  FERMENTAÇÃO  — CAPACIDADE  DE  400.000  LTS.  DE 
VINHO  24  H — USINA  SAO  JOAO  — CAMPOS.  ESTADO  DO  RIO 


CALDEIRA  GERAL 


INOX  - COBRE  - FERRO 


Desde  1936  a serviço  da  indústria 
álcool-acucareira  do  Brasil 

j 

APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  álcool  anidro 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO  para  o processo  FIVES  - MARILLER 


* MÁQUINAS  para  fabricação  de  açúcar 

* AQUECEDORES 

* CLARIFICADORES 

* EV  APOR ADORES 

* VÁCUOS,  ETC. 


Av.  D.  João  Conceição,  11 U5  — PIRACICABA  — Est.  cie  São  Paido 
Caixa  Postal  25  — Telefone  2205  — End.  Telegráfico  “ MORLET " 

Representante  - DINACO  - Agências  e Comissões  Ltda.  - Rua  do  Ouvidor,  50  . 6° 
Rio  de  Janeiro  - Bahia  - Espírito  Santo  - Est.  do  Rio  - Minas  Gerais 
ROBERTO  DE  ARAÚJO  — Rua  Madre  de  Deus,  300  — 2ç  andar  — Recife 
Pernambuco  - Sergipe  - Alagoas  - Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte 


M.  DEDINI  S.  A.  METALÚRGICA 

PIRACICABA  — SÃO  PAULO 

AV.  MARIO  DEDINI.  201 


CALDEIRAS 
/ ) DEDINI 


Caldeiras 
a vapor  de  alta  e baixa 
pressão  com  fornalhas 
para  óleo,  carvão,  lenha 
e resíduos. 

Caldeiras  automáticas. 
Montagem  de  caldeiras. 
Emparedamentos. 
Isolamentos  térmicos. 
Estudos  termotécnicos. 
Tratamentos  de  agua. 
Chaminés. 


Confiem  a solução 
de  seus  problemas 
à 


f o 

0 

0 

COMÉRCIO  E INDUSTRIA 

MATEX  LTDA 


RIO  DE  JANEIRO 


RECIFE 


AV.  RIO  BRANCO,  25  — 17? 
CAIXA  POSTAL.  759 
Telegr.:  «PRIAMUS» 
TELEFONE:  23-5830 


RUA  DA  AURORA  N->  175 
BLOCO  C - 5 o AND.  - S/501-5 
CAIXA  POSTAL,  440 
Telegr.:  «PRIAMUS» 
TELEFONE:  3296 


MOTOCANA 


Avenida  I9  de  Agosto,  272  — PIRACICABA  ESTADO  DE  SÃO  PAULO 

Telef.:  Escritório,  5827  — Oficinas,  3180 

R R A S I L 


Para  a Mecanização  da  Colheita  de  Cana-de-Açúcar 
Consultem  a 

MOTOCANA  S/A  — MÁQUINAS  E IMPLEMENTOS  AGRÍCOLAS 


A foto  na  direita  mostra  o Carregador  mo- 
torizado tipo  «Combinado»,  carregando 
canas  em  terrenos  pensos,  com  absoluta 
segurança . 


Capacidade  média  : 
220  t por  dia 


■> 


Carregamento  de  cana  feito  por 
um  «Apanhador»,  montado  sôbre 
trator  Min.  Moline. 

Capacidade  média  : 

220  t de  cana  por  dia 


Èsse  tipo  de  «Apanhador»  pode  ser 
adaptado  a qualquer  trator  de  tipo 
«Standard». 


RECORTE  A SER  MANDADO 
À NOSSA  FIRMA  : 


MOTOCANA  S/A  — MÁQUINAS  E IMPLEMENTOS  AGRÍCOLAS  — Av.  I9  de  Agosto,  272 
PIRACICABA  — EST.  SÃO  PAULO  — BRASIL 

NOME  DA  FIRMA  : 

ENDERÊÇO : 

DATA  E ASSINATURA  : 


DESEJO  RECEBER  ORÇAMENTO  PARA  : 

UMA  COLHEDEIRA  DE  CANA  «PIRACICABA»  (Patenteada):  | 

UM  CARREGADOR  MOTORIZADO  «Tipo  Combinado»:  P 

UM  APANHADOR  MONTADO  SÔBRE  TRATOR : p 

Marca  do  Trator:  M 1 ■ — 
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órgão  Oficial  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool 

(Registrado  com  o n»  Y.62G,  em 
17-10-34,  no  3»  Ofício  do  Registro 
de  Títulos  e Documentos). 

RUA  DO  OUVIDOR,  50-99  andar 
( Serviço  de  Documentação) 
Fone  31-2469  — Caixa  Postal,  420 

Diretor 

RENATO  VIEIRA  DE  MELO 

Assinatura  anual: 

Para  o Brasil  . . Cr$  200,00 
Para  o Exterior  . Cr$  400,00 
N°  avulso  (do  mês)  Cr$  20,00 
No  atrasado  ....  Cr$  40,00 


AGENTES: 

DURVAL  DE  AZEVEDO  SILVA 
Rua  do  Ouvidor,  50-9°  andar  — 
Rio  de  Janeiro. 

AGÊNCIA  PALMARES 
Rua  do  Comércio,  532-19  — 
Maceió  — Alagoas. 

OCTAVIO  DE  MORAIS 

Rua  da  Alfândega,  35  — Re- 
cife — Pernambuco. 

HEITOR  PÔRTO  & CIA. 

Rua  Vigário  José  Inácio,  153 
J — Caixa  Postal,  235  — Pôr- 
to  Alegre  — Rio  Grande  do  Sul. 

M ARI  ANO  MIRANDA 

Franlklin,  1968  — Buenos  Aires. 

Aa  remessas  de  valores,  vales 
postais,  etc.,  devem  ser  feitas  ao 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
e não  a Brasil  Açucareiro  ou  no- 
mes individuais. 


Pede-se  permuta. 

On  démanãe  Véchange. 

We  ask  for  exchange. 
Ptãese  permuta. 

Si  richieãe  lo  scambio. 

Man  oittet  um  Austausch. 
Intershangho  dezirata. 
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NOTAS  E COMENTÁRIOS 


Cfs  agronômos  Homero  Arruda  e Spencer  Arruda, 
que,  a convite  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
e da  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Pernambuco, 
realizaram  uma  visita  aos  canaviais  daquele  Esta- 
J do,  elaboraram  um  relatório,  concluindo  pela  ado- 

ção de  medidas  destinadas  à reecuperação  da  agro-indústria  do 
açúcar  Nordeste. 

O trabalho,  encaminhado  ao  I.  A.  A.,  sugere,  entre  outras  pro- 
vidências, que  se  procure  uma  adaptação,  em  Pernambuco,  dos 
mesmos  processos  e sistemas  que  foram  usados  em  São  Paulo,  a 
fim  de  aumentar  a produtividade  dos  canaviais.  Os  agronômos 
estudaram,  também,  a situação  da  cultura  canavieira  em  São 
Paulo,  em  épocas  passadas,  remontando  ao  período  do  apareci- 
mento do  mosaico  e suas  danosas  conseqüências. 

Por  outro  lado,  o técnico  do  I.A. A.,  Sr.  José  de  Assis  Melo,  em 
entrevista  à imprensa  do  Recife,  em  6 de  julho,  afirma  que  “as 
condições  topográficas  de  Pernambuco  dificultam  e encarecem 
a produção  de  cana-de-açúcar.  O solo  nordestino,  em  sua  área 
de  cultivo  para  a cana — acrescentou — requer  adubação  maciça 
de  matéria  orgânica,  além  da  adubação  química  propriamente 
dita”. 


Os  Srs.  Homero  Arruda  e Spencer  Arruda  fizeram  suas  obser- 
vações depois  de  visitarem  a estação  do  Curado  e várias  usinas 
do  Estado,  entre  elas  Tiúma,  Pumati  e Catende,  detendo-se  não 
só  no  estudo  das  canas,  como  também  no  dos  sistemas  culturais, 
métodos  de  plantio,  irrigação,  adubação  e técnica  de  tratamento. 

Em  seu  trabalho,  os  dois  técnicos  discorrem  sobre  as  varieda- 
des de  cana  419  e 290,  e os  resultados  obtidos  no  Sul  com  trata- 
mentos e banhos  quentes  nas  sementes,  assegurando  largo  de- 
senvolvimento dos  canaviais. 

Reportaram-se,  ainda,  ao  ê^ito  dos  canaviais  paulistas,  em  con- 
seqüência  do  plantio  de  variedades  precoces  (CB.  40-69,  46-16 
e 46-49),  médias  e tardias  (CB.  41-76,  Co.  419,  413  e 421),  per- 
mitindo a utilização,  nas  usinas,  de  canas  em  ótimas  condições, 
no  período  certo  de  maturação,  e assegurando  elevado  rendimen- 
to agrícola  e industrial. 
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Propõem,  ainda,  os  dois  técnicos:  a)  introdução  de  novas  va- 
riedades (CB.  40-69,  41-70,  46-16,  46-44  e CB.  34-120)  para  ga- 
rantia da  estabilidade  futura  dos  canaviais;  b)  adoção  dos  pro- 
cessos de  adubação  usados  em  São  Paulo,  sendo  conveniente  a 
revisão  de  fórmulas  utilizadas  em  Pernambuco.  Utilização  das 
tortas  e do  esterco  de  galinhas;  c)  o sistema  do  espaçamento  das 
canas  usadas  no  Nordeste  (em  alguns  locais,  a distância  média 
é de  0,70)  é altamente  prejudicial  e também  perigosa  no  caso 
de  sêca  ou  pragas;  d)  vantagem  do  emprego  das  caldas  de  desti- 
larias (vinheto)  na  irrigação  dos  terrenos,  permitindo  elevados 
rendimentos  nos  canaviais;  e)  necessidade  de  preservação  com 
referência  a parasitas  e moléstias,  principalmente  o mosaico,  a 
caldeira  e o enfossamento  (raquitismo). 

Depois  de  estudar  oito  anos  a evolução  do  ciclo  da  cana  e os 
problemas  que  fizeram  diminuir  o volume  do  açúcar  na  região, 
o Sr.  Assis  Melo  chegou  à conclusão  que  o progresso  da  agro-in- 
dústria do  açúcar  no  Nordeste  está  condicionado  a vários  pontos 
importantes,  dentre  os  quais  se  destacam:  o aproveitamento  dos 
planaltos,  a mecanização  e adubação  da  lavoura,  a cultura  in- 
tensiva e a ambundância  de  transporte. 

“As  chuvas  são  variáveis  frisou — e a escassês  de  água  preju- 
dica sobremodo  o rendimento  agrícola,  trazendo,  além  disso,  ou- 
tros problemas  de  ordem  técnica  que,  para  serem  resolvidos,  re- 
querem excesso  de  emprego  de  material  químico,  onerando,  as- 
sim, a produção.  Há  necessidade  de  esquematização  para  o apro- 
veitamento dos  lençóis  de  água  subterrâneos  e mananciais  à su- 
perfície, incluindo  pequenas  barragens  e aproveitamento  das  pre- 
cipitações fluviais  para  uso  sistemático  dos  planaltos,  cujo  solo, 
inicialmente  fértil  nas  primeiras  plantações,  deve  ser  corrigido 
e adubado,  a exemplo  do  que  é feito  atualmente  em  Alagoas, 
onde  já  foi  pràticamente  iniciada  a zona  agrícola  para  os  pla- 
naltos, com  resultados  altamente  satisfatórios”. 

O solo  acidentado  de  Pernambuco — segundo  a opinião  do  Sr. 
Assis  Melo — prejudica  fortemente  a irrigação,  merecendo,  por- 
tanto, um  planejamento  adequado  para  evitar  ônus  muito  pesado. 

“Levando  em  conta  o volume  de  água  necessário  a uma  irri- 
gação capaz  de  suprir  a deficiência  pluviométrica  da  região,  ve- 
rifica-se  logo  que  os  estados  nordestinos  não  possuem  cursos  lon- 
gos de  água.  Para  resolver  o problema,  haveria  necessidade  de 
seguir  o exemplo  de  outros  países  produtores  de  açúcar,  como  o 
Peru  e o Havaí,  que  possuem  adutoras  para  os  seus  serviços  de 
canaviais,  ora  acumulando  água  dos  degelos,  ora  retirando  água 
dos  lençóis  subterrâneos.”  Finalmente,  o técnico  aconselha  o pla- 
no de  barragens  pequenas  e em  grande  quantidade,  para  maior 
acúmulo  do  líquido,  usando-se  as  depressões  do  terreno. 
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TERMINOLOGIA  TEUTO-BRASILEIRA 
DO  AÇÚCAR 

Por  sugestão  do  sociólogo  Gilberto  Frey- 
re  ao  professor  Frederic  Irman,  do  Depar- 
tamento de  Língua  e Civilização  Luso- 
Brasileira  da  Universidade  de  Heildelberg 
Anajou  para  o Recife,  onde  já  se  encontra, 
o bolsista  alemão  Gherard  Ludwig,  que 
realizará  um  estudo  sôbre  a terminologia 
teuto-brasileira  do  açúcar.  O estudante 
alemão  fará  todo  o seu  trabalho  como  bol- 
sista do  Instituto  Joaquim  Nabuco  de  Pes- 
quisa Sociais,  devendo  permanecer  em 
Pernambuco  durante  seis  meses.  Na  opi- 
nião dos  estudiosos  da  matéria,  tal  pesqui- 
sa ajudará  a esclarecer  pontos  desconhe- 
cidos ou  pouco  estudados  da  complexa 
terminologia  do  açúcar  no  Nordeste. 

AGRADECEM  OS  TRABALHADORES 
DE  PERNAMBUCO 

Em  ofício  dirigido  ao  Embaixador  Edu- 
mundo  Barbosa  da  Silva,  presidente  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  o Sindi- 
cato dos  Trabalhadores  na  Indústria  do 
Açúcar  no  Estado  de  Pernambuco  agrade- 
ce à doação  de  seis  milhões  de  cruzeiros, 
aprovada  pela  Comissão  Executiva  da  au- 
tarquia, para  a conclusão  das  obras  do 
Hispital  do  Açúcar,  em  Casa  Forte,  na  ci- 
dade do  Recife.  Diz  o ofício  que  a decisão 
de  manifestar  a gratidão  dos  trabalhado- 
res ao  I.  A.  A.  foi  tomada  em  grande  as- 
sembléia, após  a exposição  do  presidente 
do  sindicato,  Sr.  Diógenes  Wanderley. 

AJUDA  AOS  FLAGELADOS  DE 
ALAGOAS 

Atendendo  ao  apêlo  que  lhe  fôra  dirigi- 
do pelo  Governador  Luiz  Cavalcanti,  para 
que  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  au- 
xiliasse os  flagelados  das  enchentes  do  rio 
Mundaú,  no  Estado  de  Alagoas,  o presi- 
dente da  autarquia  autorizou  a imediata 
transferência  para  a Delegacia  Regional 
de  Alagoas  da  importância  de  cinco  mi- 
lhões de  cruzeiros.  No  telegrama  que  en- 
viou ao  governador  alagoano  o Embaixa- 
dor Edmundo  Barbosa  da  Silva  declara 
que  êsse  auxílio  do  I.A.A.  ao  laborioso 
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povo  alagoano  seguia  juntamente  «com 
sinceros  votos  para  que  fôssem  minimiza- 
dos os  efeitos  da  enchente  do  Mundaú». 

APLAUSOS  DO  LEGISLATIVO  PER- 
NAMBUCO À ATUAÇÃO  DO 
PRESIDENTE  DO  I.A.A. 

A Assembléia  Legislativa  de  Pernambu- 
co aprovou,  unanimente,  um  voto  de  aplau- 
sos à atuação  do  Embaixador  Edmundo 
Barbosa  da  Silva  à frente  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  de  acordo  com  a pro- 
posta do  Deputado  Francisco  Falcão.  Nes- 
te sentido  o Deputado  Paulo  Pessoa  Guer- 
ra, presidente  da  Assembléia  Legislativa, 
dirigiu  ao  Embaixador  Barbosa  da  Silva 
o seguinte  telegrama: 

“ Atendendo  à aprovação  unânime  do 
requerimento  567,  de  autoria  do  deputado 
Francisco  Falcão,  apraz-me  comunicar 
haver  sido  consignado  na  ata  dos  traba- 
lhos desta  Assembléia  Legislativa  um  voto 
de  aplausos  pela  maneira  altamente  elo- 
giável  e patriótica  com  que  V.  Sa.  vem 
presidindo  o Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  especialmente  pelo  acordo  firmado 
com  o Banco  do  Brasil,  na  sua  Carteira 
de  Colonização.  Atenciosas  Saudações.” 

O INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁL- 
COOL FABRICA  PROTEÍNA  NO 
NORDESTE 

Por  iniciativa  do  Professor  Osvaldo 
Gonçalves  de  Lima,  diretor  do  Instituto 
de  Antibióticos  da  Universidade  do  Re- 
cife, foi  entregue  ao  Reitor  João  Alfredo 
a primeira  saca  de  proteína  produzida  na 
nova  fábrica  instalada  na  Destilaria  Cen- 
tral de  Alagoas,  de  propriedade  do  I.A.A., 
para  que  permaneça  em  lugar  de  destaque 
na  Reitoria,  como  testemunho  dos  esfor- 
ços empreendidos  pela  Universidade  no 
campo  da  pesquisa  tecnológica  para  al- 
cançar o aproveitamento  econômico  de  re- 
síduos industriais.  O Professor  Gonçalves 
de  Lima  orienta  não  só  a fábrica  do 
I.A.A.  em  Alagoas  mas  também  a Fá- 
brica Cêrro  Azul,  que  produz  proteína  de 
acordo  com  o mesmo  processo  no  inteiioi 
pernambucano. 
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Em  declarações  ao  Diário  de  Pernam- 
buco o cientista  brasileiro  historiou  o pro- 
grama de  trabalho  visando  à produção  de 
proteína  por  via  microbiológica  à base  do 
melaço  de  cana  e de  calda  das  destilarias. 
Segundo  informou,  a utilização  das  caldas 
ou  vinhaças  como  matéria-prima  na  in- 
dústria de  levedura  alimentar,  reduzindo 
de  160%  o seu  BOD5,  deve  ser  conside- 
rada um  importante  aproveitamento  eco- 
nômico, pois  não  excluiu,  antes  facilita,  o 
seu  emprêgo  na  irrigação  dos  campos  de 
cultivo  na  estação  sêca  e represamento 
durante  os  meses  de  chuva.  Disse  igual- 
mente o Professor  Gonçalves  de  Lima  que 
a produção  desse  alimento  forrageiro,  ago- 
ra em  curso  sistematizado  e crescente,  se 
prenuncia  de  notável  repercussão  econô- 
mica para  o Nordeste  no  setor  da  pecuária. 

Recentemente,  o diretor  do  Instituto  de 
Antibióticos  acompanhou,  juntamente  com 
outros  pesquisadores  seus  colaboradores 
no  programa  das  proteínas,  o Sr.  Moacyr 
Soares  Pereira,  da  Comissão  Executiva  do 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.,  numa 
visita  à fábrica  instalada  em  Alagoas,  a 
fim  de  examinar,  por  ordem  do  Embaixa- 
dor Edmundo  Barbosa  da  Silva,  presiden- 


te da  autarquia,  o início  de  funcionamen- 
to dêsse  empreendimento  industrial. 

«DIA  DA  CANA» 

Por  iniciativa  do  C.  C.  Cultural  Rosa 
Souza  Braga,  Associação  Rural,  Associa- 
ção dos  Plantadores  de  Cana,  Cooperativa 
dos  Usineiros,  Sindicato  de  Usineiros  e 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  foi  come- 
morado em  Campos,  no  dia  14  de  agos- 
to corrente,  o «Dia  da  Cana».  Houve  con- 
cursos de  cartazes  alusivos  à cana,  com 
prêmios  oferecidos  pelos  Lions  Clube,  e da 
melhor  cana  do  ano,  com  prêmio  ofereci- 
do pelo  Rotary  Clube.  No  local  em  que  se 
plantou  cana  pela  primeira  vez  na  terra 
Goitacá  a Rainha  da  Cana  repetiu  o gesto 
de  Pero  de  Góis.  O Dr.  Barbosa  Guerra 
fêz  uma  conferência  sôbre  a história  da 
cana  e o Dr.  Frederico  da  Veiga  falou  sô- 
bre o desenvolvimento  técnico  agrícola  da 
cana  e o seu  aproveitamento  na  indústria. 
No  convite  distribuído  para  as  solenida- 
des, os  promotores  das  comemorações  do 
«Dia  da  Cana»  fazem  um  breve  histórico 
da  cana-de-açúcar  e um  apanhado  dos  di- 
versos produtos  dela  obtidos  no  município 
de  campos. 
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CONSIDERAÇÕES  SÔBRE  A TRATORIZAÇÃO 
DA  CULTURA  CANAVIEIRA 


Duvílio  Aldo  Omelto 
Do,  e.s.a.l.q. 


O afã  de  obter  maior  rendimento  do  trabalho  e di- 
minuir o custo  da  produção,  o homem  procura  na 
máquina  a solução  dos  principais  problemas  agrí- 
colas. Com  isso,  vão-se  intensificando  as  pesquisas 
sobre  o comportamento  da  máquina,  visando  uma 
constante  evolução  desse  elemento  básico  da  nossa  agricultura. 

A cultura  canavieira,  a exemplo  de  outras,  tem  seu  desenvol- 
vimento assegurado  porque  conta  com  um  grupo  de  máquinas 
perfeitamente  selecionadas  para  todas  as  fases  dela,  proporcio- 
nando-lhes dessa  maneira,  completa  mecanização.  Tendo  o nos- 
so país  uma  população  rural  bastante  elevada,  é realmente  signi- 
ficativo conseguir  essa  substituição  do  trabalho  braçal  pela  má- 


quina, sem  que  caia  a produtividade. 

E’  compreensível  que  em  certas  circunstâncias  não  seja  possí- 
vel ao  lavrador  mecanizar  totalmente  a cultura,  mas  o,  que  se 
tem  observado  é ele  procurar  o máximo  emprego  de  maquinas. 

No  panorama  estatístico,  é a seguinte  a situação  da  lavoura  ca- 
navieira no  Brasil  e no  Estado  de  São  Paulo,  que  está  em  conti- 
nuo desenvolvimento. 


Área  de  plantio  em  ha 


Brasil 


Produção  em  toneladas 


1958  1.208.134 

1959  1.291.073 

1960  1.339.933 

Estado  de  São  Paulo 


50.020.121 

53.512.330 

56.926.882 


1958  315.522 

1959  350.582 

1960  371.593 
Com  a implantação 


16.521.105 

18.120.235 

19.896.447 

da  indústria  nacional  de  tratores  e imple- 
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mentos  agrícolas,  poderá  o agricultor  fazer  uma  criteriosa  esco- 
lha do  equipamento  para  a cultura  canavieira,  lembrando-se  tam- 
bém que  o problema  de  assistência  à máquina  é decisivo  para 
quem  a adquire. 

Queremos  apresentar  uma  síntese  da  completa  mecanização 
dessa  lavoura  que  atualmente  alcança  grande  importância  eco- 
nômica. 

Iniciando-se  pelo  trator  utilizado,  que  é o “trator-canavieiro”, 
vamos  dizer  que  ele  se  caracteriza  pela  sua  grande  altura  livre 
dos  eixos  sobre  o solo,  tornando-o  bastante  eficiente  para  lavoura 
mesmo  em  camalhões,  ou  para  cultivo,  ainda  que  a cultura  este- 
ja bastante  desenvolvida.  É ideal  também  para  os  trabalhos  de 
polvilhamento  e pulverização. 

O trator  possui,  geralmente,  o eixo  dianteiro  em  arco  e tam- 
bém bitola  ajustável.  O seu  rendimento  cresce  quando  trabalha 
em  talhões  não  muito  acidentados,  onde  em  média  chega  a cul- 
tivar 2 quartéis,  por  hora  de  serviço.  Presta-se  também  para  ara- 
dura,  gradagem,  transporte,  etc.  A seguir,  vamos  tecer  algumas 
considerações  sobre  as  principais  operações  da  cana-de-açúcar. 

a)  Preparo  do  solo 

Para  o preparo  inicial  do  solo,  são  utilizados  os  arados  de  dis- 
cos, em  número  variável,  de  acordo  com  a potência  do  trator. 
Em  nossa  região,  é muito  usado  o arado  de  3 discos,  com  levan- 
tamento hidráulico. 

A aradura  é feita  à profundidade  média  de  20  cm.  com  al- 
guns dias  de  antecedência  do  plantio,  seguindo-se  a gradagem, 
com  grades  de  discos,  ficando,  assim,  o terreno  perfeitamente 
preparado  para  receber  as  mudas  de  cana. 

No  caso  de  reforma,  executa-se  uma  primeira  aradura  de  15  a 
20  cm,  para  destruir  as  socas;  seguindo-se  uma  aradura  a rnaior 
profundidade,  isto  é,  de  20  a 25  cm. 

b)  Sulcamento 

Preparado  o terreno,  é feito  o sulcamento  em  nível  ou  em  li- 
nha reta,  conforme  a topografia  do  mesmo. 

Os  sulcadores  empregados  são  geralmente  de  1 linha,  com  en- 
gate de  3 pontos  para  levantamento  hidráulico,  regulável,  sendo 
tracionado  por  um  trator  de  20  a 30  c.v.  O outro  tipo,  também 
utilizado,  é o sulcador  de  arrasto  (de  rodas),  de  1 linha,  regu- 
lável na  largura  e profundidade  do  sulco,  exigindo  geralmente 
para  o seu  trabalho  um  trator  de  potência  de  40  c.v.  para  cima. 
O sucador  de  2 linhas,  de  rodas,  pesando  em  média  1 . 000  quilos, 


NS.  1 e 2 


PÁGINA  8 


JULHO/ AGÔSTO  — 1962 


Brasil  Açucareiro 


Página  9 


precisa  de  trator  com  potência  de  50  c.v.  para  cima  e tem  uso 
mais  restrito  que  os  tipos  anteriores. 

O espaçamento  dos  sulcos  está  compreendido  de  1,30  m a 
1,60  m,  e a profundidade  de  20  a 30  cm. 

c)  Plantio 

A cultura  canavieira  apresenta  duas  épocas  de  plantio.  A cha- 
mada cana  de  ano  é plantada  de  agosto  a outubro;  e a cana  de 
ano  e meio,  de  dezembro  a março.  O plantio  é feito  com  canas 
inteiras  ou  com  toletes  de  30  a 40  cm.  Êsse  processo  é o mais  uti- 
lizado nessa  região,  e acreditamos  ser  o que  predomina,  em  ge- 
ral. O plantio  com  toletes  apresenta  um  menor  rendimento,  sen- 
do feito  em  regiões  em  que  o tolete  deva  sofrer  tratamentos.  A 
cobertura  do  sulco  em  algumas  propriedades  é realizada  com 
trator  operando  com  cultivador  adaptado,  sendo  que  a camada 
de  terra  é de  10  cm,  mais  ou  menos,  para  facilitar  a germina- 
ção. E’  também  bastante  empregada  na  região  a cobertura  com 
“planet”,  seguido  de  repasse  com  enxada. 

A operação  de  plantio  com  toletes  é feita  mecanicamente, 
usando-se  plantadeira,  a qual  sulca,  aduba,  distribui  as  mudas, 
cobre,  realizando  ainda  a compacidade  do  solo.  O rendimento 
médio  dessa  plantadeira  tipo  SANS,  fabricada  em  Santa  Bár- 
bara D’Oeste,  é de  5 hectares  em  10  horas  de  trabalho,  com  um 
trator  de  30  c.v.  para  cima.  A economia  de  mão-de-obra,  segun- 
do dados  da  fábrica,  é mais  ou  menos  em  tomo  de  75%,  sendo 
que  são  necessários  apenas  dois  homens  para  alimentar  a plan- 
tadeira com  os  toletes.  A sua  maior  vantagem  é o seu  emprego 
em  qualquer  época,  mesmo  em  tempo  de  seca. 

d)  Adubação 

A adubadora  de  2 linhas  é bastante  usada  nas  grandes  cultu- 
ras. Essa  operação  é realizada  na  ocasião  do  plantio,  no  fundo  do 
sulco,  na  base  de  120  a 125  g de  adubo  por  metro  de  sulco.  A 
adubação  da  soca  é feita  depois  do  enleiramento  ou  queima  de 
palhiço,  num  sulco  feito  com  riscador,  ao  lado  das  socas.  Nas 
culturas  menores,  também  se  usa  adubadora  de  tração  animal, 
e mesmo  carroças  adaptadas  para  distribuir  o adubo.  Há  ainda 
casos  em  que  se  aduba  manualmente. 

e)  Cultivo 

São  empregados  cultivadores  de  vários  tipos  para  combate  às 
ervas  daninhas.  Assim,  são  bastante  eficientes  os  cultivadores  de 
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4 hastes  porta-ferramentas,  como  também  o de  6 hastes,  onde  es- 
tão fixadas  as  enxadas  ou  carpideiras.  As  hastes  são  reguláveis,  e 
o cultivador  é acionado  no  levante  hidráulico  de  3 pontos. 

O cultivador  poderá  ainda  estar  acoplado  de  adubadora.  Nesse 
caso,  além  de  rodear  e cultivar  a cana,  também  faz  a adubação 
em  cobertura  da  cultura.  Êsse  implemento  poderá  ainda  ser  equi- 
pado com  sulcador  ou  plaina,  utilizando-se  a mesma  armação. 

Com  a grade-cultivadora,  para  duas  linhas,  geralmente  de  8 
discos  recortados,  reversível  e regulável,  para  tratores,  em  geral 
com  levantamento  hidráulico,  é possível  aproveitar  o trator  para 
todos  os  estágios  de  cultivo  da  lavoura.  A terra  é jogada  para 
dentro  ou  para  fora  pelos  discos,  os  quais  fazem  um  eficiente 
trabalho  de  combate  à erva-daninha. 

Controla-se  o mato  no  sulco  com  o emprego  de  ervicidas,  em 
pré-emergência  ou  post-emergência,  logo  após  o plantio.  Com 
essa  prática,  evita-se  o uso  de  enxadas  no  sulco  durante  um  bom 
tempo. 

Além  do  cultivo  químico,  já  existem  ensaios  para  o cultivo  à 
chama,  onde  o conjunto  é adaptado  a um  trator.  Como  se  veri- 
fica, os  técnicos  estão  empenhados  em  aumentar  o rendimento 
de  todas  as  operações  da  cultura,  pelo  aproveitamento  de  menor 
número  de  operários. 


f)  Corte 

O corte  da  cana  é a operação  mais  onerosa,  e a limitante  da 
área  de  plantio.  Por  consegüinte,  o corte  mecânico  dos  canaviais 
completa  o plano  de  mecanização  integral  da  cultura.  As  colhe- 
doras  importadas  não  deram  resultados  satisfatórios  devido  às 
condições  diferentes  que  aqui  encontraram.  Além  disso,  a cana 
cortada  é enleirada  em  4 ou  6 linhas,  sendo  necessária  outra 
operação,  que  é a do  levantamento  da  cana  cortada. 

Essa  situação  foi  resolvida  aqui  na  região  com  a fabricação, 
por  uma  firma  local,  Moto-Cana  S/A,  de  uma  colhedora  que, 
além  do  corte,  faz  a descarga  no  próprio  veículo  transportador. 

Em  linhas  gerais,  os  dados  apontam  a colhedora  Piracicaba 
como  capaz  de  cortar  e carregar  150  toneladas  de  cana  por  dia 
de  10  horas.  Êsse  valor  corresponderia  ao  emprego  de  100  ho- 
mens. Estando  montada  em  chassis  de  caminhão,  trabalha  em 
terrenos  de  acentuada  declividade.  As  canas  deverão  ser  de  va- 
riedades eretas,  sendo  que  o disco  superior  pode  ser  regulado  às 
diferentes  alturas.  O corte  feito  pelo  disco  inferior  é bem  rente 
ao  chão,  portanto  bastante  satisfatório. 
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Nos  dados  divulgados  por  técnicos,  onde  a colhedora  está  ope- 
rando, na  última  safra  o custo  de  tonelada  de  cana  colhido  ma- 
nualmente foi  mais  elevado  que  o feito  pela  colhedora. 

Portanto,  é com  justo  orgulho  que  podemos  também  afirmar 
que  o problema  de  corte  da  cana  também  já  entrou  para  a fase 
completa  da  mecanização,  em  virtude  dos  resultados  amplamen- 
te favoráveis  obtidos  com  a colhedora  Piracicaba. 

Os  diversos  tipos  mecanizados  de  transporte  do  produto,  onde 
também  são  usadas  carretas  tratorizadas,  completam  a entrega 
da  cana. 

Como  vemos,  a lavoura  canavieira  está  perfeitamente  prepara- 
da para  atingir  a meta  do  aumento  da  produtividade,  dando  ao 
mesmo  tempo  ao  nosso  trabalhador  rural  um  nível  mais  compa- 
tível de  vida.  Acreditamos  • que  realmente  a nossa  agricultura 
está  caminhando  para  dias  melhores,  e confiantes  recomenda- 
mos a intensificação  das  práticas  tratorizadas  na  cultura  cana- 
vieira. 
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A DETERIORAÇÃO  DOS 
MELAÇOS  ARMAZENADOS 


Ênio  R.  de  Oliveira 

E.  S.  A.  Luiz  de  Queiroz  U,  S.  P. 

1.  — Introdução 

Sabe-se,  de  há  muito,  que  os  melaços  armazenados  sofrem, 
progressivamente,  uma  queda  na  percentagem  dos  seus  princi- 
pais constituintes,  com  graves  prejuizos  para  a fabricação  do  ál- 
cool, rum,  etc. 

Os  autores  que  se  dedicaram  a êste  estudo  observaram  que  os 
melaços  armazenados  por  tempo,  relativamente  longo,  apre- 
sentam: 

a)  progressiva  diminuição  do  teor  de  sacarose; 

b)  vagarosa  e irregular  diminuição  do  teor  de  açúcares  re- 
dutores; 

c)  constante  diminuição  dos  açúcares  totais; 

d)  constante  diminuição  do  brix; 

e)  queda  do  pH; 

f ) substâncias  orgânicas  aromáticas,  desprendimento  de  C02 
e outros  gases; 

g)  aumento  na  percentagem  de  açúcares  infermentescíveis; 

h)  intenso  escurecimento  do  produto,  etc. 

Duas  são  as  causas  dessas  modificações:  a)  a presença  de  mi- 
croorganismos, e b)  reações  químicas  autógenas. 

2.  — Decomposições  produzidas  por  microorganismos 

O melaço,  devido  à sua  alta  densidade,  não  oferece  condições 
muito  propícias  ao  desenvolvimento  de  microorganismos.  Não 
obstante,  como  conseqüência  da  entrada  de  água  das  chuvas  nos 
depósitos  mal  construídos,  há  uma  contínua  difusão  do  material 
mais  denso  (melaço)  para  o menos  denso  (água),  resultando 
dêste  fato  a formação  de  zonas  com  variáveis  teores  de  açúcar, 
propiciando-se,  assim,  condições  para  o desenvolvimento  de  vá- 
rias espécies  de  fungos,  leveduras  e bactérias. 

Ainda  que  a ação  desses  seres  esteja  confinada  a essa  camada 
sobrenadante,  os  prejuízos  não  são  desprezíveis. 
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Hucker  e Paderson,  citados  por  Owen,  observaram  tórulos  de- 
senvolvendo-se em  melaço  com  609  Brix.  Uma  dessas  espécies, 
isolada  e inoculada  em  melaço  com  709  Brix  mostrou,  após  duas 
semanas  de  incubação,  os  seguintes  resultados  (quadro  I): 

Quadro  I 


Análises 

Melaço  original 

Após  2 semanas 

Difer. 

Brix  corrigido 

71,30 

68,39 

—2,91 

Sacarose  Clerget 

54,65 

49,96 

—4,69 

Açúcares  redutores 

11,49 

6,50 

—4,99 

Açúcares  totais 

66,14 

56,46 

—9,68 

Tórulos/g 

2.080 

.000 

Êsses  autores,  estudando  o papel  das  leveduras  na  fermenta- 
ção espumosa,  observaram  que  nenhuma  das  espécies  estudadas 
foi  capaz  de  induzir  uma  fermentação  na  densidade  normal 
desses  melaços,  porém  sugeriram  que  na  superficie,  onde  há 
absorção  de  umidade,  pode  haver  alguma  atividade. 

O aspergillus  repens , de  grande  capacidade  de  adaptação  e 
ativo  potencial  de  inversão,  provoca  este  fenômeno  ate  75-809 
Brix.  Penicillium  expansum  pode,  igualmente,  causar  inversão  de 
sacarose  em  melaço  a 709  Brix  (Kopelof). 

O quadro  II  mostra  a ação  de  fungos  e torulos  sobre  melaços 

diluidos: 

Quadro  II 


Amos- 

tra 

Inoculo 

Brix 

Sacarose 

Clerget 

Açúcares 

redutores 

Açúcares 

totais 

Perda  de 
açúcares 
totais 

A 

Controle 

70,05 

48,36 

16,13 

64,49 

— ' 

B 

Fungos 

69,39 

37,90 

26,59 

64,49 

— 

C 

Tórulos 

68,11 

51,40 

10,82 

62,22 

2,27 

D 

Fungos  + 
rulos 

Tó- 

68,56 

42,36 

21,09 

63,45 

1,04 

Bakvshinskaya 

observou  bactérias 

desenvolvendo-se 

em  mela- 

ços  de  beterraoa  com  uo-u^  miA  ^ — 

Brix,  de  1,3%  ao  mês.  As  contagens  efetuadas  mostraram  a pre- 
sença de  50.000  bactérias  por  grama. 

Owen  encontrou,  entre  outros,  os  seguintes  microorganismos 
desenvolvendo-se  em  melaços:  Arpergillus  niger,  . repens, 
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flavus , A.  nidulans , Citromyces,  Penicillium  expansum,  P.  di- 
verticatum,  P.  luteum , P.  purpurogenum,  P.  roseum,  Fusarium 
sp.,  Monilia  nigra,  Bacillus  subtilis,  etc. 

O gráfico  I,  do  citado  autor,  mostra  a ação  dos  vários  agentes 
de  decomposição,  em  função  da  densidade. 


Gráf.  I.  — Ação  microbiana  e química  em  melaços  armazenados, 
em  função  da  densidade  (Segdo.  Owen). 


Para  Owen  a ação  dos  microorganismos  não  pode  ser  conside- 
rada como  a principal  causa  da  deterioração  dos  melaços.  E’ 
verdade  que  ela  não  se  manifesta  somente  pela  diminuição  dos 
açúcares,  mas,  também,  pelo  aparecimento  de  substâncias  orgâ- 
nicas nocivas  à fermentação  alcoólica. 

3- — Decomposições  produzidas  por  reações  químicas  internas 

A magnitude  das  decomposições  que  se  processam  nos  mela- 
ços e a ação  limitada  dos  microorganismos  fizeram  com  que  vá- 
rios pesquisadores  tivessem  as  suas  atenções  voltadas  para  outras 
causas  da  deterioração. 
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De  fato,  os  microorganismos,  conquanto  depreciam  os  mela- 
ços, tem  sua  ação  confinada  as  camadas  superiores,  sempre  mais 
diluidas,  como  resultado  da  absorção  da  umidade  atmosférica  ou 
da  entrada  de  água  de  chuva  nos  tanques  de  armazenamento. 

Se  a densidade  dêsse  material  é,  normalmente,  um  fator  limi- 
tante  da  proliferação  daqueles  organismos,  não  o é,  entretanto, 
para  as  decomposições  de  origem  química  que  parecem  se  pro- 
cessar justamente  nos  melaços  mais  concentrados.  O gráfico  I 
ilustra  o que  acabamos  de  afirmar. 

Entre  nós,  Drews  observou  decomposições  deste  tipo  no  Esta- 
do do  Espirito  Santo  e suas  graves  conseqüências  para  a fermen- 
tação alcoólica. 

A chamada  fermentação  espumosa  está,  também,  intimamen- 
te  relacionada  a estas  decomposições. 

Browne,  com  a finalidade  de  estudar  essas  alterações,  anali- 
sou duas  amostras  de  melaços  cubanos,  armazenados  durante  21 
anos,  obtendo  os  resultados  seguintes: 

Quadro  III 


MELAÇO  vo 

i 

MELAÇO 

Vo  2 

Anál. 

Anál. 

Anál. 

Anál. 

orig. 

final 

Dif. 

orig. 

final 

Dif. 

Pol 

24,86 

6,40 

—18,46 

25,52 

-9,60 

—35,12 

Sacarose 

31,30 

12,61 

—18,69 

34,79 

6,61 

—28,18 

Redutores 

19,10 

23,57 

+ 4,47 

25,09 

34,13 

+ 9,04 

Aç.  totais 

52,04 

36,84 

—15,20 

61,71 

41,08 

—20,63 

Devido  ao  ácido  fórmico  produzido  durante  as  reações,  não 
foi  possivel,  segundo  o autor,  o desenvolvimento  de  microorga- 
nismos. 

Kopeler,  igualmente,  constatou  em  melaços  cubanos  várias  mo- 
dificações, em  apenas  7 meses  de  armazenamento  (quadro  IV). 

Quadro  IV 


Anál.  original  Anál.  final  Diferença 


Brix 

89,23 

88,2 

—1,21 

Sacarose 

37,75 

34,98 

—2,77 

Glucose 

11,48 

10,58 

—0,90 

Aç.  totais 

49,23 

45,56 

—3,67 

PH 

5,92 

5,23 

—0,69 
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As  decomposições  espontâneas  podem  ser  violentas,  como  aque- 
las observadas  por  Fromen  e Bowland,  em  Porto  Rico.  Como  con- 
seqüência,  houve  uma  perda  de  6 500  000  1 de  melaços. 

Interessante  observar  o paralelismo  entre  as  observações  de 
Browne,  durante  21  anos,  e as  de  Kopfler,  realizadas  em  apenas 
7 meses,  conforme  mostra  o gráfico  II,  de  Reich. 


Gráf.  II.  — (Reich) 

F = melaços  dà  Central  Fajardo  (P.  Rico)  — tanque  2 
B = melaços  cubanos  (Browne) 

Para  esses  autores,  além  da  natureza,  a temperatura  do  me- 
laço ao  ser  armazenado  tem  um  importante  efeito  na  velocidade 
das  reações 

A temperatura  critica  parece  ser  de  549-559C.  Segundo  Trivett, 
o fenômeno  é mais  evidente  nos  meses  quentes.  As  altas  densi- 
dades, longe  de  dificultarem  essas  transformações,  favorecem-nas. 

A explicação  para  essas  deteriorações  espontâneas  em  melaços 
armazenados  é dada  por  dois  grupos  de  pesquisadores:  um  que 
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sustenta  como  causa  a ação  dos  aminoácidos  dos  melaços  sobre 
os  açúcares  redutores  e outro,  como  a ação  da  cal — Ca  (OH)  2— 
usada  na  clarificação  do  caldo,  sobre  os  mesmos  açúcares. 

Em  verdade,  várias  dúvidas  pairam  sôbre  esses  fenômenos. 
Quiçá,  em  futuro  próximo,  elas  possam  ser,  satisfatoriamente,  es- 
clarecidas. 
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GALERIA  DE  SENHORES  DE  ENGENHO 

Miguel  Costa  Filho 

II 


OSÉ  Rebelo  Perdigão,  que  levantou,  em  data  aliás 
não  sabida,  um  engenho  de  cana  em  Mariana,  o 
primeiro  montado  nessa  região  e,  possivelmente,  um 
dos  três  ou  quatro  primeiros  engenhos  construídos 
em  Minas  Gerais,  merece  figurar  em  segundo  lu- 
gar nesta  galeria  por  aquêle  motivo  e pelo  realce  de  sua  ativida- 
de pública  na  colônia,  durante  algum  tempo. 

Tendo  sido  incumbido  de  averiguar  as  minas  de  São  Paulo  e 
de  Taubaté  pelo  Rei,  Artur  de  Sá,  Governador  do  Rio  de  Janeiro, 
nomeou  em  16  de  setembro  de  1697  seu  secretário  nessa  missão 
José  Rebelo  Perdigão,  por  ser  “pessoa  de  suma  inteligência  e con- 
fiança” e possuir  as  “condições  precisas”  e todos  os  mais  requisi- 
tos “que  se  requerem  de  grande  capacidade  e cabais  merecimen- 
tos”.1 Lê-se  mais  na  provisão  que  o nomeado  servira  a S.  M.  no 
têrço  da  guarnição  da  Corte  como  soldado  de  uma  companhia. 
Veio  ao  Brasil  com  Artur  de  Sá,  aqui  assentando  praça  em  outra 
companhia,  mas  ficou  a serviço  do  Governador. 

O provimento  de  Perdigão  no  cargo  de  secretário  foi  renovado 
pelo  Governador  mais  de  uma  vez,  sendo  quase  certo  que  o exer- 
ceu até  que  Artur  de  Sá  deixou  o Brasil. 

No  exercício  daquela  função  acompanhou  o Governador  na 
sua  primeira  viagem  a São  Paulo  e minas  dêste,  iniciada  a 15  de 
outubro  de  1697. 

No  ano  seguinte,  antes  de  março,  estavam  novamente  no  Rio 
de  Janeiro.2  ....... 

Artur  de  Sá  voltou  àquelas  partes  de  seu  govêmo,  com  seu  se- 
cretário, em  outubro  de  1699. 

Entre  a documentação  relativa  ao  bandeirismo,  publicada  por 
Basílio  de  Magalhães,  precursor  das  pesquisas  arquivais  acêrca 
daqueles  feitos  dos  paulistas,  bom  e inesquecível  amigo  dêste  au- 


1 “Revista  do  Instituto  Histórico  e Geográfico  de  São  Paulo”,  18,  291. 

2 Id.,  501  e 501-502. 
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tor,  encontra-se  uma  provisão  escrita  por  José  Rebelo  Perdigão  e 
assinada  a 2 do  referido  mês,  ainda  no  Rio  de  Janeiro,  por  Artur 
de  Sá.3 

A 9 de  novembro  seguinte,  pelo  menos,  já  estavam  em  São 
Paulo,  onde  se  demoraram  até,  no  mínimo,  8 de  março  de  1700. 
Chegaram  ao  Rio  antes  de  19  de  maio,  mas  aos  20  de  setembro 
se  achavam  em  Taubaté,  de  caminho  para  as  minas  de  seu  ser- 
tão. Em  15  de  novembro  estavam  no  Ribeirão  de  N.  S.  do  Carmo, 
hoje  Mariana,  e em  17  de  dezembro  no  Distrito  do  Rio  das  Velhas. 

Já  velho,  escrevendo  a notícia  dos  primeiros  descobrimentos 
das  Minas  Gerais  para  o Padre  Diogo  Soares,  recorda  Perdigão 
essa  época  distante,  mencionando  o regimento  elaborado  para 
as  minas  e insinuando  sua  participação  nesse  trabalho.4 

Nessa  ocasião  é que  Artur  de  Sá  teria  arranjado  o “grande 
cabedal”  referido  por  Antonil,  o que,  aliás,  é confirmado  pelas 
tardias  notas  de  Bento  Fernandes  Furtado  de  Mendonça. 

O jesuíta  diz  que  aquêle  Governador  fora  duas  vezes  às  ditas 
minas.5 

Em  verdade,  não  se  pode  depreender  isso  do  único  período  de- 
dicado por  Perdigão  à presença  de  Artur  de  Sá  no  território  de 
Minas  Gerais.  E’  lamentável  o seu  laconismo,  a insuficiência  de 
suas  informações,  quiçá  a sua  incompreensão,  tal  como  aconte- 
ceu com  tantos  outros  moradores  daquela  região,  da  importância 
de  seu  depoimento,  parte  e testemunha  que  foi  de  episódios,  de 
acontecimento  que  modificaram  a fisionomia  economica,  social, 
política,  da  colônia. 

Cabe  agora  perguntar,  se  é certo  que  Artur  de  Sá  se  enriqueceu 
em  Minas,  aonde  fôra  não  como  minerador,  como  negociante, 
em  suma,  como  simples  particular,  mas  como  Governador  da 
Repartição  do  Sul  do  Brasil,  não  teria  feito  o mesmo,  ainda  que, 
em  ponto  pequeno,  o seu  secretario  e compatriota  Jose  Rebelo 
Perdigão?  Não  teria  êste  obtido  então  algum  ouro  daquelas  pin- 
gues minas  que  a tantos  tentaram  e venceram? 

Nada  se  alegou  contra  êle  nesse  capítulo  escabroso. 

Mas,  ganhou  terras  em  que  se  estabeleceu,  ignoramos  se  nessa 
ida  às  minas  com  o Governador  ou  se  depois  que,  voltando  Artur 
de  Sá  para  Portugal,  retornou  do  Rio  às  Minas  Gerais  o brilhante 
funcionário,  desta  vez  para  ficar  até  a morte.  # 

Ora,  sabe-se  que  Artur  de  Sá  deixou  aquêle  governo  em  julho 
de  1702,  tendo  o novo  titular  tomado  posse  no  dia  15  daquele  mes. 


3 

4 

5 


“Revista  do  Instituto  Histórico  e Geográfico  Brasileiro”, 
de  2 de  janeiro  de  1733 ...  , 

“Cultura  e opulência  do  Brasil  por  suas  drogas  e minas 
landesiana,  1711,  p.  144. 


69 j 1»,  277.  E’  datada 
„ Lisboa,  Oficina  Des- 
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Sabemos  ter  Perdigão  alegado  que,  segundo  cálculo  que  as 
suas  palavras  autorizam,  mais  ou  menos  em  1703,  recebera  uma 
sesmaria  no  Ribeirão  de  N.  S.  do  Carmo. 

Pode  ser  que  tivesse  esperado  o novo  Governador  para  obtê-la, 
mas  é possível  que  o fato  houvesse  acontecido  um  pouco  antes, 
ou  seja  em  1702.  Ter-lha-ia  dado  o mesmo  Arthur  de  Sá. 

O certo  é que  reveremos  José  Rebelo  Perdigão,  o antigo  secre- 
tário do  govêmo  da  Repartição  do  Sul  do  Brasil,  novamente  nas 
minas,  agora  sem  o seu  antigo  chefe  e sem  o destacado  cargo  que 
durante  anos  exercera,  ao  que  parece,  com  brilho  e inteligência. 

Não  tardou  muito,  porém,  a ser  novamente  aproveitado  em 
funções  públicas. 

Afirma  Basílio  de  Magalhães  que  Manuel  Nunes  Viana  o fêz 
superintendente  das  minas  daquele  ribeirão.6  Desconhecemos  a 
fonte  em  que  se  apoiou  o grande  sabedor  da  história  das  ban- 
deiras e das  minas  para  fazer  tal  afirmação. 

Mais  tarde,  ao  se  reunir  no  dito  arraial,  aos  8 de  abril  de  1711, 
a junta  convocada  por  Antônio  de  Albuquerque  para  no  mesmo 
arraial  se  levantar  uma  Vila,  estava  presente  José  Rebelo  Perdi- 
gão, que,  aos  quatro  de  julho  seguinte,  foi  eleito  para  fazer  parte 
da  Câmara  local,  como  juiz  mais  môço,  empossando-se,  com  os 
mais,  no  dia  5.7 

Consoante  alegaria  depois  em  petição  dirigida  a D.  Brás  Balta- 
sar  da  Silveira,  Antônio  de  Albuquerque  lhe  dera  terras  em  que 
se  situou,  onde  fêz  roças  e um  engenho  de  moer  cana  e onde 
mantinha  muitos  escravos.  A carta  de  sesmaria  daquele  Gover- 
nador dando-lhe  as  novas  terras  pedidas  tem  a data  de  11  de 
julho  de  171 7. 8 

Antônio  de  Albuquerque  o contemplou  ainda  com  o cargo  de 
Superintendente  do  Distrito  de  N.  S.  do  Ribeirão  do  Carmo,  para 
o qual  o elegeu  na  provisão  datada  de  27  de  abril  de  1711. 9 Aliás, 
depreende-se  dêsse  ato  do  pacificador  das  minas  que,  antes  de  no- 
meado formalmente,  Perdigão  já  exercia  as  funções  de  superin- 
tendente, pois  Antônio  de  Albuquerque  diz  que,  por  faltarem  nas 
minas  ministros  que  pudessem  julgar  e determinar  os  direitos 
das  partes  e deferir  seus  requerimentos,  e enquanto  não  chegas- 
sem os  ministros  que  S.  M.  elegera  para  aquelas  comarcas,  era 
preciso  continuassem  os  superintendentes  que  êle,  Albuquerque, 
nomeara,  por  distritos  separados,  para  que  assim  se  pudesse  ad- 

- ' c 

6 R.I.H.G.S.P.  cit.,  483. 

7 Revista  do  Arquivo  Público  Mineiro,  2,  82. 

8 Arquivo  Público  Mineiro,  Seção  Colonial,  Secretaria  do  Govêrno,  cod.  9,  fls. 

258v  — 259. 

9 R.A.P.M.,  2,  786. 
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ministrar  justiça  com  a jurisdição  possível,  permitida  pelas  leis 
em  casos  semelhantes  e pelo  regimento  trazido  pelo  Desembar- 
gador José  Vaz  Pinto,  que  fora  superintendente  desta  “conquis- 
ta”. (Que  dirão  dessa  expressão  empregada  pelo  alto  preposto  de 
S.  M.  aqueles  que  negam  a categoria  de  colônia  que  a Coroa  da- 
va ao  Brasil?). 

Nomeado  o antigo  secretário  de  Artur  de  Sá  Superintendente 
do  distrito  do  Ribeirão  de  N.  S.  do  Carmo,  no  qual  havia  “mui- 
tos anos”  residia  e era  dos  principais  moradores,  o Governador 
esclareceu  que  o nomeado  teria  a jurisdição  civil  e do  crime,  de 
acordo  com  as  leis,  na  falta  de  ministros  letrados,  e observaria 
também  o citado  regimento,  no  que  fosse  conveniente  ao  serviço 
de  S.  M.  e à boa  arrecadação  da  real  fazenda. 

Não  tardou  a ser  dada  a José  Rebelo  Perdigão,  cujo  talento  e 
experiência  haviam  sido  gabados  por  Antônio  de  Albuquerque, 
uma  missão  de  certa  importância:  tirar  devassa  da  confederação 
de  escravos  pretos  acusados  de  pretenderem  matar  os  brancos, 
inclusive  seus  senhores,  sendo  os  cabeças  de  propriedade  de  An- 
tônio Furquim,  dois,  do  padre  Contrie  um,  e do  proprio  Perdigão, 
o quarto.10 

José  Rebelo  Perdigão  foi  confirmado  no  pôsto  de  Mestre  de 
Campo  do  terço  auxiliar  do  distrito  do  Ribeirão  de  N.  S.  do  Car- 
mo, em  virtude  do  falecimento  de  Domingos  Fernandes  Pinto,  por 
carta  régia  de  25  de  janeiro  de  1715.* 11  Teve  sob  o seu  comando, 
entre  outros,  o Sargento-mor  Antônio  Ferreira  Pinto  e os  Capi- 
tães Antônio  Bemardes  Caminha,  Manuel  Rodrigues  Soares,  Fran- 
cisco da  Costa  Fragoso,  Paulo  Rodrigues  Durão,  Manuel  Rodri- 
gues de  Sousa,  Francisco  de  Siqueira  Dantas  e Gonçalves  da  Cos- 
ta Gomes. 

Apesar  de  senhor  de  engenho,  o Mestre  de  Campo  José  Rebelo 
Perdigão  teve  parte  destacada  na  guerra  aos  engenhos  de  Minas 
Gerais,  movida  pelos  Governadores.  Por  ordem  do  Conde  de  As- 
sumar,  realizou  uma  “diligência”  no  engenho  de  Negreiros,  em 
9 de  outubro  de  1719. 

Em  que  consistiu  esse  diligência?  Cremos  que  na  desmonta- 
gem do  engenho. 

Em  seguida,  o Governador  determinou-lhe  que  procedesse  da 
mesma  forma  em  todos  os  distritos  de  seu  regimento,  so  lançan- 
do mão  das  armas  se  encontrasse  resistência.  13 

O mesmo  Assumar  nomeou-o  provedor  dos  Quintos. 


10  Id.,  787-788. 

11  Id.,  20,  439. 

12  Id.,  2Jt,  2*  588. 

13  Id.,  724. 
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Na  carta  que  escreveu  ao  Rei  em  21  de  julho  de  1720  sôbre  os 
acontecimentos  que  tinham  perturbado  a vida  das  minas  nas  se- 
manas antecedentes,  D.  Pedro  de  Almeida  louvou  e destacou  o 
zêlo  e prontidão  de  José  Rebelo  Perdigão,  que  logo  acorreu  ao 
seu  chamado,  ao  contrário  de  outros,  com  muita  gente  armada 
de  “seu  partido”.14 

Tendo  assim  participado  da  repressão  àquele  levante,  foi 
ainda  elogiado  pelo  Conde  de  Assumar  em  ordem  datada  de  19 
de  setembro  daquele  ano,  nomeando-o  para  governar  o regimen- 
to da  ordenança  de  Vila  Rica  e seu  distrito,  em  substituição  ao 
Mestre  de  Campo  Pascoal  da  Silva  Guimarães,15  aliás  o verda- 
deiro chefe  do  dito  levante. 

A última  notícia  que  se  conhece  de  Perdigão  parece  ser  a que 
êle  próprio  deu,  como  se  viu,  no  princípio  de  1733,  ao  atender 
ao  pedido  do  padre  Diogo  Soares. 


14  “Um  episódio  da  história  pátria  (1720)  ”,  J.  V.  Couto  de  Magalhães,  R.I.H.G.B., 
25,  561. 

15  R.A.P.M.,  21t,  2°,  704. 
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A SELEÇÃO  DAS  VARIEDADES 
DE  CANA-DE-AÇUCAR  PARA  A 
COLHEITA  MOTOMECANIZADA 


Hugo  de  Almeida  Leme 


Prof.  Catedrático  de  Mecânica,  Mo- 
tores e Máquinas  Agrícolas  da  Es- 
' ' • r - ' - ' cola  Superior  de  Agricultura  “Luiz 

r . - de  Queiroz’’  — Universidade  de 

São  Paulo. 

Anivaldo  Pedro  Cobra 

Engenheiro-Agrónomo,  Assistente 
da  15»  Cadeira. 

1.  Introdução 

• ' A maioria  das  operações  nas  diversas  espécies  vegetais  culti- 

vadas,. para  a obtenção  dos  inúmeros  produtos  agrícolas,  tem 
sido  estudada  da  melhor  forma  possível  a fim  de  se  obter  a mais 
completa  mecanização.  Efetivamente,  para  semeadura,  cultivo 
: "•  e colheita  foram  projetadas  e construídas  milhares  de  máquinas 

agrícolas  baseadas  nos  mais  diversos  princípios. 

A colheita  é,  entretanto,  como  nas  culturas  do  algodão,  cana- 
de-açúcar,  amendoim,  batata,  e outras,  a operação  que  apresenta 
a maior  dificuldade,  representando  mesmo  fator  limitativo  para 
a produção  em  diversas  regiões.  Em  inúmeras  culturas,  a colhei- 
ta corresponde  à soma  dàs  operações  de  preparo  do  solo,  semea- 
dura, adubação  e cultivo,  e por  este  motivo  tem-se  procurado 
com. urgência  construir  e aperfeiçoar  as  colhedoras. 

Freqüentemente,  observa-se  que  no  Brasil  o problema  funda- 
mental é o aúmento  da  produção  agrícola,  e o mesmo  fica  im- 
possibilitado de  solução  em  conseqüência  de  não  ser  possível  o 
agricultor  plantar  maiòr  área  porque  não  conseguiria  colhêr  o 
produto. 

Aliás  é do  conhecimento  geral  que  a colheita  do  algodão,  por 
exemplo,  subiu  ràpidamente  nos  últimos  anos.  Do  preço  de  Cr$ 
30,00,  passou  para  Cr$  120,00  a arroba,  o que  representa  pratica- 
mente a metade  do  preço  alcançado  na  venda.  Além  do  mais,  e 
necessário  que  o plantador  envie  a cidade  caminhões  para  trans- 
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portar  os  operários  colhedores  para  a propriedade  agrícola  e,  à 
tarde,  novamente  os  transporte  para  a cidade,  e lute,  com  todos 
os  meios,  para  conseguir  os  operários  que  necessite  para  a colhei- 
ta. Isto  para  não  perder  o produto  com  a difícil  operação  da  co- 
lheita manual. 

O problema  deverá  ainda  tornar-se  mais  difícil  porque  a nossa 
elevada  percentagem  de  população  rural,  será,  acreditamos,  logo 
bem  reduzida.  O desenvolvimento  do  país  acarretará,  pois,  maio- 
res dificuldades  se  o problema  não  fôr  estudado. 

E’  imprescindível  que  sejam  procurados,  desde  já,  os  meios 
para  possibilitar  em  breve  o emprego  de  máquinas  para  a colhei- 
ta dos  diversos  produtos  agrícolas,  a fim  de  permitir  a completa 
mecanização  da  agricultura. 

Entretanto,  para  o emprego  de  grande  número  das  colhedo- 
ras,  exige-se  que  a planta  seja  melhorada  e adquira  certas  carac- 
terísticas para  o perfeito  trabalho  das  máquinas.  Daí  ser  impor- 
tante que  os  geneticistas  dos  nossos  institutos  agronômicos,  Idas 
faculdades  de  Agronomia  atentem  para  estes  pontos,  para  que  as 
variedades  selecionadas,  como  em  outros  países,  como  por  exem- 
plo nos  Estados  Unidos,  sejam  dotadas  de  características  que  fa- 
cilitem o trabalho  das  máquinas. 

Por  outro  lado,  desempenha  a cultura  canavieira  na  economia 
brasileira  papel  de  relevante  importância.  A fabricação  de  açú- 
car e álcool  representa  na  produção  de  nosso  país  um  elemen- 
to de  destaque.  Merece  por  estes  motivos  o estudo  de  todos  os  as- 
pectos da  cultura,  maior  atenção,  a fim  de  que  o rendimento  e a 
produção  sejam  cada  vez  maior,  e evidentemente  o custo  dos  pro- 
dutos mais  reduzido. 

Depende  entretanto,  a produção,  modemamente,  de  uma  sé- 
rie de  fatores  e métodos  técnicos  que  constituem  a agricultura 
hodierna.  Assim,  a produção  agrícola  depende  de  novas  varieda- 
des de  plantas  criadas  por  técnica  especializada  da  genética,  mais 
resistentes  às  pragas  e moléstias  segundo  a região,  mais  apro- 
priadas às  condições  de  clima  e solo,  como  ainda  mais  adaptáveis 
à motomecanização. 

A motomecanização  é hoje  ponto  básico  da  agricultura  moder- 
na, dela  dependendo  o êxito  no  aumento  da  produção,  assim  co- 
mo os  requisitos  fundamentais  da  elevação  da  capacidade  de  tra- 
balho do  homem  do  campo,  a melhoria  de  seu  padrão  de  vida, 
assim  como  a resolução  do  magno  problema  da  diminuição  da 
população  rural. 

A fim  de  possibilitar  a motomecanização,  projetaram-se  e cons- 
truiram-se máquinas  para  realizar  quase  todas  as  operações  agrí- 
colas e para  tôdas  as  culturas.  Assim,  a cultura  canavieira  foi 
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também  motomecanizada,  e dispõe-se  hoje  de  máquinas  para 
executar  todas  as  operações  referidas. 

Tal  é a importância  da  cultura  canavieira  e tais  as  suas  carac- 
terísticas, que  as  fábricas  de  tratores  construiram  tratores  espe- 
cialmente para  esta  cultura,  aos  quais  denominaram  de  cane 
sugar  tractor , que  se  traduz  por  trator-canavieiro. 

Dispõe-se  atualmente,  para  a cultura  canavieira,  de  máquinas 
para  realizar  o preparo  da  terra,  sulcamento,  plantio,  cultivo,  a 
colheita  e transporte.  É evidente  que,  com  a motomecanização,  au- 
mentar-se-á o rendimento,  assim  como  resolver-se-á  o grave  pro- 
blema da  substituição  dos  braços  operários,  aumentando-se  as- 
sim a produção  e estabelecendo  melhores  condições  de  vida  para 
o homem. 

O cálculo  do  custo  de  produção  da  cana-de-açúcar  demonstra, 
em  caso  geral,  que  a colheita  é uma  das  operações  que  represen- 
tam maior  parcela  ou  exige  maior  gasto.  Logo,  é a que  deve  ser 
estudada  com  a maior  atenção  para  redução  do  respectivo  custo. 
Além  disso,  o que  é mais  importante,  já  se  registraram  várias 
vezes  perdas  de  canaviais  em  usinas  por  falta  de  braços  para  a 
colheita,  e se  continuar  no  ritmo  a que  vamos  caminhando  com 
operação  não  motomecanizada,  tomar-se-á  difícil  a produção. 

Por  todos  estes  motivos,  tem-se  procurado  em  todos  os  países 
motomecanizar  a colheita  de  cana-de-açúcar. 

Histórico  das  colhedoras:  Efetivamente,  nos  Estados  Unidos  da 
América  do  Norte,  desde  1889  se  iniciou  a construção  de  ma- 
quinas para  colheita  de  cana.  Porém,  somente  em  1939  e que 
apareceram  máquinas  com  resultado  satisfatório,  e foi  justamen- 
te quando  mais  premente  se  tornou  a exigência  da  motomecani- 
zação. Desta  época  em  diante  a evolução  destas  máquinas  foi  bas- 
tante grande,  acentuando-se  mais  nos  últimos  anos.  Dentre  as 
fábricas  destas  máquinas  as  que  mais  se  destacaram  naquele  país 
citam-se  a Thomson  Humicane,  Sugar  Cane  Harvester  e a 

Thomton.  , 

Em  Havaí  também  se  tem  procurado  há  muito  tempo  aperfei- 
çoar a colhedora  de  cana.  Consta  que  a primeira  patente  daquele 
país,  segundo  divulgação,  é de  1854,  sendo  a máquina  movida 
por  uma  parelha  de  mulas.  Em  1925  foi  nomeada  uma  Comis- 
são de  Técnicos  pela  Associação  de  Usineiros  de  Havaí  para  pro- 
ceder à procura  de  dispositivo  economico  do  trabalho.  exame 
da  comissão  revelou  a existência  de  286  dispositivos  diferentes 
para  a colheita  da  cana,  mas  nenhum  adaptavel  as  condiçoes  do 
país.  Em  1940  já  era  adiantado  o estudo  da  colheita  mecamca  e 
últimamente  o desenvolvimento  tera  sido  grande,  existindo  vá- 
rios tipos  de  máquinas  em  funcionamento. 
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Na  Austrália,  há  muito  também  se  vem  cuidando  da  colheita 
mecânica,  tendo  sido  construídas  várias  máquinas,  como  por 
exemplo  a Maloney. 

No  Brasil,  também  tem-se  procurado  empreender  a motome- 
canização,  e os  fenômenos  econômicos,  sociais  e agrícolas  últi- 
mamente têm  forçado  a importação  de  várias  máquinas  e a cons- 
trução de  outras  para  a solução  deste  problema. 

Devemos  agora  ressaltar  com  entuiasmo  que  foi  patenteado 
um  tipo  de  colhedora,  baseada  em  princípios  próprios  às  nossas 
condições,  e está  sendo  contsruída  pela  Companhia  Moto-Cana 
de  Piracicaba.  Iniciou  a Moto-Cana  a farbrição  da  Colhedora 
Piracicaba,  tendo  como  base  o motor  de  fabricação  nacional,  de 
120  c.  v. 

A colhedora  Piracicaba  agora  já  é produzida  pela  Companhia 
referida,  de  capacidade  média  de  180  toneladas  por  10  horas,  o 
que  varia  com  as  condições  da  cultura,  variedade  de  cana,  etc. 

Todavia,  para  que  as  colhedoras  de  cana-de-açúcar,  hoje  fabri- 
cadas no  Brasil,  funcionem  devidamente,  é interessante  que  as 
variedades  de  cana  apresentem  certas  caractrísticas,  como  se- 
jam, além  das  básicas,  as  seguintes: 

2.1.1 .  — Colmos  erectos. 

2.1.2.  — Altura  uniforme. 

2.1.3.  — Pequena  quantidade  de  folhas. 

2.1.4.  — Espessura  mediana. 

2.1.5.  — Resistência  mediana.  Se  a cana-de-açúcar  não  fôr  re- 
sistente^  não  aguentará  o processo  de  condução  por  corrente  na 
máquina,  o transporte  etc.,  ao  passo  que  se  fôr  muito  dura  ofe- 
recerá desvantagens  ao  corte. 

Conclusão 

Pelo  exposto,  conclui-se  que  é muito  importante  que  os  geneti- 
cistas  dos  nossos  institutos  agronômicos,  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  do  Instituto  de  Genética  e faculdades  de  Agronomia  e de- 
mais departamentos  atentem  para  as  características  exigidas  para 
o trabalho  das  colhedoras,  na  melhoria  e na  obtenção  , de  novas 
variedades,  a fim  de  possibilitar  a urgente  mecanização  da  co- 
lheita da  cana-de-açúcar. 


NS.  1 e 2 


PAgina  26 


JULHO/ AGÔSTO  — 1962 


brasil  Açucareiro 


PAgina  27 


OS  TRABALHOS  PARA  OBTENÇÃO 
DE  MUDAS  DE  CANA  SADIAS 


0 desenvolvimento  dos  canaviais  foi 
muito  prejudicado  pela  prolongada  estia- 
gem ocorrida  no  ano  passado,  a qual  pro- 
vocou acentuada  escassez  de  mudas  de 
cana  para  o plantio  no  corrente  ano. 

No  Estado  de  São  Paulo,  podem-se  obter 
mudas  de  cana  em  duas  fontes.  A princi- 
pal delas  é representada  pelas  fazendas 
do  governo,  como  sejam,  a Estação  Expe- 
rimental de  Cana  em  Piracicaba,  e Fazen- 
da Sta.  Escolástica,  em  Araras.  Há  ou- 
tras estações  experimentais  que  produ- 
zem mudas,  porém  não  se  dedicam  exclu- 
sivamente ao  assunto.  A outra  fonte  são 
as  diversas  propriedades  particulares.  Em 
sua  maioria,  são  usinas  que  produzem 
para  seu  próprio  consumo  e para  o de  seus 
fornecedores. 

A Fazenda  Sta.  Escolástica  e a Estação 
Experimental  de  Cana  de  Piracicaba  têm 
êste  ano,  para  distribuir,  as  seguintes  va- 
riedades : Co  413,  Co  419  e Co  421 ; CB 
34-24,  CB  40-69,  CB  41-58,  CB  41-76,  e 
CB  47-15  etc.  As  recomendações  a respei- 
to de  uma  e outra  variedades  poderão  ser 
obtidas  com  o próprio  técnico  da  fazenda. 

A aquisição  de  mudas  deverá  ser  feita 
mediante  solicitação  por  escrito,  a partir 
do  dia  15  de  janeiro,  anexando  o numerá- 
rio suficiente  para  cobrir  a compra.  O pre- 
ço das  mudas  é de  Cr$  1.000,00  por  to- 
nelada. 

As  mudas  distribuídas  por  essas  fazendas 
são  pràticamente  isentas  de  doenças.  As 
variedades  não  são  susceptíveis  ao  carvão. 
Plantas  atacadas  pelo  mosaico  e escalda- 
dura são  rogadas.  O raquitismo  de  soquei- 
ra  é combatido  por  um  tratamento  tér- 
mico. 

O raquitismo  de  soqueiras  é uma  das 
doenças  de  mais  recente  conhecimento  e, 
por  essa  razão,  damos  alguns  informes  so- 
bre o modo  de  combatê-la.  E’  ela  causada 
por  um  vírus,  que  promove  a obstrução 
dos  canais  condutores  de  seiva  e água. 


Franz  O.  Brieger 

Essa  obstrução  é assim  prejudicial,  princi- 
palmente nõs  anos  de  sêca,  pois,  a falta 
de  água  no  solo  é aliada  à sua  má  condu- 
ção na  planta.  O Instituto  Biológico  adap- 
tou a técnica  de  combate  ao  mal  para  as 
nossas  variedades,  recomendando  o tra- 
tamento da  cana  em  tanques  de  água 
quente,  a uma  temperatura  constante. 

Em  experiência  conduzida  pelo  Institu- 
to Biologico,  em  Sertãozinho  e Piracicaba, 
comparando  variedades  ' tratadas  com  as 
não  tratadas,  retiradas  dos  canaviais  da 
fazenda,  notou-se  que  as  canas  sadias  pro- 
duzem, em  média,  40  por  cento  a mais  que 
as  comuns.  Compararam-se  as  seguintes 
variedades:  Co  419,  Co  421,  CB  40-69  e 
CB  41-76. 

O tratamento  de  água  quente  consiste 
em  manter  a cana  mergulhada  em  água 
quente  durante  2 horas  consecutivas,  a 
uma  temperatura  de  50,5  graus  centígra- 
dos, condições  suficientes  para  inativar  o 
vírus  causador  da  moléstia. 

Trata-se  de  preferência  a cana  velha, 
lenhosa,  que  normalmente  não  serve  para 
o plantio.  Seleciona-se  a cana,  dividindo-a 
em  toletes.  Descartam-se  todos  os  toletes 
defeituosos,  com  gemas  danificadas,  en- 
raizados, ou  que  sejam  atacados  por  bro- 
ca. Colocam-se  os  toletes  em  cestos  mer- 
gulhando-os em  um  tanque  contendo  água 
qüente.  Uma  bomba  instalada  no  tanque 
faz  que  a água  circule,  uniformizando  a 
temperatura  em  todos  os  pontos. 

O aquecimento  pode  ser  feito  por  vapor 
ou  resistência  elétrica.  Em  São  Paulo,  dá- 
se  preferência  ao  uso  de  energia  elétrica 

Depois  de  tratada,  retira-se  a cana  do 
tanque,  mergulhando-a  por  alguns  minutos 
numa  solução  de  um  fungicida  mercurial, 
para  evitar  o seu  apodrecimento  no  solo. 

Plantam-se  os  toletes  tratados  em  ter- 
reno indicado  para  viveiro,  em  terra  fér- 
til e bem  adubada.  Devido  à temperatura 
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O gráfico  mostra  a seqüência  das  operações  para  a produção  de  mudas  de  cana  sa- 
dias, o que  concorre  para  30%  de  aumento  na  colheita,  com  redução  do  custo 

da  matéria-prima. 


de  tratamento,  observa-se  péssima  germi- 
nação dessa  cana.  A temperatura  de  50,5 
graus  centígrados  pode  danificar  as  ge- 
mas; porém,  como  o vírus  só  morre,  no 
mínimo,  a essa  temperatura,  não  se  pode 
agir  de  outra  forma.  E’  preferível  sacrifi- 
car algumas  gemas  do  que  tornar  o trata- 
mento duvidoso. 

A cana  obtida  dêsse  campo  primário  é 
multiplicada,  sem  necessidade  de  nôvo  tra- 
tamento. De(ve-se  ter,  porém,  o cuidado  de 
desinfetar  o podão  de  corte  da  cana  com 
uma  solução  de  creolina,  lisoforme  etc., 
antes  de  usá-lo  no  trabalho  da  cana  tra- 
tada. A cana  ao  nascer  apresentar-se-á 
com  uma  germinação  normal  e produção 
superior  à da  não  tratada. 

As  mudas  distribuídas  pelas  fazendas 


do  governo,  em  Araras  e Piracicaba,  são 
exatamente  «filhas»  das  canas  tratadas. 
Assim,  quando  recebidas  na  propriedade, 
deverão  ser  plantadas  com  todo  o cuidado, 
e picadas  no  sulco  com  um  podão  desinfe- 
tado. 

Salientamos  que  o tratamento  térmico 
somente  combate  o vírus  do  raquitismo; 
carvão,  mosaico,  escaldadura  etc.,  não  são 
combatidas  por  êsse  meio.  Nos  viveiros  de 
multiplicação  dessa  cana,  deve-se  fazer  o 
«roguing»  para  eliminar  as  touceiras  do- 
entes. Das  variedades  acima  mencionadas, 
nenhuma  é condenada  por  contrair  carvão. 
Tôdas  são  recomendadas  para  o plantio 
no  Estado. 

Reproduzido  de  O Estado  de  São  Paulo. 
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INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Em  correspondência  de  Londres,  datada 
de  30  de  junho,  envia-nos  a firma  M.  Go- 
lodetz  suas  observações  e deduções  so- 
bre a evolução  do  mercado  açucareiro  in- 
ternacional na  quinzena  precedente  àque- 
la data.  São  as  que  a seguir  reproduzimos. 

Nas  últimas  semanas  êsse  mercado  con- 
seguiu uma  base  mais  forte  como  resul- 
tado de  mudanças  verificadas  na  situação 
estatística  do  açúcar  bruto.  Cuba  anun- 
ciou que  não  venderia  outras  quantidades 
do  produto  no  decorrer  de  1962  devido  a 
uma  safra  mais  baixa;  o nôvo  projeto  de 
Lei  Açucareira  formulado  pela  Comissão 
de  Agricultura  do  Senado  Americano  pro- 
põe uma  grande  quota  norte-americana 
para  o Brasil.  Isso  deu  causa  a que  o Ins- 
tituto do  Açúcar  do  Brasil  perguntasse 
aos  adquirentes  de  açúcares  comprados 
para  embarque  em  agosto  e setembro  se 
estariam  dispostos  a adiar  seus  contratos 
até  outubro  e dezembro,  desde  que  logo 
seriam  necessários  estoques  para  abaste- 
cer o mercado  norte-americano.  A nova 
safra  brasileira,  programada  para  ter  iní- 
cio no  Sul  no  comêço  de  junho,  foi  retar- 
dada por  uma  greve  nas  usinas  açucarei- 
ras que  se  deflagrou  a 5 daquele  mês.  A 
greve  chegou  ao  fim  com  o pagamento  de 
salários  mais  elevados.  Tem-se  como  cer- 
to que  grande  número  de  compradores  de 
açúcar  brasileiro  do  comêço  da  safra  es- 
tão dispostos  a transferir  a operação  de 
compra  para  o fim  do  ano,  se  lhes  fôr  pe- 
dido, mas  o I.A.A.  não  tomou  qualquer 
decisão,  à espera  da  ratificação  das  pro- 
postas de  quotas  por  parte  dos  Estado? 
Unidos. 

Quando  foi  feita  essa  sondagem  para 
um  adiamento  das  operações ; soube-se  que 
o Irã  em  breve  anunciaria  sua  disposição 
de  adquirir  30,000  toneladas  de  açúcar 
bruto,  acreditando-se  também  que  tanto 
o Uruguai  quanto  o Chile  se  disporiam, 
em  breve,  a adquirir  outras  quantidades 


do  produto.  Isso  induziu  à crença  de  que 
uma  situação  mais  tensa,  relativamente  ao 
açúcar  bruto  para  pronto  embarque,  se 
configurava  e os  preços  reagiriam  ligeira- 
mente para  alta.  Entretanto,  tal  situação 
foi  abrandada  com  aparecimento  da  Indo- 
nésia, após  longo  período  de  ausência  do 
mercado  exportador,  como  vendedora  de 
açúcar  não  refinado  de  alta  polarização. 
Um  total  de  30.000  toneladas  dêsse  açú- 
car foi  vendido,  e dessa  quantidade  10 . 000 
toneladas  foram  embarcadas  para  Hong- 
Kong  e 20.000  para  o Irã.  O produto  foi 
vendido  a cêrca  de  £ 23  por  tonelada  mé- 
trica, custo  e frete  Irã.  O preço  em  Hong- 
Kong  não  foi  revelado.  O Irã  adquiriu  tam- 
bém um  carregamento  de  açúcar  bruto 
sul-africano  a £ 23.6.0  por  tonelada,  cus- 
to e frete. 

A produção  em  Cuba  tem  progredido  de 
maneira  mais  auspiciosa  do  que  se  pre- 
via há  alguns  meses.  Tendo  como  base  os 
dados  dessa  produção  na  data  desta  cor- 
respondência, estima-se  que  o total  da  sa- 
fra cubana  atingirá  cêrca  de  4,7  milhões 
de  toneladas.  Anteriormente,  a previsão 
para  a safra  não  excedia  os  4,2  milhões  de 
toneladas,  e nessa  ocasião  Cuba  se  retirou 
do  mercado  mundial.  A produção  aumen- 
tada permitiria  ao  país  voltar  à sua  con- 
dição de  vendedor  para  os  mercados  mun- 
diais ou  o habilitaria  a atender  seus  com- 
promissos com  os  países  da  Europa  ori- 
ental, que  foram  restritos  a 500.000  to- 
neladas. 

A questão  das  quotas  dos  Estados  Uni- 
dos continua  ainda  muito  no  terreno  do 
debate  e da  especulação.  A Comissão  de 
Agricultura  aprovou  um  projeto  de  lei 
que  prevê  uma  quota  básica  de  9,7  milhões 
de  toneladas  curtas  anualmente,  durante 
os  próximos  cinco  anos.  Dêsse  total,  5,81 
milhões  de  toneladas  seriam  atribuídos  a 
produtores  domésticos  de  cana  e de  beter< 
raba,  enquanto  que  uma  quota  perma- 
nente de  2,39  milhões  seria  repartida  en- 
tre produtores  de  outros  países.  O resto, 
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1,5  milhão  de  toneladas,  seria  reservado 
como  uma  quota  cubana  para  ser  devolvi- 
da a Cuba,  caso  o regime  político  dêsse 
país  voltasse  a ser  amistoso,  mas  entre- 
mentes essa  quota  seria  dividida  em  base 
temporária  entre  diversos  países : Filipi- 
nas, Peru,  República  Dominicana,  México, 
Brasil,  índias  Ocidentais  Britânicas,  Aus- 
trália, Formosa,  África  do  Sul,  índia  e 
Ilhas  Maurício.  O açúcar  vendido  sob  qual- 
quer dessas  quotas  teria  assegurado  o 
preço  prêmio  pago  para  as  importações 
americanas. 

A proposta  acima  está  encontrando  mui- 
ta oposição,  e um  projeto  de  lei  alterna- 
tivo foi  preparado  pela  Comissão  de  Fi- 
nanças do  Senado,  mais  de  acordo  com  os 
pontos  de  vista  do  Executivo  na  matéria. 
Êste  projeto  do  Senado  prevê  uma  redu- 
ção progressiva  do  preço  prêmio  num  pe- 
ríodo de  cinco  anos,  de  modo  que  final- 
mente tôdas  as  importações  de  açúcar  dos 
Estados  Unidos  seriam  feitas  ao  preço 
do  mercado  mundial  com  uma  taxa  a ser 
cobrada  pelo  tesouro  americano  nos  pon- 
tos de  entrada  do  produto  no  país. 

À parte  os  fornecimentos  provenientes 
da  antiga  safra  dos  países  do  sudeste  eu- 
ropeu, os  açúcares  dêsse  continente  estão 
atualmente  um  tanto  escassos.  Depois  das 
pesadas  chuvas  que  causaram  grandes 
inundações  na  Polônia,  a organização  polo- 
nesa de  vendas  adotou  uma  atitude  mais 
reservada,  enquanto  que  a Tcheco-Eslová- 
quia  já  não  tem  mais  açúcar  a oferecer 
até  a próxima  nova  safra.  Os  açúcares 
cristais  da  Hungria  e da  Romênia  estão 
disponíveis  a um  preço  entre  £ 21  e £ 22 
F.  O.  B.,  estivado,  enquanto  algumas  quan- 
tidades de  açúcar  búlgaro  da  safra  ante- 
rior parecem  estar  em  mãos  de  adquiren- 
tes intermediários.  O açúcar  da  Turquia 
continua  a ser  oferecido  a cêrca  de  US$ 
60  F O.  B.,  estivado.  Falando  de  um  mo- 
do geral,  os  açúcares  refinados  não  mos- 
tram sinal  de  elevação  no  preço  paralela- 
mente à tendência  mais  forte  para  o pro- 
duto bruto. 

O Ceilão  acaba  de  surgir  como  compra- 
dor de  um  carregamento  de  açúcar  refi- 
nado para  embarque  em  novembro  e ad- 
quiriu um  carregamento  a ser  fornecido 
por  origens  opcionais  a £ 22.12.6,  custe 


e frete.  O Irã  também  adquiriu  recente- 
mente 8.000  toneladas  de  açúcar  da  Bul- 
gária a US$  64,82,  custo  e frete.  A Cam- 
bódia  procurou  adquirir  5.000  toneladas 
de  açúcar  bruto  para  chegada  em  setem- 
bro, havendo  outro  pedido  de  fornecimen- 
to fixado  para  18  de  julho. 

As  operações  no  mercado  terminal  de 
Londres  continuam  em  nível  alto,  e a si- 
tuação de  abertura  é agora  de  365 . 000  to- 
neladas. 

Em  breve  o açúcar  terá  lugar  importan- 
te nas  conversações  de  Bruxelas  do  Merca- 
do Comum  Europeu,  pois  se  espera  que  r 
Comissão  submeterá  propostas  ao  Conse- 
lho de  Ministros  antes  de  15  de  julho. 

O Comité  Executivo  do  Conselho  Inter- 
nacional do  Açúcar  programava  uma  reu- 
nião para  3 de  julho  a fim  de  passar  em 
revista  a atual  situação  internacional  e 
considerar  recomendações  para  o próximo 
encontro. 

Em  adendo  às  informações  acima,  M. 
Golodetz,  num  P.  S.  à sua  correspondên- 
cia, informava  ter  recebido  notícias  de 
propostas  conciliatórias  nos  debates  sôbre 
a Lei  Açucareira  nos  Estados  Unidos.  Com 
base  nas  exigências  totais  para  o consu- 
mo do  país,  de  9.700,000  toneladas,  os  pro- 
dutores domésticos  de  cana  e de  beterra- 
ba deveriam  contribuir  para  o forneci- 
mento com  5.810.000  toneladas,  receben- 
do as  Filipinas  a incumbência  de  fornecer 

1.050.000  toneladas.  As  quotas  estatutá- 
rias, somando  cêrca  de  1.175.000  tone- 
ladas, seriam  atribuídas  a diversos  países. 
Êstes  açúcares  deveriam  ser  onerados  com 
uma  taxa  do  tesouro  americano  na  ordem 
de  10%  até  30  de  junho  de  1963,  20%  de 
1®  de  julho  de  1963  a 30  de  junho  de  1964 
e 30%  de  l9  de  julho  de  1964  até  30  de 
junho  de  1965.  Isto,  de  algum  modo,  vai 
de  encontro  à proposição  da  Comissão  de 
Finanças  do  Senado  americano  no  sentido 
de  que  os  preços  americanos  aos  produto- 
res deveriam  ser  reduzidos  progressiva- 
mente. 

A quota  cubana  foi  fixada  em  cêrca  de 

1.640.000  toneladas  e seria  considerada 
como  uma  quota  global  que  pudesse  ser 
adquirida  em  qualquer  país  aos  preços 
mundiais  e sujeita  à taxa  do  tesouro  ame- 
ricano. 
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África  Oriental 

Deverá  começar  em  breve  o trabalho  de 
construção  daquela  que  deverá  ser  uma 
das  maiores  usinas  de  açúcar  da  África 
Oriental,  diz  em  seu  número  de  abril  The 
International  Sugar  Journal.  Será  locali- 
zada em  Muuroni,  a cêrca  de  trinta  mi- 
lhas de  Quisumu,  e o solo  já  foi  prepara- 
do para  a construção.  A Uganda  Sugar 
Factory  Ltd.  injvestirá  cêrca  de  dois  mi- 
lhões de  libras  no  empreendimento,  que 
já  compreende  8.000  acres  de  terras  bem 
cultivadas  com  cana-de-açúcar.  A produ- 
ção deverá  ter  início  pelo  meado  de  1968. 
Nos  primeiros  estágios  a cana  será  trata- 
da a uma  média  de  duas  mil  toneladas  por 
dia,  sendo  depois  aumentada  para  quatro 
mil  toneladas.  Complicações  de  ordem  tra- 
balhista, entretanto,  vêm  prejudicando  o 
projeto,  que  está  suspenso.  A área  poten- 
cial total  de  que  se  utilizará  a usina  é de 
27.000  acres,  sendo  que  o rendimento  mé- 
dio é de  35  a 40  toneladas  por  acre.  Para- 
lelamente, está  para  inaugurar  a refina- 
ria que  foi  construída  no  Quênia  pela 
Miwani  Sugar  Mills  a primeira  refinaria 
do  país,  e produzirá  açúcar  refinado  su- 
ficiente para  abastecer  tôda  a África 
Oriental. 

Argentina 

Diz  La  Industria  Azucarera  em  seu  nú- 
mero de  abril  que  é motivo  de  preocupa- 
ção para  a indústria  do  país  o Decreto  n* 

2 , 998/62,  dado  a conhecer  pelo  Poder 
Executivo  por  intermédio  do  Ministério  da 
Economia,  o qual  significa  um  nôvo  encar- 
go de  20  jo  sôbre  os  elementos  que  os  en- 
genhos decidam  importar  para  dar  cum- 
primento aos  seus  planos  de  reequipamen- 
to.  Êstes  2Ò%  se  somam  agora,  no  caso 
das  maquinarias,  aos  40  % fixados  ante- 
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riormente  pelo  Decreto  n?  904/62.  Cabe 
notar  que  no  inciso  e do  artigo  2?  exce- 
tuam-se do  nôvo  gravame  as  máquinas  a 
que  se  refere  o Decreto  n?  2.198/62. 

Congo 

Informa  o Courrier  d’Afrique,  de  Leo- 
poldville,  que  foi  fundada  em  Quivu  a So- 
ciété  Suerière  Centre-Afrique,  sociedade 
congolesa  de  produção  de  açúcar,  com  um 
capital  de  440  milhões  de  francos  belgas. 

A Sucraf  construiu  em  Quivu  uma  usi- 
na equipada  com  o material  mais  moder- 
no, sem  igual  em  todo  o continente.  A so- 
ciedade dispõe  de  um  silo  Weibull  provido 
de  sistema  de  condicionamento  de  ar  que 
permite  estocar  12500  toneladas  de  açú- 
car. Sua  capacidade  diária  garantida  é de 
1.200  toneladas.  Opera  com  facilidade 
1,450,  e as  fundações  foram  previstas  de 
modo  a aumentar  a capacidade  até  2.400 
toneladas  diárias.  O açúcar  produzido,  as- 
seguram os  dirigentes  da  emprêsa,  é de 
primeira  qualidade.  A importância  eco- 
nômica das  realizações  da  Sucraf  desdobra- 
se  também  em  importância  social,  pois 
ocupa  quatro  mil  trabalhadores  no  campo 
e 1.500  no  período  de  entre-safra.  Está 
também  em  vias  de  desenvolvimento  um 
campesinato  africano  produtor  de  cana- 
de-açúcar.  A Sucraf  assegura  a subsistên- 
cia de  cêrca  de  20.000  pessoas,  contando- 
se  as  famílias  e o funcionalismo.  À sua 
disposição  foram  postos  alojamentos,  ser- 
viços diversos  de  assistência  e hospitali- 
zação. Por  outro  lado,  a Sucraf  assegu- 
rou, ela  mesma,  a construção  de  suas  vias 
de  acesso,  grandes  estradas  internas  e 
reservatórios  e canais  principais  de  dis- 
tribuição de  água.  Explicam  os  dirigen- 
tes da  emprêsa  que  para  ela  fazer  face  a 
essas  despesas  contraíram  com  o govêmo 
colonial  um  empréstimo  de  cem  milhões 

3Í  ' ' JULHO/ AGÔSTO  — 1962 


PÁGINA  32 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


de  francos  à taxa  de  5%  e 150  milhões  a 
outros  organismos  não  oficiais  à taxa  de 
7%.  Em  janeiro  de  1961  as  instalações  da 
Sucraf  cessaram  suas  atividades  na  pro- 
víncia de  Quivu  em  face  das  perturbações 
políticas  que  alcançaram  a região.  Afir- 
mam os  dirigentes  do  empreendimento 
que  essa  paralização  lhes  custou  a baga- 
tela de  150  milhões  de  francos  de  pre- 
juízo. 

Holanda 

A produção  açucareira  na  Holanda,  na 
safra  de  1961/62,  foi  de  522.500  tonela- 
das métricas,  refinadas,  contra  652.000 
toneladas  fabricadas  na  safra  anterior, 
segundo  a Agência  Reuter,  mencionada 
por  The  International  Sugar  Journal.  Em- 
bora a produção  neste  ano  seja  considerà- 
velmente  inferior  à da  safra- precedente, 
permanece  o excedente  de  40.000  tone- 
ladas sôbre  as  necessidades  previstas  para 
êste  ano.  A área  cultivada  com  beterra- 
bas na  safra  de  1961/62,  de  85.000  hec- 
tares, foi  inferior  em  800  hectares  à da 
safra  anterior.  O rendimento  açucareiro 
da  beterraba  subiu  a 4.050.000  tonela- 
das, aproximadamente  20%  a menos  do 
que  em  1960/61. 

Gana 

Em  virtude  de  um  acordo  asinado  em 
Acra,  a agência  polonesa  de  comércio  ex- 
terior Cecop  vai  fornecer  a Gana  uma  re- 
finaria e uma  destilaria  de  melaços,  re- 
presentando um  'valor  total  de  1.600. 000 
libras  esterlinas. 

Segunda  La  Sucrerie  Belge,  a refinaria 
terá  a capacidade  anual  de  produção  de 
24.000  toneladas  de  açúcar  granulado  e 
de  rapadura,  e a destilaria  deverá  produ- 
zir cêrca  de  um  milhão  de  galões  de  ál- 
cool puro  por  ano. 

índia 

Em  data  de  3 de  maio  último — informa 
o Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal 
— a firma  C.  Czamikow,  Ltd.,  escrevia  o 
seguinte:  «Não  obstante  o desapontamen- 


to de  alguns  setores  pelo  fato  de  não  ter 
sido  reduzida  a taxa  de  direitos  sôbre  o 
açúcar,  parece  que  as  medidas  adotadas 
pelo  govêmo  indiano  para  resolver  o pro- 
blema da  superprodução  estão  tendo  al- 
gum êxito.  Embora  a produção  continue 
por  todo  o ano,  a maior  percentagem  se 
concentra  nos  primeiros  meses  da  safra, 
e no  período  de  novembro  de  1961  a mar- 
ço de  1962  foram  produzidas  2.158.000 
toneladas  contra  2.328.000  em  igual  pe- 
ríodo de  1960/61.  Entrementes,  o consu- 
mo doméstivo  aumentou,  e nos  cinco  me- 
ses subiu  para  946.000  toneladas  contra 
828.000  em  meses  idênticos  da  safra  an- 
terior. Em  vista  dessas  cifras  parece  que 
não  se  realizará  a previsão  de  uma  recusa 
doméstico  total,  na  região  da  ordem  de 
2,5  milhões  de  toneladas,  embora  seja  pos- 
sível que  êsse  total  se  concretize,  se  as  ex- 
portações forem  levadas  em  consideração. 
E'  muito  cedo  ainda  para  fazer  a estima- 
tiva da  produção  final,  mas  parece  certo 
que  será  inferior  às  2.977.000  toneladas 
produzidas  em  1960/61. 

Marrocos 

Através  de  acordo  asinado  com  a agên- 
cia polonesa  Cecop,  esta  fornecerá  uma  re- 
finaria de  açúcar  de  beterraba  ao  Marro- 
cos, a ser  instalada  em  Sidi  Slimane,  na 
parte  setentrional  do  Marrocos  central. 
Prevê-se  que  a construção  demorará  15 
meses,  e a refinaria  terá  capacidade  para 
produzir  40.000  toneladas  de  açúcar  gra- 
nulado por  ano. 

Nigéria 

A publicação  Northern  Nigéria  News 
informa  que  o Comitê  Assessor  do  Sindi- 
cato Açucareiro  da  Nigéria  recomendou  a 
imediata  organização  da  Companhia  Açu- 
careira da  Nigéria  para  semear  cana  em 
6.500  hectares  das  ricas  terras  irrigá- 
veis de  Bacita,  província  de  Ilorin,  Nigé- 
ria Setentrional;  e fabricar  açúcar  numa 
nova  usina  situada  próximo  à plantação. 
Pelos  estudos  realizados,  estima-se  que  o 
nível  inicial  da  produção  será,  pelo  menos, 
de  25.000  toneladas  de  açúcar  por  ano. 
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O projeto  representa  uma  inversão  de 
3 . 750 . 000  libras,  e os  planos  prevêem  que 
a nova  central  açucareira  esteja  produzin- 
do em  fins  de  1963. 

Paquistão 

A Pakistan  Industrial  Development 
Corp.  (PIDC),  agência  governamental,  de- 
seja estabelecer  contacto  com  firmas  de 
consultas  americanas  que  possam  fornecer 
esquema  de  usinas,  maquinaria,  literatu- 
ra e conhecimento  técnico  para  o fabrico 
de  levedura  alimentar,  levedura  de  alto 
teor  protéico,  vários  álcoois  e ácidos  de 
melaços.  A PIDC  fundou  três  usinas  açu- 
careiras, e três  outras  estão  em  preparo. 
As  firmas  interessadas  devem  escrever 
para:  Sênior  Executive  (sugar),  Pakistan 
Industrial  Development  Corp.,  PIDC  Hou- 
se,  Dacca  2,  East  Pakistan. 

Uma  firma  paquistanesa  estava  acei- 
tando proposta  para  a instalação  de  uma 
usina  açucareira  em  Campur  no  Pasquis- 
tão  Ocidental.  A fábrica,  completa  em  to- 
dos os  seus  pormenores,  para  a produção 
de  açúcar  refinado  de  consumo  direto  pelo 
processo  de  dupla  sulfitação,  deverá  ser 
capaz  de  operar  1.500  a 2.000  toneladas 
de  cana-de-açucar  diàriamente.  Os  consu- 
lentes  para  o projeto  são  sócios  da  Asso- 
ciated Consulting  Engineers,  Ltd.,  14  Ban- 
galore  Town,  Drigh  Rd.,  Carachi.  As  ofer- 
tas deveriam  ser  endereçadas  ao  presi- 
dente da  Hyeson’s  Steel  Mills,  Ltd.,  El- 
Markaz,  Bunder  Rd.,  Carachi,  até  o dia 
30  de  junho  último. 

Paraguai 

Os  técnicos  do  Ministério  da  Agricul- 
tura do  Paraguai  estimam  que  a safra  de 
1962,  iniciada  em  fins  de  maio,  superará 
os  trinta  milhões  de  quilos  de  açúcar.  Nos 
últimos  cinco  anos,  observa  La  Industria 
Azucarera  de  Buenos  Aires,  o Paraguai 
estêve  sempre  em  redor  dessa  cifra,  com 
um  consumo  nacional  algo  menor,  o que 
lhe  permitiu  realizar  algumas  exporta- 
ções. Em  1961  o Paraguai  enviou  aos  Es- 
tados Unidos  cêrca  de  três  mil  toneladas 
do  produto. 


Rumânia 

Existem  trabalhando  atualmente,  na 
Bulgária,  nove  usinas  de  açúcar.  Seis  de- 
las já  estavam  em  atividades  antes  de 
1956.  As  duas  maiores  entre  as  três  no- 
vas, estão  situadas  em  Ludus  e Bucecea. 
A de  Bucecea  foi  construída  por  um  gru- 
po francês.  Tem  capacidade  diária  de  300 
toneladas  de  açúcar  e — informa  La  Su- 
crerie  Belge — nela  trabalham  800  ope- 
rários. 

Pelo  nôvo  plano  quinquenal,  as  antigas 
usinas  serão  modernizadas  e construídas 
duas  outras. 

Suíça 

A Usina  de  Aarberg,  segundo  a Hôtel- 
Revue,  de  Schueiz,  Basiléia,  recebeu  em 
25  de  setembro  último  as  primeiras  entre- 
gas de  beterrabas  açucareiras.  Em  quan- 
tidade, a colheita  de  1961  será  pouco  in- 
ferior à do  ano  precedente;  tendo  por  ba- 
se as  primeiras  entregas,  estima-se  atual- 
mente em  cêrca  de  469  quilos  por  hecta- 
re. No  que  diz  respeito  ao  rendimento  em 
açúcar,  a Suíça  está,  com  a Holanda  e a 
Bélgica,  à testa  dos  países  produtores  eu- 
ropeus. Até  de  3 de  novembro  último  a 
usina  de  Aarberg  haivia  operado  cem  mil 
toneladas  de  beterrabas ; o teor  médio  açu- 
careiro atingira  17,1%,  índice  extraordi- 
nàriamente  elevado.  Até  então  o ano  re- 
corde nesse  domínio  era  o de  1959.  De 
acordo  com  os  primeiros  resultados  do 
ano  corrente,  parece  que  a colheita  de 
1961  se  aproximará  sensivelmente  dos  me- 
lhores resultados  alcançados  até  esta  data. 

Com  isso  se  prova  que  o cultivo  da  be- 
terraba açucareira — diz  a referida  revista 
— se  justifica  plenamente  na  Suíça,  tanto 
mais  quanto  o mercado  comum  europeu 
exercerá  todos  os  seus  recursos  no  senti- 
do da  supressão  do  dumping,  por  um  lado, 
e do  aumento  dos  preços  para  a produção. 
Não  deve  ser  esquecido  que  até  o fim  do 
trabalho  das  usinas  êsses  resultados  de 
teor  açucareiro  ainda  se  modificarão;  com 
efeito  com  o aparecimento  do  frio  êle  dimi- 
nui. O tratamento  das  beterrabas  diminui 
também,  aumentando  a parte  de  melaço; 
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esta  a razão  por  que  tôdas  as  fábricas  do 
norte  da  Europa  se  esforçam  por  termi- 
nar a fabricação  do  açúcar  de  beterraba 
antes  do  Natal. 

Tailândia 

Foi  posta  em  vigor,  na  Tailândia,  uma 
lei  estabelecendo  um  fundo  da  indústria 
açucareira,  com  a finalidade  de  enfrentar 
a grave  situação  dessa  indústria  nesse 
país.  O Fundo  obterá  seus  recursos  atra- 
vés de  um  impôstò  sôbre  a produção  das 
centrais  açucareiras,  e serão  empregados 
principalimente  no  estímulo  das  exporta- 
ções, mediante  pagamentos  diretos  aos  ex- 
portadores. Um  Conselho  de  Diretores  da 
Indústria  Açucareira  administrará  o Fun- 
do, fixando  as  quotas  máximas  de  produ- 
ção por  engenho,  datas  para  a moagem, 
preço  da  cana  e preço  do  açúcar. 

Uganda 

A produção  de  açúcar  em  Uganda — diz 
Sugar  e Azúcar,  em  seu  número  de  abril 
— alcançou  nôvo  recorde  em  1961,  com 
95.467  toneladas,  ou  seja,  mais  2,67%  do 
que  em  1960.  Assinala-se  que  êsse  resulta- 
do foi  conseguido  apesar  da  sêca  verifica- 
da durante  o primeiro  semestre  e que  afe- 
tou adversamente  os  rendimentos. 

O consumo  também  assinalou  cifra  re- 
corde, com  71.614  toneladas,  isto  é,  mais 
15,3%.  do  que  em  1960,  e 12,21%  a mais 
que  o recorde  anterior  de  63.822  tonela- 
das em  1959. 

O saldo  da  safra,  estimado  numas 
33.000  toneladas,  foi  vendido  a Kênia. 


União  Soviética 

A produção  de  açúcar  granulado  na 
União  Soviética  em  1961  totalizou  8,4  mi- 
lhões de  toneladas,  segundo  o relatório 
do  Escritório  Central  de  Estatísticas  So- 
viético publicado  pela  imprensa  russa  e 
reproduzido  pelo  The  International  Sugar 
Journal.  O total  inclui  o açúcar  fabricado 
de  canas  importadas.  Em  1960,  quando  o 
açúcar  granulado  foi  produzido  principal- 
mente de  beterraba,  êsse  total  foi  de  6,4 
milhões  de  toneladas.  O relatório  estatís- 
tico acrescenta,  contudo,  que  apenas  6,1 
milhões  de  toneladas  do  açúcar  granula- 
do do  ano  passado  foi  oriundo  de  beterra- 
ba. Conclui-se,  portanto,  que  os  restantes 
2,3  milhões  de  toneladas  foram  fabrica- 
dos de  cana,  quase  tôda  certamente  forne- 
cida por  Cuba. 

A produção  de  beterraba  açucareira  rus- 
sa no  ano  passado  caiu  a 48  milhões  de 
toneladas,  sendo  que  em  1960  êsse  total 
fôra  de  52  milhões. 

Vietnam 

Durante  o ano  de  1960,  o Vietnam  pro- 
duziu um  milhão  de  toneladas  de  cana — 
segundo  dados  oficiais  divulgados  pela  im- 
prensa francesa.  A superfície  cultivada 
foi  de  32.800  hectares,  o que  representa 
um  redimento  médio  de  30  toneladas  por 
hectare. 

A província  de  Longcan,  a uns  50  km 
a este  de  Saigon,  produziu,  só  ela,  200 . 000 
toneladas  de  cana,  numa  área  de  4.000 
hectares,  mas  o maior  rendimento  obtido 
foi  na  província  de  Long  An,  a oeste  da 
capital,  onde  a cifra  média  foi  de  55  to- 
neladas por  hectare. 
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LEI  N9  4.071  — DE  15  DE  JUNHO 
DE  1962 

Dispõe  sôbre  o pagamento  a lavradores 
de  cana,  que  fornecem  a usinas  de 
açúcar  ou  destilarias,  e dá  outras 
providências. 

O Presidente  da  República: 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional 
decreta  e eu  sanciono  a seguinte  Lei: 

Art.  I9  As  usinas  de  açúcar  e as  des- 
tilarias de  álcool,  ou  seus  prepostos,  são 
obrigados  a emitir,  no  ato  da  entrega  de 
cana  pelo  fornecedor,  documento  com  os 
característicos  a seguir  indicados: 

a)  nome  e enderêço  do  comprador; 

b)  nome  e enderêço  do  fornecedor; 

c)  pêso  e classificação  da  cana  forne- 
cida; 

d)  número  do  documento  e data  do 
fornecimento ; 

e ) assinatura  do  comprador  ou  pre- 
posto ; 

/)  preço  da  tonelada  de  cana  fixado 
anualmente  pelo  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool. 

Art.  2°  O Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  fixará,  em  caráter  definitivo,  nas 
Resoluções  que  aprovarem  os  planos 
anuais  de  defesa  da  safra  de  açúcar  e 
álcool,  as  tabelas  de  preço  para  a tonela- 
da de  cana  que  vigorarão  em  cada  Esta- 
do produtor,  tendo  em  vista  o preço  ofi- 
cial do  açúcar  cristal  tipo  “Standard”  na 
condição  P.V.U.  (pôsto  vagão  ou  veículo 
na  usina),  o rendimento  industrial  médio 
de  cada  Estado  e as  categorias  das  res- 
pectivas usinas  e destilarias,  sendo  irre- 
dutíveis em  relação  às  safras  anteriores 
as  bases  de  pagamento  expressas  em 
número  de  quilos  de  açúcar  por  tonelada 
de  cana. 

Art.  3*  O pagamento  será  feito  quin- 
zenalmente e compreenderá  os  forneci- 


mentos de  cana  da  quinzena  anterior,  ad- 
mitidas as  seguintes  deduções: 

a)  as  taxas  estabelecidas  em  lei; 

b)  as  sobretaxas  ou  contribuições  esta- 
belecidas pelo  Instituto  nos  planos  da 
safra ; 

c)  o imposto  de  vendas  e consignações ; 

d)  os  adiantamentos  concedidos  ao  for- 
necedor ; 

c)  os  descontos  estabelecidos  em  con- 
tratos firmados  pelo  fornecedor  para  pa- 
gamento de  seus  débitos  com  entidades 
financiadoras,  em  que  a usina  seja  inter- 
veniente ; 

/)  as  contribuições  destinadas  à assis- 
tência social  e à manutenção  dos  órgãos 
de  classe,  estabelecida  em  convênio  ho- 
mologado pelo  Instituto. 

Art.  4*  A usina  ou  destilaria,  que  não 
realizar  o pagamento  das  canas  dentro 
do  prazo  fixado  no  artigo  anterior,  além 
de  sujeitar-se  à sanção  prevista  no  artigo 
59  desta  lei,  é obrigada  a emitir  nota  pro- 
missória rural,  regulada  pela  Lei  n’  3.253, 
de  27  de  agosto  de  1957,  de  valor  corres- 
pondente ao  preço  da  cana  acrescido  de 
valor  dos  juros  de  um  por  cento  (1%) 
ao  mês. 

§ P Da  nota  promissória  rural  deverão 
constar  os  característicos  mencionados  no 
art.  P desta  lei. 

§ 2’  A nota  promissória  rural  emitida 
nos  têrmos  dêste  artigo  será  isenta  do 
imposto  do  sêlo. 

§ 39  O crédito  do  fornecedor  de  cana, 
expresso  na  nota  promissória  rural  de 
que  trata  êste  artigo,  terá  privilégio  es- 
pecial na  hipótese  de  concordata  ou  fa- 
lência do  devedor  ou  concurso  de  credores. 

Art.  5°  As  usinas  ou  destilarias  que 
deixarem  de  observar  qualquer  dos  dispo- 
sitivos de  que  tratam  os  artigos  primeiro, 
terceiro  e quarto,  seus  parágrafos  e alí- 
neas ou  que  deixarem  de  efetuar  o pa- 
gamento da  cana  na  base  de  preço  fixado 
pelo  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  na 
forma  do  artigo  segundo  desta  lei,  incor- 
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rerão  na  multa  de  vinte  por  cento  (20%) 
sôbre  o valor  das  canas  vendidas,  multa 
que  se  elevará  ao  dôbro  na  reincidência, 
cobrável  judicialmente  na  forma  prescri- 
ta no  Decreto-lei  número  1.831,  de  4 de 
dezembro  de  1939,  artigos  73  a 77,  no  que 
fôr  aplicável. 

§ 1?  As  usinas  ou  destilarias  que  não 
estiverem  em  situação  regular  com  os 
seus  fornecedores  poderão  pleitear  finan- 
ciamentos junto  ao  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  ao  Banco  do  Brasil  S.  A.  ou 
outros  estabelecimentos  oficiais  de  cré- 
dito desde  que  relacionem  seus  débitos 
vencidos  para  com  os  fornecedores  de 
cana,  a fim  de  que,  do  montante  dos  em- 
préstimos concedidos,  sejam  descontadas 
as  importâncias  correspondentes  àquelas 
dívidas . 

§ 2Ç  Sempre  que  a usina  ou  destilaria 
pleitear  operações  de  crédito  em  estabe- 
lecimentos referidos  no  parágrafo  ante- 
rior, instruirá  o pedido  com  a declaração 
de  que  se  encontra  em  situação  regular 
com  seus  fornecedores,  e no  que  concerne 
ao  pagamento  das  canas  recebidas,  fir- 
mada pela  Delegacia  Regional  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool,  em  cuja  cir- 
cunscrição estiver  localizada  a usina  ou 
destilaria. 

Art.  6P  As  entidades  de  recebedores  e 
fornecedores  de  cana,  filiadas  estas  à 
Federação  dos  Plantadores  de  Cana  do 
Brasil  poderão  estabelecer,  em  contratos 
e convênios  coletivos,  normas  pelas  quais 
se  devam  regular  o modo  e a forma  do 
fornecimento  da  cana  às  usinas  ou  desti- 
larias, e bem  assim  o respectivo  paga- 
mento . 

Parágrafo  único.  Uma  vez  homologa- 
dos pelo  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
os  contratos  ou  acordos  das  entidades 
de  recebedores  e fornecedores  de  cana, 
tornar-se-ão  obrigatórios  para  tôdas  as 
usinas,  destilarias  e fornecedores  de  cana 
da  respectiva  região. 

Art.  V Trinta  dias  antes  do  início  de 
safra,  as  usinas  ou  destilarias  organiza- 
rão o quadro  geral  do  recebimento  diário 
de  cana,  de  acordo  com  a entidade  regio- 
nal dos  fornecedores  levando  em  conta 
os  seguintes  elementos: 

a)  o período  de  moagem  fixado  pelo 


Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  para  cada 
safra ; 

6)  a estimativa  do  contigente  de  canas 
próprias  de  cada  usina  e dos  respectivos 
fornecedores,  consideradas  as  cotas  indi- 
viduais atribuídas  a cada  fornecedor  e a 
avaliação  adotada  para  o financiamento 
agrícola  da  safra. 

Art.  8P  E’  assegurado  aos  fornecedores 
titulares  de  cotas  de  fornecimento  até 
duzentas  toneladas,  o direito  de  realiza- 
rem a entrega  total  de  suas  canas  no  de- 
curso do  prazo  de  sessenta  dias. 

Art.  99  Organizado  o quadro  geral  do 
recebimento  diário  de  cana,  com  a con- 
cordância do  órgão  de  classe  dos  forne- 
cedores, será  o mesmo  afixado  em  local 
acessível  aos  interessados,  na  sede  do 
mencionado  órgão . 

Art.  10.  Compete  ao  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool  exercer  a fiscalização  da 
presente  lei,  mediante  inspeções  periódi- 
cas e lavratura  das  notificações  e autos 
de  infração,  cujo  processamento  e julga- 
mento serão  regulados  na  forma  do  Ca- 
pítulo III  do  Decreto-lei  np  3 . 855,  de 
21-2-1941  (Estatuto  da  Lavoura  Cana- 
vieira) . 

Parágrafo  único.  Do  produto  das  mul- 
tas arrecadadas,  deduzida  a parcela  que 
legalmente  couber  ao  fiscais  atuantes,  o 
Instituto  destinará  cinqüenta  por  cento 
aos  serviços  de  assistência  social  ao  tra- 
balhador canavieiro,  entregando  às  asso- 
ciações de  fornecedores  de  cana  quotas 
proporcionais  à contribuição  das  respec- 
tivas regiões  na  arrecadação  da  mencio- 
nada renda. 

Art.  11.  Esta  lei  entrará  em  vigor  na 
data  de  sua  publicação,  revogadas  as  dis- 
posições em  contrário. 

Brasília,  em  15  de  junho  de  1962,  141p 
da  Independência  e 749  da  República. 
João  Goulart 

Tancredo  Neves 

Ulysses  Guimarães 

DECRETO  Np  51.535  — DE  16  DE 
AGÔSTO  DE  1962 

Altera  o Decreto  n ? 50.562,  de  8 de 
maio  de  1961 

O Presidente  da  República  e o Conselho 
de  Ministros,  na  forma  do  art.  V do  Ato 
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Adicional,  usando  das  atribuições  que  lhes 
conferem  os  artigos  3’,  item  XIV,  e 18, 
item  II,  decretam: 

Art.  I9  Ficam  incluídos  nas  denomina- 
ções indicadas  no  art.  I9  do  Decreto  np 
50.562,  de  8 de  maio  de  1961,  o seguinte 
cargo,  duração  do  curso  e percentagem 
respectiva : 

“Redator  — Curso  de  4 anos  — 20% . 

§ 1?  Para  gozar  da  vantagem  prevista 
neste  artigo,  o redator  do  Serviço  Público 
Federal  ou  autárquico,  deverá  comprovar 
perante  o respectivo  órgão  de  pessoal  a 
condição  de  jornalista  profissional,  me- 
diante a apresentação  de  diploma  de  curso 
de  jornalismo  de  Faculdade  oficial  ou 
oficializada  ou  de  registro  de  jornalista 
profissional  há  mais  de  cinco  anos  e de- 
vidamente anotado  na  Carteira  Profissio- 
nal expedida  pelo  Ministério  do  Traba- 
lho. 

§ 29  Os  órgãos  de  pessoal  respectivos 
providenciarão  os  atos  previstos  no  art.  89 
e parágrafo  único  do  Decreto  n9  50.562, 
devendo  a publicação  de  portaria,  no  Diá- 
rio Oficial  ou  Boletim  de  Serviço  da  ins- 
tituição ser  feita  no  prazo  máximo  de  dez 
dias  depois  da  apresentação,  pelo  interes- 
sado, dos  documentos  comprobatórios  de 
que  trata  êste  artigo  e conter  em  cada 
caso,  as  anotações  relativas  aos  mesmos. 

Art.  29  Tanto  para  os  comissionados, 
como  para  os  que  exercem  função  gratifi- 
cada será  calculada  a gratificação  de  que 
trata  o art.  I9  deste  decreto  em  razão  do 
vencimento  do  cargo  efetivo  do  funcioná- 
rio. 

Art.  39  Aplicam-se  aos  redatores  do 
Serviço  Público  Federal  ou  autárquico  as 
demais  vantagens  do  Decreto  número 
60.562,  inclusive  o disposto  no  art.  7°, 
no  que  couber. 

Art.  4Ç  O presente  decreto  entrará  em 
vigor  na  data  de  sua  publicação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Brasília,  em  16  de  agosto  de  1962;  141° 
da  Independência  e 749  da  República. 

João  Goulart 

Francisco  Brochado  da  Rocha 

Cândido  de  Oliveira  Neto 

Pedro  Paulo  de  Araújo  Suzano 


Nelson  de  Mello 
Affonso  Arinos 
Miguel  Calmon 
Hélio  de  Almeida 
Renato  Costa  Lima 
Roberto  Lyra 

Reynaldo  de  Carvalho  Filho 
Manoel  Cordeiro  Villaça 
Carlos  Siqueira  Castro 
João  Mangabeira 

DECRETO  N9  51.345  — DE  16  DE 
AGÔSTO  DE  1962 

Institui  Grupo  de  Trabalho  para  um  estu- 
do sobre  a agroindústria  canaveira,  e dá 
outras  providências 

O Presidente  da  República  e o Conselho 
de  Ministros,  na  forma  do  art.  I9  do  Ato 
Adicional  e tendo  em  vista  o relatório  do 
Presidente  da  Comissão  Federal  de  Abas- 
tecimento e Preços  sôbre  o Plano  de  De- 
fesa da  Safra  Açucareira,  relativa  aos 
exercícios  de  1962-1963,  elaborado  pelo 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool; 

Considerando  que  o referido  Plano  foi 
publicado  para  vigorar  pelo  prazo  de  90 
(noventa)  dias,  durante  o qual  deveria 
ser  melhor  examinado  ; 

considerando  as  razões  apresentadas 
pelo  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool ; e 
considerando,  finalmente,  a necessidade 
de  ser  feito  estudo  de  profundidade  sôbre 
o assunto,  decretam: 

Art.  1?  Fica  instituído  um  Grupo  de 
Trabalho  integrado  pelo  Major  Joffre 
Borges  Saliés,  representante  do  Conselho 
de  Segurança  Nacional,  pelo  Assessor- 
Técnico  da  Presidência  da  República, 
Carlos  Mauro  Cabral,  como  representante 
da  Presidência  da  República,  pelo  Major 
José  Guerra,  como  representante  da  Co- 
missão Federal  de  Abastecimento  e Pre- 
ços e pelo  Economista,  Omer  Mont’ Ale- 
gre, como  representante  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  para,  sob  a presidên- 
cia do  primeiro  e no  prazo  de  30  (trinta) 
dias,  procederam  a um  estudo  de  profun- 
didade da  agroindústria  canavieira,  de 
modo  que  seja  resguardada  a economia  do 
povo,  sem  prejudicar  os  legítimos  inte- 
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rêsses  dos  produtores  e plantadores  de 
cana. 

Art.  2*  Para  o desempenho  dessa  in- 
cumbência, poderá  o Grupo  de  Trabalho 
requisitar  servidores  e serviços,  devendo 
os  órgãos  do  Serviço  Público  prestar  tôda 
a assistência  e informações  que  lhes  fo- 
rem solicitadas. 


Art.  39  Êste  decreto  entrará  em  vigor 
na  data  de  sua  publicação  revogadas  as 
disposições  em  contrário. 

Brasília  ,em  16  de  agosto  de  1962 ; 1419 
da  Independência  e 749  da  República. 

João  Goulart 
F.  Brochado  da  Rúcha 
Carlos  Siqueira  Castro 
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ATAS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.A  A. 


ATA  DA  145a  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
15  DE  DEZEMBRO  DE  1960 
(Pela  manhã). 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Carlos  Dé 
Carli,  Walter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão,  Moacyr  Soares 
Pereira,  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  Admardo  da  Costa 
Peixoto,  José  Vieira  de  Mello, 
João  Soares  Palmeira,  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira 
(Suplente  do  Sr.  Domingos 
José  Aldrovandi),  e os  su- 
plentes Luiz  Dias  Rollemberg 
e Fausto  Pontual,  convocados 
para  tomarem'  parte  no  deba- 
te relativo  à divergência  entre 
usineiro  e fornecedores  de  ca- 
nas do  Estado  de  Pernambuco. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão.  Convocados 
para  participarem  do  debate 
relativo  ao  caso  em  aprêço, 
estiveram  presente  à sessão  os 
Sr.  Murilo  Guimarães,  Mário 
Lacerda  e Luiz  Gonzaga  Xa- 
vier. 

Tabelamento  de  cana — De- 
pois de  amplos  debates  sôbre 
o problema  da  cobrança  do 
impôsto  de  indústria  e profis- 
sões no  Estado  de  Pernambu- 
co, não  tendo  as  partes  che- 
gado a nenhum  acordo,  ficou 
adiada  a discussão  para  uma 
reunião  a realizar-se  à tarde. 


ATA  DA  146a  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
15  DE  DEZEMBRO  DE  1960 
(Ã  tarde). 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Carlos  Dé 
Carli,  Walter  de  Andrade, 
Moacyr  Soares  Pereira,  Gil 
Maranhão,  Lycurgo  Portocar- 
rero Velloso,  Admardo  da  Cos- 
ta Peixoto,  João  Soares  Pal- 
meira, José  Augusto  de  Li- 
ma Teixeira  (suplente  do  Sr. 
Domingos  José  Aldrovandi), 
José  Vieira  de  Mello  e os  su- 
plentes, Srs.  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg e Fausto  Pontual, 
convocados  para  relatarem 
processos  em  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão.  Ã sessão 
estiveram  presentes  os  Srs. 
Mário  Lacerda,  Luiz  Gonzaga 
Xavier  de  Andrade  e Murilo 
Guimarães,  representando  os 
dois  primeiros  a Associação 
dos  Fornecedores  e o terceiro 
a Cooperativa  dos  Usineiros 
de  Pernambuco,  no  litígio  en- 
tre produtores  e fornecedores 
de  cana  de  Pernambuco. 

■Tabelamento  de  cana — Pros- 
seguindo no  debate  em  tôrno 
do  assunto  supra  citado,  che- 
gou-se a uma  resolução  deter- 
minando à Delegacia  Regional 
republicasse  a tabela  de  pre- 
ços finais  da  tonelada  de  ca- 
na, sem  o desconto  do  valor 
do  impôsto  de  indústria  e pro- 
fissão, cobrado  da  Cooperati- 
va pela  Prefeitura  do  Recife, 


enquanto  o Sr.  Procurador  Ge- 
ral do  Instituto,  juntamente 
com  representantes  dos  inte- 
ressados, estudaria  a elabora- 
ção de  uma  Resolução  que  pu- 
sesse têrmo  à controvérsia,  in- 
clusive regulamentando  a exe- 
cução do  artigo  16  da  Resolu- 
ção n°  109/45. 

ATA  DA  147a  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
16  DE  DEZEMBRO  DE  1960 
(Pela  manhã). 

i —• 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Carlos 
Dé  Carli,  Walter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão,  Moacyr  Soares 
Pereira,  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  Luiz  Dias  Rollem- 
berg, suplente,  convocado  para 
relatar  o orçamento  do  I.A.A. 
de  1961.  José  Vieira  de  Mello, 
Admardo  da  Costa  Peixoto  e 
João  Soares  Palmeira. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Expediente — H omologa. 
se  autorização  do  Sr.  Presiden- 
te para  ocorrer  a despesas  ex- 
trordinárias  do  Museu  do  Açú- 
car. Foi  relator  o Sr.  Gil  Ma- 
ranhão. 

Por  indicação  do  Sr.  José 
Vieira  de  Mello,  credencia-se  o 
Sr  Procurador  Geral  do  Ins- 
tituto para  estudar  o proble- 
ma da  liquidação  dos  crédi- 
tos da  autarquia  junto  à Coo- 
perativa dos  Banguezeiros  de 
Pernambuco. 
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Nas  mesmas  proporções  do 
ano  anterior,  é concedida  gra- 
tificação dos  funcionários  do 
I.A.A.  por  serviços  prestados 
no  setor  da  exportação  de  açú- 
car, com  referência  à safra 
58/59,  tendo  sido  relator  o Sr. 
Walter  de  Andrade. 

Tendo  deixado  a Presidên- 
cia da  Subcomissão  de  Orça- 
mento, o Sr.  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção  mani- 
festa agradecimento  aos  fun- 
cionários daquele  órgão. 

Administração — E’  apresen- 
tada pelo  Serviço  de  Contabi- 
lidade do  I.A.A.  a proposta 
orçamentária  para  o exercí- 
de  1961,  que  é aprovada. 

Assistência  à lavoura — Apro- 
va-se voto  do  relator,  Sr.  Luiz 
Dias  Rollemberg,  propondo  a 
compra  e o fornecimento  de 
300  toneladas  de  “aldrin”  para 
distribuir  a usineiros  e for- 
necedores de  cana  às  Coope- 
rativas de  Sergjpe,  sob  a for- 
ma de  donativos  e vendas,  na 
base  de  50%  para  cada  pro- 
cesso admitido. 

ATA  DA  148*  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
16  DE  DEZEMBRO  DE  1960 
(A  tarde). 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  José  Wam- 
berto Pinheiro  de  Assumpção, 
Carlos  Dé  Carli,  Gil  Mara- 
nhão, Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  Moacyr  Soares  Perei- 
ra, Gustavo  Femades  de  Li- 
ma (Suplente  do  Sr.  Walter 
de  Andrade),  José  Vieira  de 
Mello,  João  Soares  Palmeira  e 
José  Augusto  de  Lima  Teixei- 
ra ( Suplente  do  Sr.  Domingos 
José  Aldrovandi). 

Expediente — Resolve  a Co- 
missão Executiva  aprovar  do- 
tação relativa  à viagem  do 
Sr.  Admardo  da  Costa  Peixo- 


to à Argentina,  por  despesas 
então  realizadas  como  repre- 
sentante de  Fornecedores  da 
Cana  do  Brasil,  e por  propos- 
ta do  Sr.  Diretor  da  DCF. 

O Sr.  Presidente  recorda  aos 
membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva que  na  1*  quinzena  de 
janeiro  será  inaugurada  a Des- 
tilaria Central  de  Alagoas, 
para  que  estejam  presentes 
na  oportunidade. 

O Sr.  Presidente  informa  a 
possibilidade  de  vir  o Brasil  a 
ser  contemplado  com  impor- 
tante quota  no  mercado  de 
consumo  de  açúcar  nos  Esta- 
dos Unidos. 

O Sr.  Lycurgo  Portocarre- 
ro Velloso  apresenta  indica- 
ção sôbre  a fixação  de  taxa 
compatível  com  a situação  do 
açúcar,  considerado  o Orça- 
çamento  para  1961,  e fica, 
mediante  sugestão  do  Sr.  Pre- 
sidente, de  colhêr  elementos 
sôbre  o assunto. 

Administração  Por  voto  do 
relator,  Sr  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, aprova  a Comissão  Exe- 
cutiva o parecer  da  Comis- 
são de  Concorrência  para  exa- 
minar as  propostas  apresenta- 
das por  várias  firmas  de  en- 
genharia para  a construção 
de  um  armazém  de  açúcar  em 
Maceió,  Alagoas. 

Abertura  de  crédito  Apro- 
va-se parecer  da  Subcomissão 
de  Orçamento  relativamente  à 
abertura  de  créditos  comple- 
mentares destinados  à sede  do 
I.A.A.,  aos  órgãos  regionais  e 
às  destilarias  centrais  e desi- 
dratadoras. 

Abre-se  crédito  para  paga- 
mentos de  despesas  dos  órgãos 
regionais  do  I.A.A.,  mediante 
parecer  da  Subcomissão  de 
Orçamento. 

Assistência  Social  Admite- 
se,  mediante  voto  do  relator, 
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Sr.  João  Soares  Palmeira,  o 
pagamento  de  cota-parte  de 
40%  de  taxa  sóbre  tonelada 
de  cana  para  o Fundo  de  As- 
sistência Social,  nas  safras 
58/59  e 59/60,  da  Associação 
Cearamirinense  de  Proteção  e 
Assistência  à Maternidade  e 
à Infância. 

Auxílios  e donativos — Resol- 
ve-se homologar  despacho  do 
Sr.  Presidente  relativamente 
à concessão  de  donativo  para 
aquisição  de  um  terreno  con- 
tíguo ao  Hospital  dos  Traba- 
lhadores do  Açúcar  de  Per- 
nambuco, tendo  sido  relator 
o Sr.  João  Soares  Palmeira. 

Denega-se  pedido  do  Dire- 
tório Acadêmico  da  Faculdade 
de  Arquitetura  da  Universi- 
dade do  Recife  para  auxílio  à 
construção  da  Casa  do  Estu- 
dante, tendo  sido  relator  o Sr. 
João  Soares  Palmeira. 

Nega-se,  igualmente,  auxí- 
lio solicitado  pela  Associação 
Brasileira  de  Jornalistas  e Es- 
critores de  Turismo  para  im- 
plantação do  Turismo  no  País, 
tendo  sido  relator,  igualmen- 
te, o Sr.  João  Soares  Pal- 
meira. 

Concorda-se  com  o voto  do 
relator,  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira, aprovando  o trabalho 
da  DAP  relativo  à arrecada- 
ção e distribuição  da  taxa  de 
um  cruzeiro,  na  safra  59/60. 

Créditos  retardados,  apro- 
vados pelo  Sr.  Presidente — O 
Sr.  Presidente  autorizou  a in- 
clusão de  crédito  substitutivo 
de  outro  anterior  na  ata  da 
última  sessão  anual,  para  os 
efeitos  de  aprovação  da  pro- 
posta do  Sr.  Diretor  da  DCF, 
relativamente  à adaptação  do 
prédio  destinado  ao  Museu  do 
Açúcar,  no  Recife. 

O Sr.  Presidente  autorizou 
inclusão,  nos  mesmos  têrmos 
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e no  mesmo  local,  de  expe- 
diente de  abertura  de  crédito 
aprovado  pela  Comissão  Exe- 
cutiva, para  auxílio  em  favor 
de  cancerosos  do  Núcleo  de 
Combate  ao  Câncer,  da  San- 
ta Casa  de  Misericórdia  de 
Maceió. 

Igual  procedimento  teve  o 
Sr.  Presidente  no  caso  da 
abertura  de  crédito  para  o 
Entreposto  de  Álcool  de  Ma- 
ceió. 

Ainda  reproduziu-se  seme- 
lhante procedimento,  por  par- 
te do  Sr.  Presidente,  tendo  em 
vista  o caso  de  pagamento 
correspondente  à arrecadação 
por  saco  de  açúcar  produzido 
pelas  usinas  de  Pernambuco, 
associadas  da  Cooperativa  dos 
Usineiros  de  Pernambuco 
Ltda.,  na  safra  59/60. 

— Por  fim,  o Sr.  Presidente 
também  autoriza  inclusão  da 
abertura  de  crédito  relativa  a 
pedido  de  auxílio  para  manu- 
tenção da  Santa  Casa  de  Mi- 
sericórdia de  Goiana,  Pernam- 
buco, no  processo  de  interês- 
se  de  Amaro  Gomes  da  Cunha 
Rabello. 

ATA  DA  la  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
11  DE  JANEIRO  DE  1961 
(A  tarde). 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Carlos  Dé 
Carli,  Walter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão,  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso,  Gustavo 
Fernandes  de  Lima  (Suplente 
do  Sr.  Moacyr  Soares  Perei- 
ra), Luiz  Dias  Rollemberg, 
substituindo  intercaladamente 
aos  Srs.  Gil  Maranhão  e Wal- 
ter de  Andrade,  Admardo  da 
Costa  Peixoto  e José  Augus- 
to de  Lima  Teixeira  (Suplen- 
te do  Sr.  Domingos  José  Al- 
drovandi) . 
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Presidência,  inicialmente,  do 
Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão, 
Presidente,  e,  a seguir,  do  Sr. 
Carlos  Dé  Carli  Filho,  repre- 
sentante do  Ministério  da  Via- 
ção. 

Expediente — O Sr.  Osmar 
Wernek  de  Souza,  Presidente 
da  Comissão  Central  de  Rea- 
justamento de  Cotas,  apresen- 
ta à Comissão  Executiva  a 
relação  das  21  usinas  que  ti- 
veram reajustadas  as  suas  co- 
tas, estando  ainda  em  pauta 
mais  quatro  processos. 

O Sr.  Presidente  da  Comis- 
são de  Constituição  de  Fun- 
do para  Aposentadoria  dos 
Funcionários  do  I.A.A.  infor- 
ma sôbre  uma  reunião  havi- 
da para  tratar  do  assunto. 

A Comissão  Executiva  to- 
ma conhecimento  de  que  aCo- 
misão  de  Reclassificação  de 
Cargos  do  Quadro  dos  Fun- 
cionários do  I.A.A.  terminou 
a primeira  parte  dos  seus  tra- 
balhos, que  foi  enviada  à Pre- 
sidência da  República  e,  si- 
multâneamente, considera  o 
pedido  dos  funcionários  com 
nível  universitário,  no  sentido 
de  que  lhes  sejam  pagas  as 
percentagens  proporcionais  por 
lei,  neste  sentido.  Sendo  rela- 
tor da  matéria  o Sr.  Carlos 
Dé  Carli  Filho,  votou  êle  fa- 
voràvelmente,  voto  que  foi 
aceito  por  unanimidade. 

Administração — Concorda-se 
com  o pagamento  ao  servidor 
Raimundo  Ornellas  de  dife- 
rença de  diárias  entre  9-10-55 
e 26-12-56.,  em  que  o mesmo 
serviu  na  fazenda  Vitória  do 
Paraguaçu,  Bahia,  de  proprie- 
dade do  I.A.A.  Foi  relator  o 
Sr.  Lycurgo  Portocarrero  Vel- 
loso. 

Abre-se  crédito,  conforme 
voto  do  relator,  Sr.  Carlos  Dé 
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Carli  Filho,  para  ocorrer  às 
despesas  com  a exposição  em 
caminhões,  sôbre  o progresso 
econômico  e industrial  do  país, 
no  interior  e no  estrangeiro. 

Aguardente — T ransfe- 
re-se,  na  forma  do  voto  do 
relator,  Sr.  Gustavo  Fernan- 
des de  Lima,  o engenho  de 
aguardente  de  Júlio  Andreoli 
para  o município  de  Cambé, 
Paraná,  no  nome  de  Manoel 
Cabral  & Filho. 

Cana — Por  voto  do  relator, 
Sr.  Lycurgo  Portocarrero  Vel- 
loso, resolve-se  incorporar,  pe- 
la derradeira  vez,  provisòria- 
mente,  a cota  da  Unisa  Airis, 
Estado  do  Rio,  à cota  de  pro- 
dução da  Usina  São  José,  de 
Campos,  na  safra  60/61. 

Decide-se  dividir  entre  João 
Francisco  de  Souza  e Gonçalo 
F.  de  Souza,  Campos,  a cota 
de  fornecimento  de  cana  jun- 
to à Usina  Paraíso,  tendo  sido 
relator  o Sr.  J.  A.  de  Lima 
Teixeira. 

Diversos — Defere-se  pedido 
da  Usina  Capuava  S/A,  São 
Paulo,  para  pagamento  par- 
celado do  seu  débito,  relativo 
ao  processo  SC957/53,  tendo 
sido  relator  o Sr.  Walter  de 
Andrade. 

Resolve-se,  conforme  voto 
do  Sr.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  suspender  as  remições 
devidas  por  Salústio  Vieira  de 
Melo,  Sergipe,  nas  safras 
60/61  a 61/62,  bem  como  con- 
cede-se a devolução  das  re- 
mições já  pagas. 

ATA  DA  2»  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
12  DE  JANEIRO  DE  1961 

(Pela  manhã). 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Carlos  Dé 
Carli,  Walter  de  Andrade, 
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Gil  Maranhão,  Lycurgo  Porto- 
carrero  Velloso,  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima  (Suplente  do 
Sr.  Moacyr  Soares  Pereira), 
Luiz  Dias  Rollemberg,  convi- 
dado para  relatar  processo  em 
pauta,  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Do- 
mingos José  Aldrovandi)  e 
Admardo  da  Costa  Peixoto. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Administração — D e c i d e-s  e 
vender  em  concorrência  públi- 
ca um  automóvel  de  proprie- 
dade da  DR  de  Alagoas  e ad- 
quirir uma  caminhoneta  para 
o mesmo  órgão.  Foi  relator 
o Sr.  Luiz  Dias  Rollemberg. 

Corícorda-se  com  a aquisi- 
ção de  dois  jeeps  para  o ser- 
viço dè  contrôle  do  açúcar  de- 
merara  de  exportação,  a car- 
go do  Serviço  Técnico  Indus- 
trial. Foi  relator  o Sr.  Lycur- 
go Portocarrero  Velloso. 

Açúcar — Baixa  em  diligên- 
cia processo  de  pedido  da 
Agro-industrial  Amália  S/A, 
São  Paulo,  para  conversão  de 
uma  cota  adicional  de  açúcar 
para  fabricação  de  ácido  cí- 
trico. 

Canas — Pedindo  o Sr.  Ad- 
mardo da  Costa  Peixoto  vista 
do  processo  de  aumento  da 
cota  de  fornecimento  da  ca- 
nas de  Dirlandes  Francisco 
Lopes  junto  à Usina  Cupim, 
é adiada  a decisão  do  assun- 
to, depois  que  o relator,  Sr. 
J.  A.  de  Lima  Teixeira,  votou 
pelo  indeferimento. 

Fixa-se  o regime  de  forne- 
cedores da  Usina  Laranjeiras, 
Estado  do  Rio,  conforme  voto 
do  relator.  Sr.  Admardo  da 
Costa  Peixoto. 

Adia-se  o julgamento  do 
processo  sôbre  proposta  da 
Cooperativa  dos  Transporta- 
dores de  Açúcar  do  Recife, 


para  transporte  de  60%  do 
açúcar  de  exportação,  dos  ar- 
mazéns para  o costado  dos 
navios,  por  ter  pedido  vista 
do  mesmo  o Sr.  Gil  Maranhão. 

Deixa-se  de  tomar  conheci- 
mento do  recurso  interposto 
por  Indústrias  Martin  S.A.,  S. 
Paulo,  contra  decisão  profe- 
rida no  processo  de  cancela- 
mento ex-offício  de  inscrição 
do  seu  engenho.  Foi  relator  o 
Sr.  Walter  de  Andrade. 

ATA  DA  3?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
12  DE  JANEIRO  DE  1961 
(À  tarde) 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Carlos  Dé 
Carli,  Walter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão,  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg (Suplente  do  Sr.  Ly- 
curgo Portocarrero  Velloso), 
Gustavo  Fernandes  de  Lima 
(Suplente  do  Sr.  Moacyr  Soa- 
res Pereira),  Admardo  da 
Costa  Peixoto,  João  Soares 
Palmeira,  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira  ( Suplente  do 
Sr.  Domingos  José  Aldrovan- 
di). 

Presidência,  inicialmente,  do 
Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão, 
Presidente,  e,  a seguir,  do  Sr. 
Carlos  Dé  Carli  Filho,  repre- 
sentante do  Ministério  da  Via- 
ção. 

Expediente — A Comissão 
Executiva  toma  nota  de  co- 
municação do  Sr.  Presidente 
com  respeito  a um  telegrama 
da  Secretaria  da  Fazenda  do 
Govêmo  do  Estado  de  Per- 
nambuco, sôbre  pagamento  de 
impostos  pelo  I.A.A.  àquela 
Secretaria. 

Toma-se  conhecimento  de 
telegrama  expedido  pelo  Pro- 
curador Geral  do  I.A.A. , Sr. 
Francisco  da  Rosa  Oiticica, 
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relativamente  às  suas  gestões 
para  solucionar  o dissídio  en- 
tre usineiros  e fornecedores 
da  cana  de  Pernambuco,  apro- 
vando-se,  em  seguida,  indica- 
ção do  Sr.  Gil  Maranhão  para 
enviar  ao  Sr.  Procurador  Ge- 
ral telegrama  louvando  o seu 
trabalho  naquele  Estado. 

Administração — Trata-se  do 
problema  da  verificação  do 
caminhão  que  servirá  no 
“stand”  para  a Exposição  da 
Indústria  e do  Progresso  Eco- 
nômico do  Brasil,  de  que  o 
I.A.A.  participará. 

Resolve-se  pela  compra  de 
heptana  para  as  destilarias  do 
Estado  do  Rio  e Pernambuco, 
tendo  sido  relator  o Sr.  Gil 
Maranhão. 

Cana — Fixa-se  o regime  de 
fornecedores  junto  à Usina 
Santa  Isabel,  Estado  do  Rio, 
tendo  sido  relator  o Sr.  Ad- 
mardo da  Costa  Peixoto. 

Fixa-se  o regime  de  forne- 
cedores junto  à Usina  Passos, 
Minas,  tendo  sido  relator  o Sr. 
Carlos  Dé  Carli  Filho. 

Taxas — Homologa-se  a ar- 
recadação e distribuição  de 
taxa  por  tonelada  de  cana,  na 
safra  59/60,  pela  DR  de  Ser- 
gipe, tendo  sido  relator  o Sr. 
Luiz  Dias  Rollemberg. 

Cancelamento  de  inscrição 
— CanCela-se  inscrição  do  en- 
genho de  açúcar  bruto  de  José 
Tiago  Ferreira  da  Silva,  Mi- 
nas, mantido  o registro  para 
fabrico  de  aguardente.  Foi  re- 
lator o Sr.  Gustavo  Fernandes 
de  Lima. 

ATA  DA  4?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
13  DE  JANEIRO  DE  1961 
(À  tarde). 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Carlos  Dé 
Carli,  Gil  Maranhão,  Gustavo 
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Fernandes  de  Lima  (Suplen- 
te do  Sr.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira), Luiz  Dias  Rollemberg 
(Suplente  do  Sr.  Walter  de 
Andrade),  João  Soares  Pal- 
meira, Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto e José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Do- 
mingos José  Aldrovandi). 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  inicialmen- 
te, e,  a seguir  do  Sr.  Carlos 
Dé  Carli  Filho,  representante 
do  Ministério  da  Viação. 

Adiantamentos  — Fmamcila- 
mentos  — empréstimos  — De- 
nega-se solicitação  da  Usina 
Vassouras  S/A,  Sergipe,  de 
financiamento  para  a constru- 
ção de  um  armazém.  Foi  rela- 
tor o Sr.  Gil  Maranhão. 

Aprova-se  empréstimo  des- 
tinado ao  plano  para  moderni- 
zação da  indústria  açucareira 
de  Alagoas,  através  de  finan- 
ciamento por  firmas  dos  Es- 
tados Unidos  a diversas  usi- 
nas do  Estado,  com  interve- 
niência  do  Estado,  no  proces- 
so do  Sindicato  da  Indústria 
do  Açúcar  no  Estado  de  Ala- 
goas, tendo  sido  relator  o Sr. 
João  Soares  Palmeira. 

Cana — Aprova-se  o regime 
de  fornecedores  junto  à Usina 
de  Açúcar  Tijucas  S/A,  San- 
ta Catarina,  tendo  sido  relator 
o Sr.  João  Soares  Palmeira. 

ATA  DA  5a  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

18  DE  JANEIRO  DE  1961 
(A  tarde). 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  Gil  Ma- 
ranhão, Gustavo  Fernandes  de 
Lima  (Suplente  do  Sr.  Moa- 
cyr Soares  Pereira),  Luiz  Dias 
Rollemberg  (Suplente  do  Sr. 
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Walter  de  Andrade) , Admardo 
da  Costa  Peixoto  e João  Soa- 
res Palmeira. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Expediente — A Comissão 
Executiva  se  inteira  do  agra- 
decimento feito  pela  Escola 
Politécnica  da  Universidade  de 
São  Paulo  pelo  auxílio  finan- 
ceiro que  lhe  foi  prestado  pelo 
I.A.A.,  para  a Cadeira  de  Bio- 
química da  Escola. 

Providencia-se  o arrolamen- 
to dos  membros  da  Comissão 
Executiva  que  desejam  ir  a 
Alagoas  asistir  à inaugura- 
ção da  Destilaria  Central  da- 
quele Estado. 

Por  sugestão  do  Sr.  Presi- 
dente, concede-se  auxílio  para 
a construção  de  um  Hospital 
na  Fazenda  Nova  Gália,  no 
Alto-Médio  São  Francisco,  Mi- 
nas, a pedido  dos  Diários  As- 
sociados. 

Também  por  proposta  do 
Sr.  Presidente  resolve-se  pela 
liquidação  do  débito  decorren- 
te da  cobertura  de  açúcar  cris- 
tal caucionado,  nas  safras 
58/59  e 59/60,  da  Cooperativa 
dos  Usineiros  de  Alagoas  Ltda. 

Administração — Concede-se  à 
funcionária  Alba  Maciel  de 
La  Roque  Almeida  licença  es- 
pecial, tendo  sido  relator  o Sr. 
Luiz  Dias  Rollemberg. 

Por  voto  do  relator,  Sr.  Ly- 
curgo Portocarrero  Velloso, 
baixa  em  diligência  à Comis- 
são de  Exportação  o processo 
sôbre  cobrança  pelo  Instituto 
de  uma  taxa  incidente  na  aná- 
lise de  açúcar  demerara  de 
exportação,  a pedido  de  par- 
ticulares. 

Adiantamentos  — financia- 
mentos — empréstimos  — Ad- 
mite-se a redução  de  reten- 
ções sôbre  financiamento  con- 
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cedido  à Usina  Cansação  do 
Sinimbu  S/A,  tendo  sido  re- 
lator o Sr.  João  Soares  Pal- 
meira. 

Atende-se  parcialmente  o 
pedido  da  Usina  Aripibu  S/A, 
Pernambuco,  para  prorroga- 
ção do  prazo  de  pagamento  de 
sua  dívida  para  com  o I.A.A. 
Foi  relator  o Sr.  Gil  Mara- 
nhão. 

Canas — Fixa-se  o regime 
de  fornecedores  junto  à Usina 
SanfAna  S/A,  São  Paulo,  ten- 
do sido  relator  o Sr.  Gustavo 
Fernandes  de  Lima. 

Igualmente,  aprova-se  fixa- 
ção de  cota  de  fornecedore 
junto  à Indústria  Açucareira 
São  Francisco  S/A,  São  Pau- 
lo, tendo  sido  relator  o Sr.  Ad- 
mardo da  Costa  Peixoto. 

Diversos — É homologado,  na 
forma  do  voto  do  relator,  Sr. 
João  Soares  Palmeira,  o con- 
vênio entre  fornecedores  e usi- 
neiros para  prestação  de  ser- 
viços ambulatórios,  em  Ala- 
goas. 

ATA  DA  6a  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
19  DE  JANEIRO  DE  1961 
(Pela  manhã). 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  Gil  Ma- 
ranhão, Gustavo  Fernandes  de 
Lima  (Suplente  do  Sr.  Moa- 
cyr Soares  Pereira),  Luiz  Dias 
Rollemberg  (Suplente  do  Sr. 
Walter  de  Andrade),  Admar- 
do da  Costa  Peixoto  e João 
Soares  Palmeira. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Expediente — Anota-se  na  ata 
voto  de  profundo  pesar  pela 
morte  do  Sr.  José  R.  de  Al- 
buquerquer  Maranhão,  tio  do 
Sr.  Gil  Maranhão. 
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Administração — Autoriza  - se 
a construção  de  um  ambula- 
tório em  Igarapava,  São  Pau- 
lo, para  a Associação  de  La- 
vradores e Fornecedores  da 
Cana  de  lá.  Foi  relator  o Sr. 
João  Soares  Palmeira. 

Adiantamentos  — financia- 
mentos — empréstimos  — Re- 
solve-se pelo  financiamento  à 
Cia.  Agro-Industrial  N.  S.  do 
Carmo,  Pernambuco,  para  a 
compra  de  um  apãrelho  de 
produção  de  álcool  extra-fino. 
Foi  relator  o Sr.  Gil  Maranhão. 

Concede-se,  pelo  voto  do  Sr. 
Luiz  Dias  Rollemberg,  rela- 
tor, financiamento  à Socieda- 
de Agro-Industrial  Usina  Ca- 
raíbas Ltda.,  Sergipe,  no  sen- 
tido do  desenvolvimento  da 
sua  lavoura. 

Igualmente,  é concedido  fi- 
nanciamento à Cia.  Geral  de 
Melhoramentos  em  Pernambu- 
co, para  complemento  de  em- 
préstimo destinado  à aquisi- 
ção de  máquinas,  tendo  sido 
relator  o Sr.  Gil  Maranhão. 

Por  fim,  resolve-se  pelo  fi- 
nanciamento à Usina  Salgado 
S/A,  Pernambuco,  para  o seu 
reequipamento  industrial.  Foi 
relator  o Sr.  Gil  Maranhão 

Canas — Pelo  voto  do  relator, 
Sr.  Gustavo  Fernandes  de  Li- 
ma, resolve-se  fixar  o regi- 
me de  fornecedores  da  Usina 
São  José  do  Pinheiro,  Sergipe. 

Diversos— Aprova-se,  pelo 

voto  do  revisor,  Sr.  Gil  Ma- 
ranhão, e na  conformidade  de 
pronunciamento  anterior  do 
relator,  Sr.  Carlos  Dé  Carli 
Filho,  uma  proposta  de  con- 
trato para  transporte  de  açú- 
car de  exportação,  do  arma- 
zém para  o costado  do  navio 
no  Recife,  pela  Cooperativa 
dos  Transportadores  de  Açú- 
car do  Recife. 


ATA  DA  7?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
25  DE  JANEIRO  DE  1961 
(A  tarde). 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Carlos  Dé 
Carli,  Walter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão,  Lycurgo  Porto- 
carrero  Velloso,  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  Admardo  da  Cos- 
ta Peixoto,  Domingos  José 
Aldrovandi,  João  Soares  Pal- 
meira e os  Suplentes  Srs.  Luiz 
Dias  Rollemberg  e Fausto 
Pontual,  como  assistentes,  sem 
participação  nos  trabalhos  da 
sessão. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Administração — Autoriza  - se 
tomada  de  preços  para  refor- 
ma de  um  Jeep  da  Inspetoria 
Técnica  Regional  de  Piracica- 
ba, pelo  voto  do  relator,  Sr. 
Domingos  José  Aldrovadi. 

Financiamento — Concede  - se 
financiamento  à Usina  Bulhões 
Ltda.,  Pernambuco,  tendo  si- 
do relator  o Sr.  Gil  Maranhão. 

Cana — Por  voto  do  relator, 
Sr.Carlos  Dé  Carli  Filho,  bai- 
xa em  diligência  o processo 
sôbre  revisão  de  cota  da  Fa- 
zenda Boa  Vista  Ltda.,  Minas, 
em  face  da  decisão  da  Comis- 
são Executiva  pelo  que  dis- 
põe a Resolução  1.284/57. 

Tranfere-se  cota  de  forne- 
cimento de  cana  do  Espólio 
Emílio  Blazissa  junto  à Usina 
da  Barra,  Sã»  Paulo,  para  o 
nome  de  Aristides  Battaiola, 
tendo  sido  relator  o Sr.  Do- 
mingos José  Aldrovandi. 

Transfere-se  cota  de  açúcar 
e de  álcool  vinculada  à Usina 
da  Barra,  São  Paulo,  para 
Karl  Heinz  Johannes  Ernst 
Hlawnsky.  Foi  relator  o Sr. 
Domingos  José  Aldrovandi. 

Diversos — Julgando  não  ha- 


ver o que  decidir  no  momen- 
to, e devendo  o interessado 
aguardar  o término  da  safra 
paulista,  para  o rateio  das 
sobras  de  intra  e extralimite, 
a Comissão  Executiva  aprovou 
voto  do  relator,  Sr.  Walter  de 
Andrade,  no  processo  de  inte- 
rêsse  da  Usina  Açucareira  da 
Serra  S/A,  São  Paulo,  comu- 
nicando a produção  de  exce- 
dente da  cota  de  produção  de 
açúcar  autorizada  para  a sa- 
fra 60/61. 

Resolve-se  autorizar  a con- 
solidação de  débitos  da  Usina 
Timbó  - A s s u , Pernambuco, 
para  pagamento  em  dez  anos, 
tendo  sido  relator  o Sr.  Gil 
Maranhão. 

No  processo  em  que  a Cia. 
Agrícola  Baixa  Grande,  Cam- 
pos, pede  prorrogação  por  60 
dias  para  o período  de  moa- 
gem, a fim  de  completar  a co- 
ta da  safra  60/61,  decide-se 
que  a Comissão  Executiva  na- 
da tem  a resolver,  ficando 
apenas  ciente  da  comunica- 
ção, se  a interessada  não  ul- 
trapassar a cota  autorizada 
no  Plano  de  Safra.  Foi  rela- 
tor o Sr.  Lycurgo  Portocarre- 
ro  Velloso. 

Defere-se  pedido  de  conso- 
lidação de  dívida  de  liberação 
de  açúcar  da  Cia.  Agrícola 
Baixa  Grande,  Campos,  tendo 
sido  relator  o Sr.  Walter  de 
Andrade. 

Com  prazo  de  dois  anos  para 
renovar  atividade,  foi  admiti- 
do o pedido  de  restabeleci- 
mento de  inscrição  da  Usina 
Pitanga,  Bahia,  tendo  sido  re- 
lator o Sr.  Lycurgo  Portocar- 
rero  Velloso. 

Resolve-se,  mediante  exi- 
gências sugeridas  pelo  Sr.  Pro- 
curador Geral  do  I.A.A.,  in- 
corporar a cota  de  produção 
da  Usina  Santana  à Usina 
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Sapucaia,  cancelando-se  a ins- 
crição da  primeira  e unifican- 
do-se as  dívidas  da  mesma 
junto  ao  I.A. A.,  para  paga- 
mento pela  Usina  Sapucaia. 
Foi  relator  o Sr.  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso. 

Cancelamento  de  inscrição — 
Mantém-se  incrição  do  enge- 
nho de  José  Aymar  Y Ruiz, 
Pernambuco,  convertendo-se  a 
sua  cota  de  produção  em  co- 
ta de  fornecimento  junto  ã 
Usina  São  José.  Foi  relator  o 
Sr.  Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto. 

ATA  DA  8?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
26  DE  JANEIRO  DE  1961 
(Pela  manhã). 

Presentes  os  Srs.  Manoel 


Gomes  Maranhão,  Carlos  Dé 
Carli,  Walter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão,  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso,  Moacyr 
Soares  Pereira,  Admardo  da 
Costa  Peixoto,  Domingos  José 
Aldrovandi,  João  Soares  Pal- 
meira e os  Suplentes,  Srs.  Luiz 
Dias  Roolemberg  e Fausto 
Pontual,  convocados  para  re- 
latarem processos  em  pauta. 

Presidência,  inicialmente,  do 
Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão, 
Presidente,  e,  a seguir,  do  Sr. 
Carlos  Dé  Carli  Filho,  repre- 
sentante do  Ministério  da  Via- 
ção. 

Administração — Lido  rela- 
tório da  Comissão  de  Repre- 
sentantes da  Lavoura  Cana- 


vieira sôbre  a viagem  a Tu- 
cuman,  na  Argentina,  pelo  Sr. 
João  Soares  Palmeira,  é apro- 
vada indicação  do  Sr.  Luiz 
Dias  Rollemberg  a fim  de  que 
seja  o relatório  publicado  na 
revista  Brasil  Açucareiro  e, 
depois,  em  separatas,  para  dis- 
tribuição a todos  os  interes- 
sados. 

Diversos  — E’  aprovado  vo- 
to do  relator,  Sr.  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  no  sentido  do 
atendimento  do  pedido  de  com- 
posição dos  débitos  da  Coope- 
rativa dos  Plantadores  de  Ca- 
na de  Assembléia.  Usina  Boa 
Sorte,  Alagoas,  aguardando-se 
apenas  um  pronunciamento  a 
respeito  da  fórmula  proposta, 
que  a DCF  deverá  fazer. 
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RESOLUÇÕES  DA 

COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.  A. 


RESOLUÇÃO  N9  1.617/61 

DE  29  DE  MARÇO  DE  1961 


RESOLUÇÃO  N9  1.618/61 

DE  l9  DE  DEZEMBRO  DE  1961 


Abre  ao  orçamento  vigente  o cré- 
dito especial  de  Cr$  73o.ooo,ob. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$  730.000,00 
(setecentos  e trinta,  mil  cruzeiros)  desti- 
nado à aquisição  de  polvilhadeiras  para 
o Estado  de  Sergipe,  sendo  50%  para 
revenda  e 50%  como  auxílio  aos  planta- 
dores^ de  cana,  correndo  a referida  des- 
pesa à conta  172  — Créditos  Especiais  — 
distribuídos  pelas  seguintes  subconsigna- 
ções : 


Abre  ao  orçamento  vigente  o cré- 
dito especial  de  Cr$  1 . 080 . ooo,oo. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$  

1.080.000,00  (hum  milhão  e oitenta  mil 
cruzeiros),  para  atender  ao  pagamento 
do  auxílio  destinado  a aquisição  de  um 
aparelho  de  Raio  X para  a Liga  Campis- 
ta^ e Norte  Fluminense  de  Combate  ao 
Câncer,  correndo  a referida  despesa  à 
subconsingação  2.2.03.0.00,  da  conta 
172  — Créditos  Especiais. 


172— CRÉDITOS  ESPECIAIS 

Cr$ 

723 — Divisão  de  Assistência 
à Produção  2.1.2.99.00 — 


Auxílios,  Extraordinários 
Diversos  365.000,00 


824 — Divisão  de  Controle  e Fi- 
nanças 3.2.99.0. 00 — Ope- 
rações Financeiras,  Conces- 
são de  Empréstimos  Diver- 
sos   365.000,00 


Total  730.000,00 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  .nove  dias  do  mês  de  março  do  ano 
de  mil  novecentos  e sessenta  e um. 


(D.  O.,  17-4-62) 


Leandro  Maciel 

Presidente 


Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  ao 
primeiro  dia  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e sessenta  e um. 

Manoel  Gomes  Maranhão 

Vice-Presidente  no 

^ exercício  da  Presidência 

(D.  O.,  17-4-62) 

RESOLUÇÃO  N9  1.619/61 

DE  6 DE  DEZEMBRO  DE  1961 


Abre  ao  orçamento  vigente  o cré- 
dito especial  de  Cr$  105.oóo,oo. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$  105 . 000,00 
(cento  e cinco  mil  cruzeiros)  destinados 


Ns.  1 e 2 


PÁGINA  46 


JULIIO/ AGOSTO  — 1962 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


PÁGINA  47 


atender  ao  pagamento  de  reportagens  jor- 
nalísticas realizadas  por  jornais  da  cida- 
de de  Campos,  por  ocasião  da  visita  do 
Sr.  Presidente  deste  Instituto  àquela  Ci- 
dade, correndo  a referida  despesa  à sub- 
consignação  1.3.07.0.04  da  conta  172 — 
Créditos  Especiais — da  Divisão  Adminis- 
trativa. 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
seis  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e um . 

Manoel  Games  Maranhão 
Vice-Presidente  no 
exercício  da  Presidência 

(D.  O.,  17-4-62) 

RESOLUÇÃO  N9  1.620/61 

DE  7 DE  DEZEMBRO  DE  1961 

Abre  ao  orçamento  vigente  o cré- 
dito especial  de  Cr$  22o.ooó,oo. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  no  valor  de 
Cr$  220.000,00  (duzentos  e vinte  mil  cru- 
zeiros) para  atender  ao  aumento  da  ver- 
ba destinada  a custear  a festa  de  natal 
dos  filhos  dos  funcionários  do  IAA,  rea- 
lizada nesta  Sede  pela  Associação  Atléti- 
ca Brasil  Açucareiro,  correndo  a referida 
despesa  à subconsignação  2.1.2.99.00, 
da  conta  172 — Créditos  Especiais — da  Di- 
visão Administrativa. 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
sete  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e um. 

Manoel  Games  Maranhão 
Vice-Presidente  no 
exercício  da  Presidência 

(D.  O.,  17-4-62) 


RESOLUÇÃO  N9  1.621/61 

DE  15  DE  DEZEMBRO  DE  1961 

Abre  ao  orçamento  vigente  o cré- 
dito especial  de  Cr$  1 00.000,00. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$  100 . 000,00 
(cem  mil  cruzeiros),  para  atender  ao  pa- 
pamento  de  auxílio  concedido  à Associa- 
ção Rural  e dos  Plantadores  de  Cana  de 
Visconde  do  Rio  Branco,  para  a manuten- 
ção do  seu  ambulatório  médico  correndo 
a.  referida  despesa  à subconsignação 
2.2.2.30.00  da  conta  172 — Créditos  Es- 
peciais . 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
quinze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e sessenta  e um. 

Manoel  Games  Maranhão 
Vice-Presidente  no 
exercício  da  Presidência 

(D.  O.,  17-4-62) 

RESOLUÇÃO  N9  1.622/61 

DE  15  DE  DEZEMBRO  DE  1961 

Abre  ao  orçamento  vigente  0 cré- 
dito especial  de  Cr$  60.000,00. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente 0 crédito  especial  de  Cr$  60.000,00 
(sessenta  mil  cruzeiros),  para  atender  ao 
pagamento  de  auxílio  concedido  à Fun- 
dação Darcy  Vargas,  destinado  a manu- 
tenção dos  seus  serviços,  correndo  a re- 
ferida despesa  à subconsignação  2.1.2. 
99.00,  da  conta  172 — Créditos  Especiais. 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
quinze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
mil  novecentos  e sessenta  e um. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Vice-Presidente  no 
exercício  da  Presidência 

(D.  O.,  17-4-62) 

RESOLUÇÃO  N9  1.623/61 

DE  15  DE  DEZEMBRO  DE  1961 

Abre  ao  orçamento  vigente  o<  cré- 
dito especial  de  Cr$  107 .800.000,00. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente 0 crédito  especial  de  Cr$ 

107.800.000,00  (cento  e sete  milhões, 
oitocentos  mil  cruzeiros),  para  atender  ao 
pagamento  das  despesas  com  a construção 
de  um  armazém  de  açúcar  em  Maceió, 
correndo  a referida  despesa  à subconsig- 
nação  1.1.02.0.02,  da  conta  172 — Cré- 
ditos Especiais. 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
quinze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
mil  novecentos  e sessenta  e um. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Vice-Presidente  no 
exercício  da  Presidência 

(D.  O.,  17-4-62) 

RESOLUÇÃO  N9  1.624/61 

DE  15  DE  DEZEMBRO  DE  1961 

Abre  ao  orçamento  vigente  0 cré- 
dito especial  de  Cr$  500 .406,20. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$  500.406,20 
(quinhentos  mil,  quatrocentos  e seis  cru- 


zeiros e vinte  centavos),  para  atender  ao 
pagamento  de  repouso  remunerados  em 
dôbro  e de  trabalho  extraordinário  em 
horas  noturnas,  realizado  pelos  operários 
da  Destilaria  Desidratadora  Gileno  Dé 
Carli  em  exercício  passado,  correndo  a 
referida  despesa  à subconsignação  1.1. 
02.5.02  da  conta  172 — Créditos  Espe- 
ciais . 

Art.  29- — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
quinze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e sessenta  e um. 

Manoel  Gomes  Maranhão 

Vice-Presidente  no 
exercício  da  Presidência 

(D.  O.,  17-4-62) 

RESOLUÇÃO  N9  1.625/61 

DE  15  DE  DEZEMBRO  DE  1961 

Abre  ao  orçamento  vigente  0 cré- 
dito especial  de  Cr$  4oo  .000,00. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$  400.000,00 
(quatrocentos  mil  cruzeiros),  para  aten- 
der o pagamento  da  despesa  realizada 
com  o “cocktail’'  oferecido  por  ocasião 
da  posse  do  Embaixador  Edmundo  Bar- 
bosa da  Silva  na  Presidência  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  correndo  a referida 
despesa  à subconsignação  1.4.05.0.00 
da  conta  172 — Créditos  Especiais. 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
quinze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e sessenta  e um. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Vice-Presidente  no 
exercício  da  Presidência 

(D.  O.,  17-4-62) 
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RESOLUÇÃO  N9  1.626/61 

DE  15  DE  DEZEMBRO  DE  1961 

Abre  ao  orçamento  vigente  o cré- 
dito especial  de  Cr$  267.349,90. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$  267.349,90 
(duzentos  e sessenta  e sete  mil  trezentos 
e quarenta  e nove  cruzeiros  e noventa 
centavos),  para  atender  ao  pagamento  à 
Rêde  Ferroviária  Federal,  corresponden- 
te aos  serviços  de  manutenção  e reparos 
de  vagões-tanque,  pertencentes  a êste  Ins- 
tituto no  exercício  de  1960,  correndo  a 
referida  despesa  à subconsignação  1.3. 
06.2.03,  da  conta  172 — Créditos  Espe- 
ciais . 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
quinze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e sessenta  e um. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Vice-Presidente  no 
exercício  da  Presidência 

(D.  O.,  17-4-62) 

RESOLUÇÃO  N9  1.627/61 

DE  15  DE  DEZEMBRO  DE  1961 

Abre  ao  orçamento  vigente  o cré- 
dito especial  de  Cr$  5o.ooo,oo. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$  50.000,00 
(cinqüenta  mil  cruzeiros)  para  pagamen- 
td  de  auxílio  concedido  à Campanha  Na- 
cional da  Criança,  correndo  a referida 
despesa  à subconsignação  2.1.2.99.00 
da  conta  172 — Créditos  Especiais. 


Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
quinze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e sessenta  e um. 

Manoel  Games  Maranhão 
Vice-Presidente  no 
exercício  da  Presidência 

(D.  O.,  17-4-62) 

RESOLUÇÃO  N9  1.628/61 

DE  15  DE  DEZEMBRO  DE  1961 

Abre  ao  orçamento  vigente  o cré- 
dito especial  de  Cr$  14.063.938,10. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$  

14.063.938,10  (quatorze  milhões,  sessenta 
e três  mil  novecentos  e trinta  e oito  cru- 
zeiros e dez  centavos)  para  atender  ao 
pagamento  das  despesas  relativas  a parti- 
cipantes de  viagens  ao  exterior,  para  to- 
marem parte  em  conclaves  açucareiros, 
correndo  a referida  despesa  à conta  172 
— Créditos  Especiais — do  Fundo  de  De- 
fesa da  Safra,  nas  seguintes  subconsigna- 
ções: 

1.4.12.0.00  Cr$  10.421.578,10 

1.4.15.5.00  Cr$  3.642.360,00 


Cr$  14.063.938,10 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

I. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
quinze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e sessenta  e um . 

Manoel  Games  Maranhão 
Vice-Presidente  no 
exercício  da  Presidência 

(D.  O.,  17-4-62) 
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RESOLUÇÃO  N9  1.629/61 

DE  15  DE  DEZEMBRO  DE  1961 

Abre  ao  orçamento  vigente  o cré- 
dito especial  de  Cr$  661.235,00. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$  661.235,00 
(seiscentos  e sessenta  e um  mil  duzentos 
e trinta  e cinco  cruzeiros)  destinado  à 
compra  de  material  fotográfico  para  o 
Museu  do  Açúcar,  correndo  a referida 
despesa  à conta  172 — Créditos  Especiais 
— distribuídos  pelas  seguintes  subconsig- 
nações  do  Museu  do  Açúcar: 

DESPESA  ORDINÁRIA 

729 — Museu  do  Açúcar 

1.2.10.0.00  ...250.800,00 
1.2.11.4.00  ...  57.150,00  307.950,00 


DESPESA  DE  CAPITAL 

829 — Museu  do  Açúcar 

1.3.03.0. 00  ...  204.814,00 

1.3.10.0. 00  ...  148.471,00  353.285,00 


661.235,00 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
quinze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e sessenta  e um. 


Manoel  Gomes  Maranhão 
Vice-Presidente  no 
exercício  da  Presidência 

(D.  O.,  17-4-62) 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  L A.  A. 


COMISSÃO  EXECUTIVA 

Autuada  e recorrente:  USINA 
SANTA  LÚCIA  S.  A. 
Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  38/56 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Confirma-se  decisão  de  pri- 
meira instância  que  bem 
apreciou  os  elementos  cons- 
tantes dos  autos. 

ACÓRDAO  No  1.352 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  senti- 
do de  ser  dado  provimento,  em 
parte,  ao  recurso,  para  o efei- 
to de  retificar  o Acórdão  re- 
corrido, quando  menciona  a 
letra  “b”,  do  art.  60,  do  De- 
creto-lei 1831,  de  4-12-39,  de- 
vendo constar  a letra  “c”  do 
mesmo  artigo,  confirmando- 
se  no  mais  a decisão  de  pri- 
meira instância. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comisão  Executiva,  9 de 
Dezembro  de  1959. 

a.  Manoel  Gomes  Maranhão 
— Presidente.  Lycurgo  Porto- 
carrero  Velloso — Relator.  Fui 
presente:  Francisco  da  Rosa 
Oiticica — Procurador  Geral. 
(“D.  O.”,  28-1-60). 

Autuada  e recorrente : LUIZ 
ROGATTO  SOBRINHO 
Recorrida:  PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  761/56 — Esta- 
do de  São  Paulo 

Mantém-se  decisão  de  pri- 
meira instância  que  está  de 
acôrdo  com  o direito  e a 
prova  dos  autos. 


ACÓRDAO  No  1.353 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  sen- 
tido de  ser  negado  provimen- 
to ao  recurso,  mantida  a de- 
cisão de  primeira  instância, 
que  condenou  o infrator  à mul- 
ta de  Cr$  1 . 100,0  por  nota 
de  entrega  não  emitida,  grau 
médio  do  art.  42  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  no  to- 
tal de  Cr?  33.000,00,  conside- 
rado o fato  de  tratar-se  de 
infrator  reincidente  específico. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  9 de 
Dezembro  de  1959. 

a.  Manoel  Gomes  Maranhão 
— Presidente.  Pessoa  da  Sil- 
va— Relator.  Fm  presente: 
Francisco  da  Rosa  Oiticica — 
Procurador  Geral. 

(“D.  O.”,  28-1-60). 

Autuada  e recorrente : PLÍ- 
NIO CÂMARA  & VIEIRA 
LTDA. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo : A.I.  423/55 — Esta- 
do do  Ceará. 

Confirma-se  decisão  de  pri- 
meira instância  que  bem 
apreciou  os  elementos  cons- 
tantes do  processo. 

ACÓRDAO  N<?  1.354 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  sen- 
tido de  ser  negado  provimen- 
to ao  recurso,  mantida  a de- 
cisão de  primeira  instância, 
que  condenou  a firma  Plínio 
Câmara  & Vieira  Ltda.  ao  pa- 


gamento da  multa  de  Cr? 
463.277,40  (quatrocentos  e 
sessenta  e três  mil  duzentos  e 
setenta  e sete  cruzeiros  e qua- 
renta centavos),  correspon- 
dente ao  dôbro  das  taxas  de- 
vidas sôbre  115.819  litros  de 
aguardente,  de  conformidade 
com  o disposto  no  art.  149  do 
Decreto-lei  n<?  3.855,  de  21- 
11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  9 de 
Dezembro  de  1959. 

a.  Manoel  Gomes  Maranhão 
— Presidente.  Moacyr  Soares 
Pereira — Relator.  Fui  presen- 
te: Francisco  da  Rosa  Oitici- 
ca— Procurador. 

(“D.  O.",  28-1-60). 

Autuado;  J.  BARBOSA 
Recorrente  “ex-offício” : SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo : A.I.  614/55 — Esta- 
do São  Paulo. 

Nega-se  provimento  a re- 
curso, quando  a decisão  de 
primeira  instância  bem  apre- 
ciou os  elementos  constan- 
tes dos  autos. 

ACÓRDAO  No  1.355 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  sen- 
tido de  ser  negado  provimen- 
to ao  recurso,  mantida  a de- 
cisão de  primeira  instância, 
que  considerou  improcedente 
o auto. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  11  de 
Dezembro  de  1959. 

a.  Manoel  Gomes  Maranhão 
— Presidente  Lycurgo  Porto- 
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carrero  Velloso — Relator.  Fui 
presente:  Francisco  da  Rosa 
Oiticica — Procurador  Geral. 
(“D.  O.”,  28-1-60). 

Autuada  e recorrente:  FRAN- 
CISCO DE  OLIVEIRA 
Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO. 
Processo:  A.  I.  598/56 — Es- 
tadodo  de  Pernambuco. 

Não  é de  ser  recebido  o re- 
curso interposto  fora  do  pra- 
zo estipulado  por  lei. 

ACÓRDAO  No  1.356 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  sen- 
tido de  não  ser  recebido  o re- 
curso, por  intempestivo. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  11  de 
Dezembro  de  1959. 

a.  Manoel  Gomes  Maranhão 
— Presidente.  Pessoa  da  Sil- 
va.— Relator.  Fui  presente: 
Francisco  da  Rosa  Oiticica — 
Procurador  Geral. 

(“D.  O.”,  28-1-60). 

Autuadas  e recorrentes:  CIA. 
MONTE  AZUL  DE  ARMA- 
ZÉNS GERAIS  E CASA 
ELIZEU  MARDEGAN  S.A. 
Recorrida:  PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO. 
Processo : A.I.  753/56 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

E’  de  ser  mantida  a deci- 
são recorrida  quando  o re- 
curso não  apresenta  elemen- 
to nôvo  a apreciar. 

ACÓRDÃO  No  1.347 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  sen- 
tido de  ser  negado  provimen- 
to a ambos  os  recursos,  man- 
tida a decisão  de  primeira 
instância,  que  considerou  pro- 
cedente o auto,  para  conde- 
nar cada  uma  das  firmas  au- 
tuadas ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  7.000,00,  correspon- 
dente a 35  notas  de  entrega 


não  emitidas,  grau  mínimo  do 
artigo  42,  do  Decreto-lei  n? 
1831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de 
Novembro  de  1959. 

a.  Epaminondas  Moreira  do 
Vale — Presidente  Substituto. 
João  Soares  Palmeira — Rela- 
tor. Fui  presente:  Francisco 
da  Rosa  Oiticica — Procurador 
Geral. 

(“D.  O.”,  3-2-60). 

Autuados:  JOSÉ  RIBEIRO 

DA  SILVA  e JOSÉ  ABRA- 
HÃO  KALLAS. 

Recorrente  “ex-offício” : SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo : A.I.  472/55 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

Nega-se  provimento  a re- 
curso “ex-offício”,  quando 
a decisão  de  primeira  ins- 
tância bem  apreciou  os  ele- 
mentos constantes  do  pro- 
cesso. 

ACÓRDÃO  N?  1.348 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  sen- 
tido de  ser  negado  provimen- 
to ao  recurso  “ex-offício”, 
mantida  a decisão  de  primei- 
ra instância,  que  considerou 
improcedente  o auto,  liberan- 
do-se  o açúcar  apreendido  ou 
o valor  correspondente,  obe- 
decendo-se, a seguir,  as  pres- 
crições regulamentares  perti- 
nentes à matéria. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de 
Novembro  de  1959. 

a.  Epaminondas  Moreira  do 
Vale — Presidente  Substituto. 
Pessoa  da  Silva — Relator.  Fui 
presente:  Francisco  da  Rosa 
Oiticica — Procurador  Geral. 

(“D.  O.”,  3-2-60). 

Autuada  e recorrente : FUN- 
DAÇÃO DE  ASSISTÊNCIA 
SOCIAL  SINHÁ  JUNQUEI- 
RA—USINA  JUNQUEIRA. 
Recorrida:  PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO. 


Processo : A.I.  531/56 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Mantém-se  decisão  de  pri- 
meira instância,  quando 
comprovado  que  se  baseou 
nos  elementos  constantes  do 
processo. 

ACÓRDAO  N°  1.349 

ACORDAM,  por  maioria,  os 
srs.  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso, mantida  a decisão  de 
primeira  instância,  que  conde- 
nou a autuada  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  1.000,00,  mí- 
nimo das  sanções  previstas  no 
art.  31  do  Decreto-lei  1831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  2 de 
Dezembro  de  1959. 

a.  José  Wamberto — Pelo 
Presidente.  Gil  Maranhão — 
Relator.  Fui  presente:  Fran- 
cisco da  Rosa  Oiticica — Pro- 
curador Geral. 

(“D.  O.”,  3-2-60). 

Autuado  e recorrente:  PAULO 
TOMAZ. 

Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO. 
Processo:  A.  I.  500/55 — Esta- 
do da  Paraíba. 

Confirma-se  decisão  de  pri- 
meira instância  que  está  de 
acordo  com  o direito  e a 
prova  dos  autos. 

ACÓRDAO  N?  1.350 

ACORDAM,  por  maioria,  os 
membros  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recur- 
so, mantida  a decisão  de  pri- 
meira instância,  que  condenou 
o autuado  à perda  da  merca- 
doria apreendida,  incorporan- 
do-se  à receita  do  Instituto  o 
produto  obtido  na  venda  da 
mesma,  na  forma  do  art.  60, 
letra  “b”  do  Decreto-lei  1831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 
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Comissão  Executiva,  2 de 
Dezembro  de  1959. 

a.  Manoel  Gomes  Maranhão 
— Presidente.  José  Wamberto 
— Relator.  Fui  presente:  Fran- 
cisco da  Rosa  Oiticica — Pro- 
curador Geral. 

(“D.  O.”,  3-2-60). 

Autuado  e recorrente:  ALIZI 
CARDOSO  COSTA. 
Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO. 
Processo:  A.  I.  44/56 — Esta- 
do de  Sergipe. 

Nega-se  provimento  a re- 
curso, quando  a decisão  de 
primeira  instância  está  de 
acordo  com  o direito  e a 
prova  dos  autos. 

ACÓRDAO  Np  1.351 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  sen- 
tido de  ser  negado  provimen- 
to ao  recurso,  mantida  a de- 
cisão de  primeira  instância, 
que  condenou  o autuado  ao 
pagamento  das  seguintes  mul- 
tas: Cr$  500,00,  nos  têrmos  do 
art.  25;  Cr$  22.500,00,  corres- 
pondentes a 45  notas  de  re- 
messa (excluída  a nota  de  re- 
messa n?  6,  por  já  ter  ultra- 
passado o prazo  para  a sua 
conservação),  de  acordo  com  o 
art.  41,  e finalmente  Cr$ 
1.000,00,  de  conformidade  com 
o art.  42,  todos  do  Decreto- 
lei  1831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  2 de 
Dezembro  de  1959. 

a.  José  Wamberto — Pelo 
Presidente.  J.  A.  de  Lima  Tei- 
xeira— Relator.  Fui  presente: 
Francisco  da  Rosa  Oiticica — 
Procurador  Geral. 

(“D.  O.”,  3-2-60). 

Autuado  e recorrente : MA- 
NOEL SEVERO  GOMES. 
Recorrida : PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo : A.  I.  83/57 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

Mantém-se  decisão  recorri- 
da que  bem  apreciou  os  ele- 
mentos constantes  do  pro- 
cesso. 


ACÓRDÃO  Np  1.357 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  sen- 
tido de  ser  negado  provimen- 
to ao  recurso,  mantida  a de- 
cisão de  primeira  instância, 
que  condenou  o autuado  à 
multa  de  Cr$  500,00  por  nota 
de  remessa  não  inutilizada,  de 
acordo  com  o disposto  no  ar- 
tigo 41  do  Decreto-lei  n?  1831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  21  de 
Janeiro  de  1960. 

a.  Manoel  Gomes  Maranhão 
— Presidente.  Moacyr  Soares 
Pereira — Relator.  Fui  presen- 
te: J.  Motta  Maia — Procura- 
dor Geral. 

(“D.  O.”,  22-3-60) 

Autuado  e recorrente : MA- 
RINO  FORN ACIARI. 
Recorrida:  PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO. 
Processo:  A.  I.  619/55 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

E’  de  ser  mantida  a deci- 
são de  primeira  Instância 
que  bem  apreciou  os  ele- 
mentos constantes  do  pro- 
cesso. 

ACÓRDÃO  Np  1.358 

ACORDAM,  os  membros  da 
Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool, 
por  unanimidade,  no  sentido 
de  ser  negado  provimento  ao 
recurso,  mantida  a decisão  de 
primeira  instância,  que  deter- 
minou à Divisão  de  Arrecada- 
ção e Fiscalização  remeter  o 
competente  expediente  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda,  para  os 
devidos  fins,  e à Divisão  Ju- 
rídica enviar  ao  Procurador 
Geral  do  Estado  de  Minas  as 
peças  necessárias  à instaura- 
ção da  respectiva  ação  crimi- 
nal em  relação  à autuada.  Fo- 
ram aceitas  e incorporadas  ao 
voto  do  Sr.  Relator  as  reco- 
mendações feitas,  referentes  à 
apreensão  de  aguardente, 
principalmente  a que  foi  apre- 
sentada pelo  Dr  Gil  Mara- 
nhão, a fim  de  que  a Divisão 

PÁGINA  53 


de  Arrecadação  e Fiscaliza- 
ção, em  casos  idênticos  ao  do 
presente  processo,  apreenda  a 
mercadoria  e a inutilize,  de- 
pois de  verificar  a existência 
de  irregularidade. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  21  de 
Janeiro  de  1960. 

a.  Manoel  Gomes  Maranhão 
— Presidente.  Lycurgo  P.  Vel- 
loso — Relator.  Fui  presente: 
J.  Motta  Maia — Procurador 
Geral. 

(“D.  O.”,  22-3-60) 

Autuados : ANTÔNIO  FER- 

REIRA e USINA  SALGA- 
DO S.  A. 

Recorrente:  USINA  SALGA- 
DO S.  A. 

Recorrida : PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO. 
Processo:  A.  I.  529/55 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

E’  de  ser  mantida  a deci- 
são de  primeira  instância 
que  está  de  acôrdo  com  o 
direito  e a prova  dos  autos. 

ACÓRDAO  No  1.359 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  sen- 
tido de  ser  negado  provimen- 
to ao  recurso,  mantida  a de- 
cisão de  primeira  instância, 
que  condenou  o Sr.  Antônio 
Ferreira  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  500,00  na  forma 
do  art.  38,  combinado  com  o 
artigo.  40,  do  Decreto-lei  1831, 
de  4-12-39,  para  cada  nota  de 
remessa  irregular,  em  núme- 
ro de  4 e no  total  de  Cr$ 

2.000. 00,  e a Usina  Salgado 
S.  A.  à multa  do  art.  38  com- 
binado com  o art.  36,  do  mes- 
mo diploma  legal,  ou  seja,  Cr$ 

8.000. 00. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  21  de 
Janeiro  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente substituto  e Relator. 
Fui  presente:  J.  Motta  Maia 
— Procurado  GeraJ-substituto. 
(“D.  O.”,  22-3-60) 
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Autuado  e recorrente:  FRAN- 
CISCO LOPES. 

Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  74/57 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

Mantém-se  decisão  de  pri- 
meira instância  quando  a 
mesma  guarda  conformida- 
de com  os  elementos  cons- 
tantes do  processo. 

ACÓRDÃO  N9  1.360 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  sen- 
tido de  ser  negado  provimen- 
to ao  recurso,  mantida  a de- 
cisão de  primeira  instância, 
que  condenou  a firma  autua- 
da à multa  de  Cr$  500,00,  para 
cada  uma  das  duas  notas  de 
remessa  não  inutilizadas,  no 
total  de  Cr$  1.000,00,  nos  têr- 
mos  do  artigo  41,  do  Decreto- 
lei  1831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  21  de 
Janeiro  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Walter  de  Andrade — 
Relator.  Fui  presente:  J.  Mot- 
ta  Maia — Procurador  Geral- 
subst. 

(“D.  O.”,  22-3-60) 


Autuado  e recorrente:  IR- 

MÃOS PIGNATTI 
Recorrida : SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  520/54 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Incorre  nas  sanções  fixadas 
em  lei  a firma  que  tenha 
dado  saída  a açúcar  sem  o 
acompanhamento  da  nota 
de  entrega. 

ACÓRDÃO  N°  1.361 

ACORDAM,  por  maioria  de 
votos,  os  membros  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  senti- 
do ser  negado  provimento  ao 
recurso,  mantido  a decisão  de 
primeira  instância,  que  con- 
denou a firma  Irmãos  Pignat- 


ti  à multa  de  Cr$  14.600  00 
(quatorze  mil  e seiscentos 
cruzeiros),  isto  é,  Cr$  200.00 
nor  partida  de  açúcar  saída 
irregularmente,  de  acôrdo  com 
o que  prescreve  o art.  42.  do 
Decreto-lei  1831,  de  4-12-39. 

Tntime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de 
Março  de  1960. 

a.  José  Wamberto — p/Pre- 
sidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Relator.  Fui  presente: 
F.  da  Rosa  Oiticica — Procura- 
dor Geral. 

(“D.  O.”,  22-3-60) 

Autuado  e recorrente : LUIZ 
IBRAIM 

Recorrida:  PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO. 
Processo:  A.  I.  557/55 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

E’  de  negar  provimento  a 
recurso  quando  não  oferece 
matéria  nova  a apreciar. 


ACÓRDÃO  No  1.362 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  sen- 
tido de  ser  negado  provimen- 
to ao  recurso,  mantida  a de- 
cisão de  primeira  instância, 
que  considerou  boa  e valiosa 
a apreensão  dos  4.000  litros 
de  aguardente,  revertendo  aos 
cofres  do  Instituto  o produto 
de  sua  venda,  nos  têrmos  do 
art.  lo  e s/  parágrafo,  e art. 
11  do  Decreto-lei  5.998,  de 
18-11-43. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de 
Março  de  1960. 

a.  José  Wamberto — P/  Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Rélator.  Fui  presente:  F. 
da  Rosa  Oiticica — Procurador 
Geral. 

(“D.  O.”,  22-3-60) 

PRIMEIRA  TURMA 

Autados:  NATALIA  BAR- 

RETO ROLEMBERG  (USI- 
NA ESCURIAL)  e CAIO 
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DOS  SANTOS  SEABRA 
(USINA  ALTAMIRA). 
Autuante:  JACINTO  DE  FI- 
GUEIREDO MARTINS. 
Processo:  A.  I.  125/56 — Esta- 
do de  Sergipe. 

Julga-se  improcedente  o au- 
to quando  as  infrações  ar- 
guidas no  processo  não  es- 
tão devidamente  comprova- 
das. 

ACÓRDÃO  Np  4.949 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  improcedente  o 
auto,  recorrendo-se  “ex-offí- 
cio”  para  a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de 
Dezembro  de  1959. 

a.  José  Wamberto — Presi- 
dente. Walter  de  Andrade — Re- 
lator. Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto. Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães— Procurador. 

(“D.  O.”,  27-1-60). 

Autuado:  NICOMEDES  PAU- 
LISTA 

Autuante : PAULO  LELLIS 
Processo:  A.  I.  191/59 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Comprovadas  as  infrações 
arguidas,  é de  ser  o auto 
julgado  procedente. 

ACÓRDÃO  No  4.950 

ACORDA,  por  unanimida- 
de. em  julgar  procedente  r 
auto,  para  o fim  de  condenar 
o autuado  à perda  do  açúcar 
aoreendido,  nos  têrmos  do  art 
60.  letra  “b”,  do  Decreto-lei 
1831,  de  4-12-39,  e,  ainda  ao 
nagamento  da  multa  de  CrS 
3.000,00.  na  forma  do  art.  42 
do  citado  diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de 
Dezembro  de  1959. 

o.  José  Wamberto — Presi- 
dente. Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto— -Relator.  Luiz  Dias  Ról- 
lemberg.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

(“D.  O.”,  27-1-60). 
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Autuado:  ANTÔNIO  CIRINO 
NOGUEIRA. 

Autuantes:  JOSÉ  ARISTIDES 
BARRETO  CAVALCANTI  c 
outro. 

Processo:  A.  I.  185/57 — Es- 
tado do  Ceará. 

O não  recolhimento  de  ta- 
xa legalmente  instituídas 
constitui  infração  às  leis 
açucareira  vigente. 

ACÓRDAO  Np  4.916 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o fim  de  condenar 
o autuado  ao  pagamento,  em 
dôbro,  da  quantia  devida,  nos 
têrmos  do  art.  149  do  Decre- 
to-lei 3.855,  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  2 de 
Dezembro  de  1959. 

a.  José  Wamberto — Presi- 
dente. Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto— Relator.  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg.  Fui  presente:  José 
Motta  Maia — Procurador. 

(“D.  O.”,  28-1-60). 

Autuado:  JOSÉ  MANOEL 

DA  SILVA. 

Autuados  : WELLIN GTON 

LEAO  C.  ALBUQUERQUE 
e outros. 

Processo:  A.  I.  683/58 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

Julga-se  boa  a apreensão 
do  açúcar  encontrado  em 
trânsito  sem  o acompanha- 
mento da  documentação  fis- 
cal exigida. 

ACÓRDAO  Np  4.917 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o fim  de  considerar 
boa  a apreensão  do  açúcar, 
revertendo  o resultado  de  sua 
venda  aos  cofres  do  Institu- 
to, nos  têrmos  do  art.  60.  le- 
tra “b”,  do  Decreto-lei  1831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  2 de 
Dezembro  de  1959. 

a.  José  Wamberto — Presi- 
dente. Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto— Relator.  Luiz  Dias  Rol- 


lemberg.  Fui  presente:  José 
de  Mota  Maia — Procurador. 
(“D.  O.”,  28-1-60). 

Autuada:  USINA  DE  AÇÚ- 
CAR TIJUCAS  S.  A. 
Autuantes : LAUDELINO 
CARDOSO  e outro. 
Processo:  A.  I.  85/57 — Esta- 
do de  Santa  Catarina. 

Julga-se  improcedente  o 
auto,  quando  não  estão  de- 
vidamente comprovadas  as 
infrações  arguidas  no  pro- 
cesso. 

ACÓRDAO  Np  4.918 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  improcedente  o 
auto,  recorrendo-se  “ex-offí- 
cio”  para  a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  2 de 
Dezembro  de  1959. 

a.  José  Wamberto — Presi- 
dente. J.  A.  de  Lima  Teixeira 
— Relator.  Luiz  Dias  Rollem  ■ 
berg.  FuA  presente — J.  Motta 
Maia— Procurador. 

(“D.  O.”,  28-1-60). 

Autuado:  JOAO  OLIVEIRA. 
Autuantes : JOAQUIM  RI- 

CARDO DE  MORAIS 
SCHULER  e outros. 
Processo : A.  I.  605/58 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

Considera-se  boa  a apreen- 
são de  mercadoria  encon- 
trada em  trânsito  sem  o 
acompanhamento  da  docu- 
mentação fiscal  exigida  por 
lei. 

ACÓRDAO  Np  4.923 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente  r 
auto,  para  o fim  de  condenar 
o autuado  à perda  do  produto 
apreendido,  que  deve  ser  ven- 
dido e o seu  valor  recolhido 
aos  cofres  desta  Autarquia. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  2 de 
Dezembro  de  1959. 

a.  José  Wamberto — Presi- 
dente. Admardo  da  Costa  Pei- 


xoto— Relator.  Walter  de  An- 
drade. Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães—Procurador. 

(“D.  O.”,  28-1-60). 

Autuado : DEOCLECIO  TE- 

LES DE  ANDRADE. 
Autuantes : ELSON  BRAGA 
e outro. 

Processo:  A.  I.  115/59 — Esta- 
do da  Bahia. 

Julga-se  boa  a apreensão 
de  açúcar  encontrado  em 
trânsito  sem  a cobertura 
da  documentação  fiscal  exi- 
gida. 

ACÓRDAO  Np  4.924 

ACORDA,  pelo  voto  de  de- 
sempate do  Sr.  Presidente,  de 
acordo  com  o voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o fim  de  condenar 
o antuado  à perda  da  merca- 
doria apreendida,  revertendo 
o resultado  de  sua  venda  aos 
cofres  do  Instituto,  nos  têr- 
mos do  art.  60,  letra  “b”,  do 
Decreto-lei  1831,  de  4-12-39, 
dispensadas  as  demais  infra- 
ções, absorvidas  que  foram 
pela  de  maior  vulto. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  2 de 
Dezembro  de  1959. 

a.  José  Wamberto — Presi- 
dente. J.  A.  de  Lima  Teixeira 
— Relator.  Walter  de  Andra- 
de. Fui  presente — Leal  Gui- 
marães— Procurador. 

(“D.  O.”,  28-1-60). 

Autuado : FARID  SIMAO 

TANUS. 

Autuante : ANTÔNIO  ELIAS 
CURY. 

Processo:  A.  I.  333/56 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

Considera-se  boa  a apreen- 
são de  açúcar  encontrado 
em  trânsito  sem  a cobertu- 
ra da  documentação  fiscal 
exigida  por  lei. 

ACÓRDAO  Np  4.925 

ACORDA,  por  unanimida- 
de. em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o fim  de  conside- 
rar boa  e efetiva  a apreensão 
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do  açúcar,  revertendo  o resul- 
tado de  sua  venda  aos  cofres 
do  Instituto,  nos  têrmos  do 
art.  60,  letra  “b”,  do  Decreto- 
lei  1831,  de  4.12.39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  3 de 
Dezembro  de  1959. 

a.  José  Wamberto — Presi- 
dente. W alter  de  Andrade — 
Relator.  Aãmarão  da  Costa 
Peixoto.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

(“D.  O.”,  28-1-60).- 

Autuado : FLÁVIO  GOMES 

DE  LIMA. 

Autuantes:  HELIO  JOSÉ  DE 
ALBUQUERQUE  E MEL- 
LO e outros. 

Processo:  A.  I.  7/57— Estado 
de  Pernambuco. 

Considera-se  boa  a apreen- 
são de  açúcar  encontrado 
em  trânsito  sem  a cobertu- 
ra da  documentação  fiscal 
exigida  por  lei. 

ACÓRDAO  No  4.926 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente  o 
auto,  em  parte,  para  o fim 
de  condenar  o autuado  à per- 
da dos  dois  sacos  de  açúcar 
que  se  encontravam  sem  co- 
bertura fiscal,  revertendo  o 
resultado  de  sua  venda  aos 
cofres  do  Instituto,  nos  têr- 
mos do  artigo  60,  letra  “b”, 
do  Decreto-lei  n°  1831,  de 
4-12-39,  e improcedente  quan- 
to aos  doze  sacos  que  tinham 
cobertura  legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  3 de 
Dezembro  de  1959. 

a.  José  Wamberto — Presi- 
dente. Admarão  da  Costa  Pei- 
xoto— Relator.  Wdlter  de  An- 
drade. Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães— Procurador 
(“D.  O.”,  30-1-60). 

Autuada:  FABRICA  DE  CER- 
VEJA CARACU. 

Autuantes : ANTÔNIO  GE- 

RALDO BASTOS  e outros. 
Processo:  A.  I.  111/58 — Dis- 
trito Federal. 


Julga-se  improcedente  o au- 
to, quando  as  infrações  ar- 
guidas não  estão  devida- 
mente comprovadas  pelos 
elementos  constantes  do 
processo. 

ACÓRDAO  No  4.927 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  improcedente  o 
auto. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  3 de 
Dezembro  de  1959. 

a.  José  Wamberto — Presi- 
dente. W alter  de  Andrade — 
Admardo  da  Costa  Peixoto. 
Fui  presente:  Leal  Guimarães 
— Procurador. 

(“D.  O.”,  30-1-60). 

Autuada:  J.  ALVES  VERÍS- 
SIMO S.  A.— COMERCIO  E 
' 1MPORTAÇAO. 

Autuantes:  MARIO  SIMÕES 
MENDES  e outro. 

Processo:  A.  I.  195/59 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

A não  emisão  de  nota  de 
entrega  sujeita  o infrator 
às  penalidades  da  lei. 

ACÓRDAO  Np  4.928 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente  c 
auto,  para  o fim  de  condenar 
a firma  autuada  à multa  de 
Cr$  550,00  por  nota  de  entre- 
ga não  emitida,  grau  sub-mé- 
dio  do  art.  42  do  Decreto-lei 
1831,  de  4-12-39,  ou  sejam, 
Cr$  16.500,00. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  3 de 
Dezembro  de  1959. 

a.  José  Wamberto — Presi- 
dente. J.  A.  de  Lima  Teixeira 
— Relator.  Wdlter  de  Andra- 
de. Fui  presente:  Leal  Guima- 
rães— Procurador. 

(“D.  O.”,  3-2-60). 

Autuada:  SILVA,  MALDO- 

NADO  S.  A.— COMÉRCIO 
E IMPORTAÇÃO. 

Autuante:  MARIO  SIMÕES 
MENDES. 

Processo:  A.  I.  207/59 — Es- 
tado de  São  Paulo. 


Dar  saída  a açúcar  sem  a 
emissão  de  nota  de  entre- 
ga, constitui  infração  às 
leis  açucareiras  vigentes. 

ACÓRDAO  No  4.931 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o fim  de  condenar 
a firma  autuada  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  5.200,00, 
isto  é,  Cr$  200,00,  sôbre  26 
partidas  saídas  sem  nota, 
grau  mínimo  do  artigo  42  do 
Decreo-lei  1831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  4 de 
Dezembro  de  1959. 

a.  José  Wamberto — Presi- 
dente. Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto— Relator.  Wdlter  de  An- 
drade. Fui  presente:  Leal  Gm- 
marães — Procurador. 

(“D.  O.”,  3-2-60). 

Autuado:  OSVALDO  REIS 

DE  MAGALHAES. 
Autuantes:  JOSE  GONÇAL- 
VES LIMA  e outro. 
Processo : A.  I.  145/59  —Es- 
tado de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente  o auto, 
quando  comprovadas  as  in- 
frações arguidas  pelos  ele- 
mentos constantes  do  pro- 
cesso. 

ACÓRDAO  Np  4.932 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o fim  de  condenar 
o autuado  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  378.534,00,  do- 
bro do  débito  não  pago,  na 
forma  dos  artigos  148  e 149, 
do  Decreto-lei  n<?  3.855,  de 
21-11-41 . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  4 de 
Dezembro  de  1959. 

a.  José  Wamberto — Presi- 
dente. Admarão  da  Costa  Pei- 
xoto— Relator.  Wdlter  de  An- 
drade. Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães— Procurador. 

(“D.  O.”,  3-2-60). 

Autuado:  OGELMO  BOR- 

DIGNON. 
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Autuante:  DIRCEU  FERREI- 
RA DA  CRUZ. 

Processo:  A.  I.  51/59 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Considera-se  boa  a apreen- 
são de  açúcar  encontrado 
em  tânsito  sem  a cobertu- 
ra da  documentação  fiscal 
exigida. 

ACÓRDÃO  No  4.933 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente  o 
auto  para  o fim  de  conside- 
rar boa  a apreensão  do  açú- 
car, revertendo  o resultado  de 
sua  venda  aos  cofres  do  Ins- 
tiuto,  nos  têrmos  do  art.  60, 
letra  “b”,  do  Decreto-lei  1831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  4 de 
Dezembro  de  1959. 

a.  José  Wamberto — Presi- 
dente. Aãmardo  da  Costa  Pei- 
xoto— Relator.  Walter  de  An- 
drade. Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães— Procurador. 

(“D.  O.”,  3-2-60). 

Autuado:  RAIMUNDO  SOA- 
RES DE  SOUZA. 

Autuantes:  GERALDO  BEI- 
Ró  DE  MIRANDA  e outro. 
Processo  A.  I.  413/57 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

Julga-se  boa  apreensão  de 
mercadoria  encontrada  em 
trânsito  sem  o acompanha- 
mento da  documentação  ne- 
necessária  e exigida  por  lei. 

ACÓRDÃO  Np  4.934 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente  r 
auto,  para  o fim  de  considerar 
boa  e definitiva  a apreensão 
da  aguardente,  nos  têrmos  do 
art.  1p  do  Decreto-lei  5.998, 
de  18-11-43. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  4 de 
Dezembro  de  1959. 

a.  José  Wamberto — Presi- 
dente. Walter  de  Andrade — 
Relator.  Aãmardo  da  Costa 
Peixoto.  Fui  presente:  Leal 
Glimarães — Procurador. 

(“D.  O.”,  3-2-60). 


Autuada:  NATALÍCIO  NU- 

NES DE  ALMEIDA 
Autuantes : ANTÔNIO  A. 

CORRÊA  LIMA  e outros. 
Processo:  A.  I.  691/58— Es- 
tado de  Pernambuco. 

Considera-se  boa  a apreen- 
são de  açúcar,  encontrado 
em  trânsito  sem  o acompa- 
nhamento da  documentação 
fiscal  exigida. 

ACÓRDÃO  Np  4.951 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente,  em 
parte,  o auto,  considerando-se 
boa  a apreensão  do  açúcar, 
nos  têrmos  do  art.  60,  letras 
“b”  e “c”  do  Decreto-lei  1831, 
de  4 de  dezembro  de  1939,  e 
improcedente  quanto  ao  art. 
40  do  mesmo  diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de 
Dezembro  de  1959. 

a.  José  Wamberto— Presi- 
dente. J.  A.  de  Lima  Teixeira 
— Relator.  Walter  de  Andra- 
de. Fui  presente:  Leal  Guima- 
rães-— Procurador. 

(“D.  O.”,  3-2-60). 

Autuada:  USINA  MURIBE- 
CA  S.  A.  (USINA  MURI- 
BECA) 

Autuantes : LAYETTE  DE 

ARAÚJO  AZEVEDO  e ou- 
tro. 

Processo:  A.  I.  507/58 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

Não  estando  devidamente 
comprovadas  as  infrações 
arguidas,  é de  ser  o auto 
julgado  improcedente. 

ACÓRDÃO  Np  4.956 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, de  acordo  com  o voto  do 
Sr.  Relator,  em  julgar  impro- 
cedente o auto,  recorrendo-se 
“ex-offício”  para  a instância 
superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  11  de 
Dezembro  de  1959. 

a.  José  Wamberto — Presi- 
dente. J.  A.  de  Lima  TeixHra 
— Relator.  Luiz  Dias  RoTlem- 


berg.  Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães— Procurador. 

(“D.  O.”,  3-2-60). 

Autuados:  SALIM  SALO- 

MÃO e TODAYOSHI  MU- 
RAI. 

Autuante:  EDER  PERES. 
Processo : A.  I.  593/58 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente  o auto, 
quando  comprovadas  as  in- 
frações pelos  elementos 
constantes  do  processo. 

ACÓRDÃO  N?  4.957 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o fim  de  condenar 
a firma  Salim  Salomão  à mul- 
ta de  Cr$  200,00  por  partida 
vendida,  num  total  de  Cr$ 
3.400,00,  grau  mínimo  do  art. 
42  do  Decreto-lei  1831,  de 
4-12-39,  e a firma  Todayoshi 
Murai,  à perda  do  açúcar  apre- 
endido, nos  têrmos  do  art.  60, 
letra  “b”  do  citado  decreto- 
lei. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  11  de 
Dezembro  de  1959. 

a.  José  Wamberto — Presi- 
dente. Walter  de  Andrade — 
Relator  J.  A.  de  Linta  Teixei- 
ra. Fui  presente:  Leal  Guima- 
rães— Procurador. 

(“D.  O.”,  3-2-60). 

Autuado:  JOSÉ  TOGEIRO 

GALVÃO  & CIA. 

Autuante:  PAULO  LELLIS 
Processo:  A.  I.  339/58 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Julga-se  boa  a apreensão  de 
açúcar  encontrado  em  trân- 
sito sem  o acompanhamen- 
to da  documentação  neces- 
sária. 

ACÓRDÃO  Np  4.968 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o fim  de  conside- 
rar boa  a epreensão  da  mer- 
cadoria, nos  têrmos  do  artigo 
60,  letra  “b”,  do  Decreto-lei 
1831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 
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Comissão  Executiva,  16  de 
Dezembro  de  1959. 

a.  José  Wamberto — Presi- 
dente. Aãmardo  da  Costa  Pei- 
xoto— Relator.  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg.  Fui  presente:  José 
Motta  Maia — Procurador. 

(“D.  O.”,  3-2-60). 

Autuada;  USINA  BRASILEI- 
RO AÇÚCAR  E ÁLCOOL 
S.  A. 

Autuantes : GERALDO  LO- 

PES CABRAL  e outro. 
Processo:  A.  I.  489/58 — Esta- 
do de  Alagoas. 

O não  recolhimento  de  ta- 
xas legalmente  instituídas 
sujeita  o infrator  às  penali- 
dades de  lei. 

ACÓRDAO  Nç  4.969 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente  c 
auto,  para  o fim  de  condenar 
a Usina  autuada  a multa  de 
Cr$  1.050,00,  nos  têrmos  do 
art.  65  e de  Cr$  2.000,00,  na 
forma  do  art.  39,  todos  do 
Decreto-lei  1831,  de  4-12-39, 
independente  do  recolhimento 
das  taxas  devidas. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de 
Dezembro  de  1959. 

a.  José  Wamberto — Presi- 
dente. Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto— Relator.  Wálter  de  An- 
drade. Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães— Procurador. 

(“D.  O.”,  3-2-60). 

Autuado : HERMINIO  AU- 

GUSTO DE  FRANÇA. 
Autuante : WELLIGTON 

LEÂO  CARNEIRO  DE  AL- 
BUQUERQUE. 

Processo:  A.  I.  81/58 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

Considera-se  boa  a apreen- 
são de  açúcar  encontrado 
em  trânsito  sem  a cober- 
tura da  documentação  fiscal. 

ACÓRDAO  N?  4.970 

ACORDA,  pelo  voto  de  de- 
sempate do  Sr.  Presidente, 


contra  o Sr.  Relator,  em  jul- 
gar procedente  o auto,  para  o 
fim  de  condenar  o autuado  à 
perda  da  mercadoria  apreen- 
dida, nos  têrmos  do  art.  60, 
letra  “b”,  do  Decreto-lei  1831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de 
Dezembro  de  1959. 

o.  José  Wamberto — Presi- 
dente e R&lator  do  Acórdão. 
Admardo  da  Costa  Peixoto — 
Wálter  de  Andrade — Vencido. 
Fui  presente:  Leal  Guimarães 
— Procurador. 

(“D.  O.”,  3-2-60). 

Autuada:  AFONSO  & CIA. 
LTDA. 

Autuantes : DURVANIL  DE 

VASCONCELOS  CARVA- 
LHO e outro. 

Processo:  A.  I.  693/58— Esta- 
do de  São  Paulo. 

Dar  saída  em  aguardente 
sem  emissão  dos  documen- 
tos fiscais  constitui  infração 
às  leis  açucareiras  vigentes. 

ACÓRDAO  No  4.971 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o fim  de  condenar 
a firma  autuada  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  2.000,00, 
grau  mínimo  da  letra  “b”  do 
§ único  do  art.  6<?  do  Decre- 
to-lei 5.998,  de  18-11-43. 

Intime-se,  registre-se  e cum 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  17  dc 
Dezembro  de  1959. 

a.  José  Wamberto — Presi- 
dente. Wálter  de  Andrade — 
Relator.  Admardo  da  Costa 
Peixoto.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

(“D.  O.”,  3-2-60). 

SEGUNDA  TURMA  DE 
JULGAMENTO 

Autuado : NELSON  SIGILIA- 
NO  GOMES. 

Autuantes:  PAULO  HERE- 

DIA  DE  SA  e outros. 
Processo : A.  I.  96/56 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 


Julga-se  procedente  o au- 
to, quando  comprovadas  as 
infrações  arguidas  pelos  ele- 
mentos constantes  do  pro- 
cesso. 

ACÓRDÃO  No  5.105 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o fim  de  condenar 
o autuado  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  500,00  por  nota 
não  inutilizada,  no  total  dc 
sete  e Cr$  3.500,00,  grau  mí- 
nimo do  artigo  41,  mais  a de 
Cr$  200,00  por  nota  de  entre- 
ga não  emitida,  no  total  de 
vinte  e Cr$  4.000,00,  grau  mí- 
nimo do  art.  42  § 2p,  ambos 
dispositivos  do  Decreto-lei  n° 
1831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comisão  Executiva,  26  de 
Abril  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente — José  Ri- 
ba-Mar X.  C.  Fontes — Pro- 
curador. 

Autuado:  CRISTOVAM  PE- 

REZ. 

Autuante:  NELSON  FAIL- 

LACE. 

Processo:  A.  I.  50/57 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

A não  conservação  das  no- 
tas de  entrega,  pelo  prazo 
de  dois  anos,  constitui  in- 
fração ao  § 2»  do  art.  42, 
do  Decreto-lei  1831. 

ACÓRDAO  No  5.106 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o fim  de  condenar 
o autuado  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  18.600,000,  cor- 
respondente a Cr?  200,00  por 
nota  de  entrega  que  deixou  de 
conservar,  em  número  de  93 
notas,  na  forma  do  art.  42, 
§ 2°,  grau  mínimo,  do  Decre- 
to-lei np  1831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  26  de 
Abril  de  1960. 
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a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. João  Soares  Palmeir*a 
— Relator.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. Fui  presente — José  Ri- 
ba-Mar X.  C.  Fonte — Procura- 
dor. 

Autuados:  HADDAD  & IR- 
MÃO e IRMÃOS  CORRÊA 
CARDOSO  LTDA. 
Autuante:  BENEDITO  AU- 

GUSTO LONDON. 

Processo:  A.  I.  72/55 — Esta- 
do de  Mato  Grosso. 

Comprovada  a infração  ao 
artigo  31,  do  Decreto-lei 
1831,  de  4-12-39,  é de  ser 
o auto  julgado  procedente. 

ACÓRDÃO  No  5.107 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o fim  de  condenar 
a autuada  Irmãos  Corrêa  Car- 
doso Ltda.  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  1.000,00,  grau 
mínimo  do  art.  31,  do  Decre- 
to-lei 1831,  de  4.12.39,  por 
ser  primária  na  espécie,  e im- 
procedente o auto  complemen- 
tar de  fls,  16,  contra  Haddad 
& Irmão,  que  não  cometeu  as 
infrações  ali  referidas. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  27  de 
Abril  de  1960. 

o.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Moacyr  Soares  Perei- 
ra— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  Diogo 
de  Melo  Meneses — Procurador. 

Autuada:  USINA  CENTRAL 
NOSSA  SENHORA  DE 
LOURDES  S/A. 

Autuantes:  JOSÊ  BONIFÁ- 

CIO DA  FONSECA  LIMA 
e outros. 

Processo : A.  I.  150/57 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

A divergência  no  preenchi- 
mento da  1»  e 2p  vias  de 
notas  de  remessa,  constitui 
infração  a dispositivo  legal. 

ACÓRDÃO  No  5.108 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o fim  de  condenar 
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a autuada  à multa  de  Cr? 
4 . 000,00,  corespondente  a 
duas  notas  de  remessa  irre- 
gulares, grau  mínimo  do  arti- 
go 39  do  Decreto-lei  n?  1831, 
de  4-12-39,  por  ser  primária. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  27  de 
Abril  de  1960. 

o.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. João  Soares  Palmeira — 
Relator.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira.Fui  presente:  Diogo  de 
Melo  Menezes — Procurador. 

Autuado:  JOSÉ  GONÇALVES 
DE  SANTANA. 

Autuantes:  JOSÉ  AUGUSTO 
LIMEIRA  e outro. 
Processo:  A.  I.  408/57 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

A não  emissão  de  nota  de 
entrega  sujeita  o infrator 
às  penalidades  das  leis  açu- 
careiras vigentes. 

ACÓRDÃO  N»  5.120 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente,  em 
parte,  o auto,  para  o fim  de 
condenar  o autuado  ao  paga- 
mento da  multa  prevista  no 
artigo.  42  do  Decreto-lei  1831, 
de  4-12-39,  de  Cr?  200,00,  grau 
mínimo,  por  ser  primário  es- 
pecífico, em  virtude  de  ter 
deixado  de  emitir,  pelo  me- 
nos, uma  nota  de  entrega,  e 
improcedente  no  tocante  aos 
artigos.  40  e 60,  letra  “b”,  do 
citado  Decreto-lei,  os  quais 
não  foram  violados,  devolven- 
do-se  o açúcar  apreendido  e 
recorrendo-se  “ex-offício”  para 
a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  4 de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  Diogo  de 
Melo  Menezes — Procurador. 

Autuada:  DIAS  MARTINS 

S/A— MERCANTIL  E IN- 
DUSTRIAL. 

Autuantes:  SÉRGIO  EDUAR- 
DO DO  OLIVEIRA  SAN- 
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TOS  e Outros. 

Processo:  A.  I.  332/57 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Comprovada,  por  elemen- 
tos constantes  do  processo, 
a infração  ao  artigo  42,  do 
Decreto-lei  1831,  de  4-12-39, 
é de  ser  o auto  julgado  pro- 
cedente. 

ACÓRDÃO  Np  5.121 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o fim  de  condenar 
a firma  autuada  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr?  200,00, 
grau  mínimo  do  art.  42,  § 2p, 
do  Decreto-lei  np  1831,  de 
4-12-39,  por  nota  de  entrega 
não  conservada  pelo  prazo  da 
lei,  no  total  de  3.041  notas  e 
Cr?  608.200,00. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  4 de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  Diogo  de 
Melo  Menezes — Procurador. 

Autuados : AURÉLIO  CAR- 

NEIRO DA  CUNHA  e USI- 
NA CACHOEIRA  LISA  S/A 
Autuantes:  WALDEMAR  DE 
MENDONÇA  BUARQUE  e 
outros. 

Processo:  A.  I.  350/56 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

Comprovadas  as  infrações 
que  deram  origem  ao  au- 
to, é de  ser  o mesmo  julga- 
do procedente. 

ACÓRDÃO  Np  5.122 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente,  em 
parte,  o auto,  para  condenar 
Aurilo  Careiro  da  Cunha  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr? 
500,00  por  nota  de  remessa 
que  deixou  de  conservar  em 
número  de  cinco,  no  total  de 
Cr?  2.500,00,  mínimo  das  san- 
ções estabelecidas  pelo  art.  41 
do  Decreto-lei  n?  1831,  de 
4-12-39,  e à perda  de  10 
sacos  de  açúcar  encontrados 
em  seu  poder,  com  a numera- 
ção em  duplicata  e desacom- 
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panhados  de  nota  de  remessa. 
Quanto  à Usina  Cachoeira  Li- 
sa S/A.,  que  cometeu  infra- 
ções distintas,  deve  ser  con- 
denada a pagar  a multa  de 
Cr?  6.000,00,  grau  médio  do 
§ único  do  art.  39  do  mes- 
mo diploma  legal,  por  estar 
comprovada  a divergência  en- 
tre a 1?  e 2?  vias  da  nota  de 
remessa  n°  246.389,  e ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr$ 

4.000,00,  na  forma  do  art.  36, 
§ 3°,  por  ter  deixado  de  emi- 
tir nota  de  remessa  para  os 
dez  sacos  de  açúcar,  remeti- 
dos ao  comerciante  Aurilo 
Carneiro  da  Cunha,  multas 
no  grau  médio,  por  ser  a Usi- 
na reincidente  específica.  Re- 
lativamente às  penalidades 
previstas  nos  arts.  2°,  36  § 3°, 
64  e 65,  todos  do  Decreto-lei 
supracitado,  os  elementos 
constantes  do  processo  não 
comprovam  as  infrações,  mo- 
tivo por  que  deve  ser  consi- 
derado improcedente  o auto 
quanto  a êsses  dispositivos, 
recorrendo-se  “ex-offício”  para 
a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  4 de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. João  Soares-  Palmeira 
— -Relator.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. Fui  presente:  Diogo  de 
Melo  Menezes — Procurador. 

Autuada:  COMPANHIA  IN- 
DUSTRIAL E AGRÍCOLA 
OESTE  DE  MINAS— USI 
NAS— USINA  OVÍDIO  DE 
ABREU. 

Autuante : RUY  DE  BITTEN- 
COURT. 

Processo:  A.  I.  466/57— Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

Comprovadas  as  infrações 
aos  artigos  39  e 65  do  De- 
creto-lei 1831,  de  4-12-39,  é 
de  ser  o auto  julgado  pro- 
cedente. 

ACÓRDÃO  No  5.123 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente  c 
auto,  para  o fim  de  conde- 
nar a autuada  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr?  20,00  por 


saco  de  açúcar  sonegado  à 
tributação,  num  total  de  Cr? 
534.500,00  (quinhentos  e trin- 
ta e quatro  mil  e quinhentos 
cruzeiros),  nos  têrmos  do  § 
único  do  art.  65,  do  Decreto- 
lei  1831,  de  4-12-39,  além  do 
recolhimento  das  taxas  devi- 
das, e ainda,  de  Cr?  2.000,00 
por  nota  de  remessa  com  men- 
ção de  guia  inexistente,  num 
total  de  Cr?  268.000,00,  (du- 
zentos e sessenta  e oito  mil 
cruzeiros),  grau  mínimo  do 
art.  39,  do  mesmo  diploma  le- 
gal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  4 de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente S Diogo  de 
Melo  Menezes — Procurador. 

Autuada:  USINA  AÇUCA- 

REIRA SÃO  JOSÉ  S/A. 
(USINA  SÃO  JOSÉ). 
Autuante:  L AZ  ARO  JOSÉ 

TOLEDO  LIMA. 

Processo:  A.  I.  298/59 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

Julga-se  procedente  o auto, 
quando  comprovado  o não 
recolhimento  de  taxas  le- 
galmente instituídas. 

ACÓRDÃO  No  5.124 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o fim  de  conde- 
nar a autuada  ao  pagamento 
da  multa  total  de  Cr?  .... 

95.340,00,  (noventa  e cinco 
mil  trezentos  e quarenta  cru- 
zeiros), dôbro  da  quantia  de- 
vida, nos  têrmos  do  art.  149 
do  Decreto-lei  no  3.855,  de 
21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Gustavo  Fernandes  de 
Lima — Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  José 
de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes — 
Procurador. 


Autuada : MARIA  LUIZA 

SCARAMUCCI. 

Autuantes:  JOSÉ  GONÇAL- 
VES LIMA  e Outros. 
Processo:  A.  I.  644/58 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

O desvio  de  álcool  para  ou- 
tros fins  que  não  os  deter- 
minados pelo  Instituto  cons- 
titui infração  às  leis  açuca- 
reiras vigentes. 

ACÓRDÃO  No  5.125 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o fim  de  conde- 
nar a autuada  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr?  2.000,00  por 
partida  de  álcool  desviada,  nos 
têrmos  do  art.  6°  do  Decre- 
to-lei 5.998,  de  18-11-43,  per- 
fazendo o total  de  Cr?  .... 

64.000,00. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Gustavo  Fernandes  de 
Lima — Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  José 
de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes — 
Procurador. 

Autuados:  JOSÉ  MAIA  DE 
ANDRADE  e Outros. 
Autuante:  GABRIEL  MEN- 

DES DA  SILVA. 

Processo:  A.  I.  10/50 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

Vender  ou  adquirir  açúcar 
desacompanhado  dos  docu- 
mentos fiscais  exigidos  por 
lei,  constitui  infração  à le- 
gislação açucareira. 

ACÓRDÃO  No  5.126 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  retificar  o voto  do  Sr. 
Relator,  emitido  em  sessão  do 
dia  onze  de  novembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e cinquenta 
e oito,  na  parte  referente  à 
multa  imposta  ao  autuado 
José  Maia  de  Andrade,  que 
deverá  ser  de  Cr?  50,00  por 
nota  de  remessa  que  deixou 
de  emitir,  em  número  de  sete 
notas,  no  total  de  Cr?  350,00, 
ao  invés  de  Cr?  14.000,00, 
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mantendo-se  os  demais  têrmos 
daquela  decisão. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. João  Soares  Palmeira 
— Relator  Gustavo  Fernandes 
de  Lima.  Fui  presente:  José 
de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes — 
Procurador. 

Autuado : JULIO  EPISINETS- 
KY. 

Autuantes  : GUVERCINDO 

LEÀO  DO  NASCIMENTO 
e outro. 

Processo:  A.  I.  16/57  e seu 
anexo  A.  I.  18/57 — Estado  do 
Rio  de  Janeiro. 

Receber  açúcar  desacompa- 
nhado de  documentos  fis- 
cais, bem  como  dar-lhe  saí- 
da sem  emissão  de  nota  de 
entrega,  constitui  infração 
à legislação  açucareira. 

ACÓRDÃO  N°  5.127 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente,  em 
parte,  o auto,  bem  assim  o 
Têrmo  Adicional,  para  o fim 
de  condenar  o autuado  ao  pa- 
gamento das  multas  de  Cr$ 
500,00,  pelo  recebimento  de 
uma  partida  de  açúcar  desa- 
companhada de  nota  de  re- 
messa e de  Cr$  200,00  pela 
venda  do  referido  produto  sem 
emissão  de  nota  de  entregas, 
nos  têrmos  dos  arts.  40  e 42 
do  Decreo-lei  1831,  de  4-12-39, 
desprezada  a penalidade  pre- 
vista no  art.  63  do  mesmo  di- 
ploma legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Gustavo  Fernandes 
de  Lima.  Fui  presente:  José 
de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes — 
Procurador. 

Autuado:  JOSÉ  MARTINS 

CARVALHO 

Autuantes:  DIRCEU  FER- 

REIRA DA  CRUZ  e outro. 


Processo:  A.  I.  52/59— Esta- 
do de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente  o auto, 
quando  comprovadas,  por 
elementos  do  processo,  a 
infringência  às  leis  açuca- 
reiras vigentes. 

ACÓRDÃO  No  5.128 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente  c 
auto,  para  o fim  de  conde- 
nar o autuado  à perda  da 
aguardente  encontrada  sem  a 
cobertura  dos  documentos  fis- 
cais, nos  têrmos  do  art.  1°  e 
seus  parágrafos,  sendo  absor- 
vida por  esta  a pènalidade  do 
art.  49,  impondo-se  ao  infra- 
tor a multa  de  Cr$  2.000,00, 
na  forma  do  art.  6°,  todos  do 
Decreto-lei  5.998,  de  18-11-43. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Gustavo  Fernandes  de 
Lima — Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  José 
de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes — 
Procurador. 

Autuado:  TELMO  DE  SOU- 
ZA ANDRADE. 

Autuantes:  JOSOÉ  MACHA- 
DO e outro. 

Processo:  A.  I.  656/58 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

Julga-se  improcedente  o au- 
to, quando  comprovado  pelos 
elementos  constantes  do  pro- 
cesso ter  saido  regularmen- 
te da  Usina  o açúcar,  obje- 
to do  processo. 

ACÓRDÃO  N?  5.129 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  improcedente  o 
auto,  restituindo-se  ao  autua- 
do o açúcar  apreendido  ou  o 
seu  valor,  segundo  a cotação 
de  fls.  22  verso,  recorrendo-se 
“ex-offício”  para  a instância 
superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de 
Maio  de  1960. 


. a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Gustavo  Fernandes  de 
Lirría — Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  José 
de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes — 
Procurador. 

Autuada:  ARTHUR  REEVES 
Autuantes:  JOSÉ  GONÇAL- 
VES LIMA  e outro. 
Processo:  A.  I.  274/59 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Tendo  sido  comprovada  por 
elementos  constantes  do 
processo,  a saída  regular  da 
aguardente  a que  se  refere 
o auto,  é de  ser  o mesmo 
julgado  improcedente. 

ACÓRDÃO  No  5.130 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  improcedente  o 
auto,  absolvendo-se  o autua- 
do de  qualquer  penalidade. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Gustavo  Fernandes  de 
Lima — Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  José 
de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes — 
Procurador. 

Autuada:  USINA  ILHA  BE- 
LA S/A. 

Autuantes:  W.  M.  BUARQUE 
e outros. 

Processo:  A.  I.  138/55  e ane- 
xos A.  I.  137/55  e A.  I. 
139/55 — E s ta  d o do  Rio 
Grande  do  Norte. 

Provada  a liberação  do  açú- 
car, julga-se  insubsistente  o 
auto  de  infração. 

ACÓRDÃO  Np  5.131 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, de  acordo  com  o voto  do 
Relator,  em  julgar  insubsisten- 
te o auto. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Gustavo  Fernandes 
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de  Lima.  Fui  presente:  José 
de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes — 
Procurador. 

Autuado:  N.  CARVALHO. 
Autuantes:  AYLSON  DRUCK 
BARROS  e outro. 

Processo:  A.  I.  330/59 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

Considera-se  boa  a apreen- 
são de  açúcar  encontrado 
em  trânsito,  sem  a devida 
cobertura  da  documentação 
fiscal  exigida. 

ACÓRDAO  No  5.132 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o fim  de  conside- 
rar boa  a apreensão  de  açú- 
car, nos  têrmos  do  art.  60,  le- 
tra “b“,  do  Decreto-lei.  1831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Gustavo  Fernandes  de 
Lima — Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presentes  José 
de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes — 
Procurador. 

Autuado : RONALDO  NERI- 
DE  AVELAR. 

Autuantes:  SEVERINO  PES- 
SOA DE  MELO  e outro. 
Processo : A.  I.  86/59 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

Julga-se  boa  a apreensão 
de  mercadoria  encontrada 
em  trânsito  sem  o acompa- 
mento  dos  documentos  fis- 
cais exigidos. 

ACÓRDAO  NP  5.133 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o fim  de  conde- 
nar o autuado  à perda  da  mer- 
cadoria, nos  têrmos  do  art. 
11,  § único,  do  Decreto-lei 

5.998,  de  18-11-43. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de 
Maio  de  1960. 

o.  Pessoa  da  Silva — Presi- 


dente. Gustavo  Fernandes  de 
Linta — Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  José 
de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes — 
Procurador. 

Autuado : JOAO  RICARDO 

FILHO 

Autuantes : ELSON  BRAGA 
e outros. 

Processo:  A.  I.  78/57 — Esta- 
do da  Bahia. 

Adquirir  aguardente  desa- 
companhada de  documento 
fiscal,  constitui  infração  ao 
Decreto-lei  5.998. 

ACÓRDAO  Np  5.134 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente  c 
auto,  para  o fim  de  conside- 
rar definitiva  a apreensão  de 
1.907  litros  de  aguardente  de 
cana  desacompanhados  de 
qualquer  documento  fiscal 
(art.  4°,  do  Decreto-lei  5.998, 
de  18-11-43),  isentando-se  o 
autuado  de  qualquer  respon- 
sabilidade relativamente  às 
demais  infrações. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Gustavo  Fernandes 
de  Lima.  Fui  presente:  José 
de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes — 
Procurador. 

Autuado:  ANTÔNIO  ALVES 
& CIA. 

Autuantes:  HAMILTON  AL- 
VARO  PUPE  e outro. 
Processo:  A.  I.  630/56 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

A não  inutilização  da  nota 
de  remessa  com  a palavra 

“recebida”  constitui  infra- 
ção ao  Decreto-lei  1831,  de 
4-12-39. 

ACÓRDAO  No  5.135 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente,  em 
parte,  o auto,  para  o fim  de 
condenar  a firma  autuada  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$ 
500,00,  grau  mínimo  do  art. 
41,  do  Decreto-lei  1831,  de 
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4-12-39,  correspondente  a 7 
notas  não  inutilizadas,  num 
total  de  Cr$  3.500,00,  e im- 
procedente quanto  ao  art.  42 
do  mesmo  Decreto-lei,  por  não 
ter  ficado  devidamente  apura- 
da a irregularidade. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. João  Soares  Palmeira 
— Rélator.  Gustavo  Fernandes 
de  Lima.  Fui  presente:  José 
de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes  — 
Procurador. 

Autuados:  MILAN  & CIA. 

LTDA.  e USINA  SANTA 
TEREZINHA  S/A. 
Autuantes:  FRANCISCO 
MARTINS  VERAS  e Outro. 
Processo:  A.  I.  804/56 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

E’  de  ser  considerado  clan- 
destino o açúcar  em  trân- 
sito, desacompanhado  de  no- 
ta de  remessa  ou  entrega. 

ACÓRDAO  No  5.136 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, de  acordo  com  o voto  do 
Sr.  Relator,  em  julgar  proce- 
dente o auto,  em  parte,  para  o 
fim  de  considerar  definitiva 
a apreensão  da  mercadoria, 
revertendo  o produto  de  sua 
venda  à receita  do  Instituto, 
nos  têrmos  do  art.  60,  letra 
“b”,  e condenar  a firma  Mi- 
lan  & Cia.  Ltda.  à multa  de 
Cr$  500,00,  grau  mínimo  do 
art.  40,  ambos  do  Decreto-lei 
1831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Gustavo  Fernandes 
de  Lima.  Fui  presente:  José 
de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes — 
Procurador. 

Autuado : Duarte  Fonseca. 
Autuante:  Armando  de  Alen- 
car Arraes  e Outro. 
Processo:  A.  I.  288/59 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 
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Julga-se  boa  a apreensão  de 
mercadoria  encontrada  em 
trânsito  sem  o acompanha- 
mento da  documentação  fis- 
cal exigida. 

ACÕRDAO  N<?  5.137 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o fim  de  conde- 
nar o autuado  à perda  dos 
1 . 100  litros  de  aguardente 
apreendidos  revertendo  o pro- 
duto de  sua  venda  aos  cofres 
do  Instituto,  e ainda  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  .... 
10.450,00,  correspondente  ao 
valor  da  aguardente,  à base 
de  Cr$  9,50  o litro,  cotação 
da  época  no  Estado  de  Minas 
Gerais,  nos  termos  do  art.  1?, 

§ l9  c/c  o art.  11,  todos  do 
Dec.-lei  5.998,  de  18-11-43. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de 
Maio  de  1960. 

j -W'**"» 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Gustavo  Fernandes  de 
Lima — Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  José 
de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes — 
Procurador. 

Autuado : JOSÉ  MORAIS 

CARDOSO  (ENGENHO  DE 
AGUARDENTE  “MORE- 
NINHA”) 

Autuantes : FRANCISCO 

MARTINS  VERAS  e outro. 
Processo:  A.  I.  768/57 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

Julga-se  extinta  a ação  fis- 
cal quando  comprovado  ter 
sido  efetuado  o pagamento 
da  quantia  devida,  nos  têr- 
mos  da  Resolução  1.232/57. 

ACÕRDAO  No  5.138 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, no  sentido  de  ser  extinta 
a ação  fiscal  autorizando-se  o 
pagamento  da  gratificação  de 
10%  aos  autuantes,  nos  têr- 
mos  do  art.  9<?  da  Resolução 
1.232/57. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de 
Maio  de  1960. 


a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Gustavo  Fernandes  de 
Lima — Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  José 
de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes — 
Procurador. 

Autuado:  ELIAS  SALLUM 
Autuantes : RENATO  BAL- 

DINI  e outros. 

Processo:  A.  I.  568/59 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

A não  emissão  de  nota  de 
entrega  sujeita  o infrator 
às  penas  estabelecidas  em 
lei. 

ACÕRDAO  No  5.142 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, de  acordo  com  o voto  do 
Sr.  Relator,  em  julgar  pro- 
cedente o auto,  para  o fim  de 
condenar  o autuado,  por  ser 
primário,  à multa  de  Cr$ .... 
200,00  por  nota  de  entrega 
que  deixou  de  emitir,  em  nú- 
mero de  74  notas,  nos  têrmos 
do  art.  42  do  Decreto-lei  1831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  11  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente José  Aldrovandi — Rela- 
tor. Gustavo  Fernamdes  de  Li- 
ma. Fui  presente:  José  de  Ri- 
ba-Mar X.  C.  Fontes — Pro- 
curador. 

Autuado:  REINALDO  CA- 

VALCANTI CINTRA. 
Autuante : GERALDO  BEI- 

RÕ  DE  MIRANDA. 
Processo:  A.  I.  762/57 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

Considera-se  boa  a apreen- 
são de  açúcar  encontrado 
em  trânsito  desacompanha- 
nhados  dos  documentos  fis- 
cais exigidos  por  lei. 


ACÕRDAO  No  5.143 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o fim  de  tornar 
efetiva  a apreensão  do  açú- 
car,, revertendo  o resultado 
de  sua  venda  aos  cofres  de 
Instituto,  nos  têrmos  do  art. 


60,  letra  “b”,  do  Decreto-lei 
1831,  de  4-12-39,  dando  como 
absorvida  a capitulação  do 
art.  40  ou  42. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  11  de 
Maio  de  1960. 

o.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Domingos  José  Aldro- 
vandi— Relator.  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima.  Fui  presen- 
te— José  Riba-Mar  X.  C.  Fon- 
tes— Procurador. 

Autuado : LUIZ  ANDRADE 

GALVAO. 

Autuantes : M O S A R T C. 

MARTINS  DE  ARRIBAS. 
Processo:  A.  I.  580/59 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

Julga-se  boa  a apreensão  de 
açúcar  encontrado  em  trân- 
sito sem  a cobertura  da  do- 
cumentação fiscal  exigida. 

ACÕRDAO  No  5.144 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o fim  de  conde- 
nar o autuado  à perda  do  açú- 
car apreendido,  nos  têrmos 
do  art.  60,  letra  “b”,  do  Decre- 
to-lei 1831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  11  dc 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Domingos  José  Aldro- 
vandi— Relator.  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima.  Fui  presen- 
te: José  Riba-Mar  X.  C.  Fon- 
tes— Procurador. 

Autuado:  NICOLAU  NEME 
Autuante : GERSON  MARIZ 
DA  SILVA 

Processo:  A.  I.  496/58 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

E’  clandestino  o açúcar  en- 
contrado em  trânsito  sem  a 
documentação  exigida  por 
lei. 

ACÕRDAO  Np  5.145 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o fim  de  conde- 
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nar  o autuado  à perda  do  açú- 
car apreendido,  revertendo  o 
resultado  de  sua  venda  aos 
cofres  do  Instituto,  nos  têr- 
mos  do  art.  60,  letra  “b”,  do 
Decreto-lei  1831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  11  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Gustavo  Fernandes  de 
Lima — Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente — José 
de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes — 
Procurador. 

Autuado : ADAO  BEZERRA 
DE  SOUZA 

Autuantes:  RANULFO  CA- 

CANTI  BEZERRA  e outro. 
Processo.  A.  I.  320/59 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

Considera-se  boa  a apreen- 
são de  mercadoria  encontra- 
da em  trânsito  sem  a co- 
bertura da  documentação 
fiscal  exigida. 

ACÓRDAO  No  5.146 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente  o 
autô,  para  o fim  de  conside- 
rar boa  a apreensão  dos  vin- 
te sacos  de  açúcar,  reverten- 
do o resultado  de  sua  venda 
aos  cofres  do  Instituto,  nos 
têrmos  do  art.  60,  letra  “b”, 
do  Decreto-lei  1831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  11  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Gustavo  Fernandes  de 
Lima — Relator.  Domingos  José 
Aldrovandi.  Fui  presente:  José 
de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes — 
Procurador. 

Autuada : AGRO  INDUS- 

TRIAL A M A L I A S/A. 
(USINA  AMALIA) 
Autuante:  RUY  DE  BITTEN- 
COURT. 

Processo:  A.  I.  580/56 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Julga-se  improcedente  o au- 
to, quando  os  elementos 


constantes  do  processo  com- 
provam não  ter  havido 
qualquer  infração  às  leis 
açucareiras  vigentes. 

ACÓRDAO  No  5.147 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  improcedente  o 
auto,  recorrendo-se  “ex-offí- 
cio”  para  a instância  supe- 
rior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  11  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Gustavo  Fernandes  de 
Lima — Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  José 
de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes — 
Procurador. 

Autuada:  CIA.  USINA  VAS- 
SUNUNGA  S/A  (USINA 
VASSUNUNGA). 

Autuantes:  RENATO  SANT- 
ANA e Outros. 

Processo:  A.  I.  562/59 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Considera-se  infração  às  leis 
açucareiras  vigentes  a sone- 
gação da  taxa  de  defesa, 
bem  como  a referência  à 
guia  de  pagamento  de  ta- 
xa inexistente. 

ACÓRDAO  N°  5.148 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o fim  de  conde- 
nar a Usina  autuada  ao  pa- 
gamento das  seguintes  mul- 
tas: a)  Cr?  10,00  por  saco  de 
açúcar  vendido  sem  pagamen- 
to prévio  da  taxa  de  defesa, 
sôbre  12.737  sacos,  no  total 
de  Cr?  127.373,00;  b)  Cr? 
2.000,00  por  nota  de  remes- 
sa em  que  fêz  referência  à 
guia  de  recolhimento  inexis- 
tente, em  número  de  98,  no 
total  de  Cr?  196.000,00,  além 
do  recolhimento  da  taxa  devi- 
da, no  montante  de  Cr? .... 
39.484,70,  nos  têrmos,  respec- 
tivamente, dos  arts.  65  e 39 
do  Decreto-lei  1831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 
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Comissão  Executiva,  11  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente— Domingos  José  Aldro- 
nandes  de  Lima.  Fui  presen- 
te: José  Riba-Mar  X.  C.  Fon- 
tes— Procurador. 

Autuado:  ODILON  ARAtrJO. 
Autuantes:  JOSÊ  BONIFÁ- 

CIO DA  FONSECA  LIMA 
e outros. 

Processo:  A.  I.  478/57 — Esta- 
do da  Paraíba. 

Comprovadas  as  infrações 
pelos  elementos  constantes 
do  processo  é de  ser  o auto 
julgado  procedente. 


ACÓRDAO  Nq  5.149 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, de  acôrdo  com  o voto  do 
Sr.  Relator,  em  julgar  proce- 
dente, em  parte,  o auto,  para 
o fim  de  condenar  o autuado 
à perda  do  álcool  apreendi- 
do, revertendo  o resultado  de 
sua  venda  aos  cofres  do  Ins- 
tituto, nos  têrmos  do  art.  lo 
combinado  com  o § único  do 
art.  11  do  Decreto-lei  5.998, 
de  18-11-43,  dando  como  ab- 
sorvida por  esta  penalidade  a 
capitulação  do  art.  4o  do  re- 
ferido Decreto-lei. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  11  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente— Domingos  José  Aldro- 
vandi— Relator.  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima.  Fui  presen- 
te— Jcsé  de  Riba-Mar  X.  C. 
Fontes — Procurador. 

Autuada:  USINA  CANSAN- 
ÇAO  DO  SINIMBÜ  S.  A. 
Autuantes:  LUIZ  DE  ARAÜ- 
JO  CAVALCANTI  DUCA 
NETO  e Outros. 

Processo:  A.  I.  70/58 — Esta- 
do de  Alagoas. 

Estando  provada  a infra- 
ção, pelos  elementos  cons- 
tantes do  processo,  é de  ser 
considerado  procedente  o 
auto  de  infração. 
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ACÓRDAO  No  5.150 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o fim  de  conde- 
nar a autuada  à perda  dos  130 
sacos  de  açúcar  encontrados 
em  situação  irregular,  tornan- 
do efetiva  a sua  apreensão  e 
incorporando-se  à Receita  do 
Instituto  o preço  de  sua  ven- 
da, nos  têrmos  do  art.  60,  le- 
tra “c”,  do  Decreto-lei  n<?  1831, 
de  4-12-39,  tendo -se  como  ab- 
sorvida por  esta  à cominação 
do  art.  31,  liberando-se  os  70 
sacos  que  se  encontravam  de 
acôrdo  com  as  notas  de  re- 
messa que  lhes  davam  cober- 
tura. 

Intime-se,  registre-se  e cum 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  11  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente— Domingos  José  Alãro- 
vandi — Relator.  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima.  Fui  presen- 
te— José  de  Riba-Mar  X.  C 
Fontes-Procurador. 

Autuada:  DISTILARIA  LOU 
RENÇO  LTDA. 

Autuante:  JESUS  MENDES 
DOS  SANTOS. 

Processo:  A.  I.  102/55 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

Não  estando  devidamente 
caracterizada  a infração  ar- 
guida no  processo,  é de  ser 
o auto  julgado  improcedente. 

ACÓRDAO  Np  5.151 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  improcedente  o 
auto,  uma  vez  que  não  está 
devidamente  caracterizada  a 
infração  aos  arts.  19,  2?  e 7» 
do  Decreto-lei  n?  5 . 998,  de 
18-11-43,  devendo  a autuada 
ser  notificada  para  o recolhi- 
mento, no  prazo  de  30  dias,  do 
acréscimo  de  Cr$  2,00  por  li- 
tro, sôbre  a aguardente  produ- 
zida, sob  pena  da  imposição 
da  multa  prevista  no  art.  149 
do  Decreto-lei  n<?  3.855,  de 
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21-11-41,  recorrendo-se  “ex- 
offício”  para  a instância  su- 
perior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  11  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente— Domingos  José  Aldro- 
vandi — Relator.  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima.  Fui  presen- 
te: José  de  Riba-Mar  X.  C. 
Fontes — Procurador. 

Autuada:  USINA  SANTA 

CRUZ  S/  A. 

Autuante:  ANTÔNIO  GERAL- 
DO BASTOS. 

Processo  A.  I.  350/58 — Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro. 

Caracterizada  a inexistên- 
cia de  má  fé,  é de  se  con- 
siderar insubsistente  o auto 
de  infração. 

ACÓRDAO  No  5.159 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, de  acôrdo  com  o voto  do 
Sr.  Relator,  em  julgar  insub- 
sistente o auto,  cientificandó- 
se  a autuada  a observar  dora- 
vante o disposto  no  art.  2®  do 
Decreto-lei  5.998,  de  18-11-43, 
recorrendo-se  “ex-offício”  para 
a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  12  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Gustavo  Fernandes 
de  Lima.  Fui  presente:  Diogo 
de  Melo  Menezes — Procura- 
dor. 

Autuada : COMERCIAL  DE 

BEBIDAS  LTDA. 

Autuantes : ELSON  BRAGA 
e outros. 

Processo:  A.  I.  170/57 — Esta- 
do da  Bahia. 

Constitui  infração  ao  Decre- 
to-lei 5 . 998  receber  álcool 
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desacompanhado  de  docu- 
mentos fiscais. 

ACÓRDAO  Np  5.160 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o fim  de  tornar 
efetiva  a apreensão  dos  3.180 
litros  de  álcool,  com  funda- 
mento no  art.  1<?,  § 1«,  com- 
binado com  o artigo  11,  § úni- 
co, do  Decreto-lei  5 . 998,  de 
18-11-43,  dando  por  absorvida 
por  esta  a penalidade  do  art. 
49  do  citado  diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  12  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Gustavo  Fernandes 
de  Lima.  Fui  presente:  Diogo 
de  Melo  Menezes — Procurador. 

Autuada:  COMPANHIA  USI- 
NA DO  OUTEIRO— USI- 
NA DO  OUTEIRO. 
Autuante : CLAUDIANO 

MANSO  POVOA  e outro. 
Processo:  A.  I.  786/57 — Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro. 

A referência  à guia  de  re- 
colhimento inexistente,  bem 
como  o não  recolhimento  da 
taxa  de  Cr$  1,00  por  tonela- 
das de  cana,  constituem  in- 
fração à legjslação  açuca- 
reira vigente. 

ACÓRDAO  No  5.161 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente  o 
auto,  condenada  a infratora 
ao  pagamento  das  seguintes 
multas:  a)  Cr$  20,00  por  sa- 
co de  açúcar,  sôbre  os  1.994 
sacos  saidos  sem  o pagamen- 
to prévio  da  taxa  de  defesa, 
além  do  seu  recolhimento,  no 
total  de  Cr$  39.880,00  mais 
Cr$  6.181,40,  nos  têrmos  dos 
arts.  64  e 65  e seu  § único,  do 
Decreto-lei  n9  1831,  de  4-12-39; 
b)  Cr$  6.000,00,  por  nota  de 
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remessa  em  que  fêz  referência 
a guia  inexistente,  em  núme- 
ro de  sete,  ou  sejam,  Cr? .... 

42.000. 00,  grau  médio  do  ar- 
tigo 39  do  citado  diploma  le- 
gal, por  ser  reincidente  espe- 
cifica; c)  Cr?  17.324,00,  cor- 
respondente ao  dôbro  da  taxa 
de  Cr?  1,00  por  tonelada  de 
cana  recebida  e não  recolhi- 
da, nos  têrmos  do  art.  164,  do 
Decreto-lei  3.855,  de  21-11-41, 
além  do  recolhimento  da  taxa, 
no  montante  de  Cr?  8.662,00. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  12  de 
Maio  de  1960. 

o.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Gustavo  Fernandes 
de  Lima.  Fui  presente:  Diogo 
de  Melo  Menezes — Procurador. 

Autuada:  SOCIETÉ  DE  SU- 
CRERIES  BRESILIENNES 
— USINA  PIRACICABA. 
Autuantes : GONZAGA  BA- 

TISTA DA  SILVEIRA  e 
outro. 

Processo:  A.  I.  210/53— Esta- 
do de  São  Paulo.  . 

O não  recolhimento  da  ta- 
xa de  Cr?  1,00  por  tonela- 
da de  cana,  constitui  infra- 
ção ao  Decreto-lei  3.855. 

ACÓRDÃO  N<?  5.162 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o fim  de  conde- 
nar a firma  autuada  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr? 

144 . 522.00,  além:  do  recolhi- 
mento da  taxa  devida,  no 
montante  de  Cr?  72.461,00, 
nos  têrmos  do  art.  146  do  De- 
creto-lei 3.855,  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  12  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. João  Soares  Palmeira 


— Relator.  Gustavo  Fernandes 
de  Lima.  Fui  presente:  Diogo 
de  Melo  Meneses — Procurador. 

Autuada:  USINA  TIMBÕ 

ASSU  S/A. 

Autuantes : GERALDO  BEI- 
Rõ  DE  MIRANDA  e outro. 
Processo:  A.  I.  468/58 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

O não  recolhimento  de  ta- 
xas devidas,  bem  como  a 
referência  a guia  de  paga- 
mento inexistente  sujeita  o 
infrator  às  penas  de  lei. 

ACÓRDÃO  Nç  5.163 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o fim  de  conde- 
nar a infratora  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr?  117.200,00, 
correspondente  a Cr?  20,00 
por  saco  sonegado  à tributa- 
ção, além  da  multa  de  Cr? 

580.000,00  (quinhentos  e oi- 
tenta mil  cruzeiros),  equiva- 
lente a Cr?  10,000,00  por  nota 
de  remessa  em  que  foi  feita 
referência  a guia  de  recolhi- 
mento inexistente,  em  número 
de  cinquenta  e oito,  grau  má- 
ximo do  que  preceituam  os 
arts.  65  e 39  do  Decreto-lei 
1831,  de  4-12-39,  em  face  da 
sua  custumaz  reincidência. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  12  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Gustavo  Fernandes  de 
Lima — Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  Dio- 
go de  Melo  Menezes — Pro- 
curador. 

Autuado:  EDUARDO  L.  DE 
ABREU  & CIA. 

Autuantes : MAURÍCIO  EI- 

DELMAN  e outro. 

Processo:  A.  I.  374/58 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Julga-se  improcedente  o au- 
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to,  quando  provado  que  a 
diferença  encontrada  para 
menos  se  inclui  na  margem 
de  tolerância  admitida  pela 
Lei  do  Imposto  de  Consumo. 

ACÓRDÃO  Nç  5.164 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  improcedente  o 
auto.  Intime-se,  registre-se  e 
cumpra-se.  Recorra-se  “ex- 
offício”  para  instância  supe- 
rior. 

Comissão  Executiva,  17  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Gustavo  Fernandes  de 
Lima — Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  Dio- 
go de  Mello  Menezes — Pro- 
curador. 

Autuados : SALOMÃO  PE- 

DRO MEYGE  e COMPA- 
NHIA AGRÍCOLA  PONTE - 
NOVENSE  (USINA  JATI- 
BOCA). 

Autuante : GILSON  PÔRTO 

CAMPOS. 

Processo:  A.  I.  548/57 — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Julga-se  procedente  o auto 
quando  comprovadas  as  in- 
frações pelos  elementos 
constantes  do  processo. 

ACÓRDÃO  No  5.165 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, de  acordo  com  o voto  do 
Sr.  Relator,  em  julgar  proce- 
dente, em  parte,  o auto,  para 
o fim  de  condenar  o comer- 
ciante Salomão  Pedro  Mey- 
ge  à multa  de  Cr?  500,00,  grau 
mínimo  do  art.  40,  do  Decre- 
to-lei 1831,  de  4-12-39,  e a Cia 
Agrícola  Pontenovense  à mul- 
ta de  Cr?  2.000,00,  grau  mí- 
nimo do  art.  36,  § 3?,  com- 
binado com  os  artigos  38  e 
64,  ou  seja  a multa  de  Cr? 
10,00  por  saco  de  açúcar,  afo- 
ra a taxa  de  Cr?  3,10. 
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Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  12  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Domingos  José  Aldro- 
vandi — Relator.  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima.  Fui  presen- 
te: Diogo  de  Melo  Menezes — 
Procurador. 

Autuado : IGNORADO. 

Autuantes:  TARCÍSIO  SOA- 
RES PALMEIRA  e outros: 


Processos:  A.  I.  352/58 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

Julga-se  clandestino  o açú- 
car e valiosa  sua  apreensão 
quando  comprovado  ter  si- 
do o mesmo  encontrado  em 
trânsito  sem  a cobertura 
dos  documentos  fiscais. 

ACÓRDAO  N<?  5.166 

ACORDA,  por  unanimida- 
de, em  julgar  boa  e valiosa  a 
apreensão  do  açúcar,  reverten- 


do o resultado  de  sua  venda 
aos  cofres  do  Instituto,  nos 
têrmos  do  art.  60,  letra  “b”, 
do  Decreto-lei  n<?  1831,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comisão  Executiva,  17  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Gustavo  Fernandes  de 
Lima — Relator.  J.  A.  de  Lima 
Teixeira.  Fui  presente — Dio- 
go de  Melo  Menezes. 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 


SÃO  PAULO 

Deferido  em  20/6/61 
SC  24.036/60 — Antônio  Pinto  de  Morais 
Transferência  engenho  de  aguar- 
dente. 

Indeferido  em  29/7/61 
SC  11.094/61  — Joaquim  Romeu  Tei- 
xeira Ferraz — Certificar  se  Lavínia 
L.  Martins  é fornecedora  da  Usina 
Bela  Vista. 

Arquivado  em  25/8/61 
SC  17.346/61  — Brasiliano  de  Almeida 
Reclamação  contra  a Us.  Pôrto  Feliz. 

Deferido  em  19/6/61 
SC  19.259/61  — Pedro  de  Almeida  Te- 
les— Transferência  engenho  de  aguar- 
dente. 

Arquivado  em  18/10/61 
SG  55 . 828/ 60 — Odorico  T e i x e i r a — 
Transferência  engenho  de  aguarden- 
te. 

Deferido  em  6/11/61 
SC  19.249/61 — Chide  Maluf — Transfe- 
rência de  firma  para  Us.  Maluf  S/A. 

Deferido  em  17/11/61 
SC  23.884/59 — Fábio  Aguiar  Maya — 
Transferência  engenho  de  aguarden- 
te . 

Arquivado  em  28/2/62 
SC  23.884/59— Usina  Maluf  S/A— Aç. 
e Álcool — Recorre  decisão  relativa 
processo  SC  6685/52. 

Deferido  em  31/5/62 
SC  38 . 269/61 — Toledo  Arruda — Comis- 
sária e Exportadora  S/A — Transfe- 
rência engenho  de  aguardente. 


RIO  GRANDE  DO  SUL 

Indeferido  em  28/5/62 
SC  1.848/62 — José  Orlando  Schwarstz- 
hauspt — Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

SC  4/62 — Angelo  Palma — Regulari- 
zação de  inscrição  de  fábrica  de 
aguardente. 

GOIÁS 

Deferido  em  17/11/61 
SC.  475/60 — Indústria  e Comércio  Basi- 
lio  Ltda — Transferência  engenho  de 
aguardente. 

PERNAMBUCO 

Arquivado  em  24/7/61 
SC  17 . 445/ 60 — J o a q u i m Bartolomeu 
Caetano  Gomes — Retificação  de  no- 
me de  fornecedor. 

Indeferido  em  29/7/61 
SC  54.728/60 — Usina  Catende  S.  A. — 
Revisão  de  despacho. 

Indeferido  em  13/9/61 
SC  22.166/61 — Coop.  dos  Usineiros  de 
Pernambuco  Ltda — Embarque  açúcar 
exterior . 

Indeferido  em  28/5/62 
SC  19.325/61 — Bruno  Rêgo  Barros — 
Inscrição  engenho  de  aguardente. 

MINAS  GERAIS 

Arquivados  em  2/2/62 
SC  39.477/61 — Joaquim  Vieira  de  Frei- 
tas— Cancelamento  de  engenho  (ins- 
crição) 

SC  39.492/61 — Francisco  Avelino  Maia 
— Incorporação  de  quota  de  produ- 
ção. 
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SC  41.143/61 — Afonso  Mendes  dos 
Santos — Recorre  contra  solução  proc. 
23.568/59. 

Deferido  em  2/2/62 

SC  36.384/61 — Américo  Rodrigues  Pe- 
reira— Transferência  engenho  de 

aguardente. 

Arquivado  em  3/5/62 
SC  26.010/58 — Duarte,  Ferreira  & Cia. 
Mudança  de  firma. 

ESPÍRITO  SANTO 

Deferido  em  6/U/62 

SC  39.723/61 — Tito  Cid  Magalhães — 
Transferência  engenho  aguardente . 


SERGIPE 

Deferido  em  10/11/61 
SC  21.051/61 — Usina  Oiteirinhos  Ltda. 
Comunica  aquisição  maquinário. 

SANTA  CATARINA 

Indeferido  em  28/5/62 
SC  39.432/58 — B o r t o 1 o Bordignoni — 
Inscrição  engenho  aguardente. 

RIO  DE  JANEIRO 

Deferido  em  29/3/62 

SC  30.711/61  — Sebastião  Vasconcelos 
M o t a — Medida  assecuratória — Us. 
Poço  Gordo. 
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QUADROS  SINTÉTICOS <T5Zi 


POSIÇÃO  DA  SAFRA  AÇUCAREIRA  E ALCOOLEIRA  DE  1962/63 
EM  31  DE  JULHO  DE  1962 

AÇÚCAR 


Nos  dois  primeiros  meses  da  safra  em  curso,  as  usinas  de  açúcar  pro- 
duziram 429.040  toneladas  métricas  (pêso  bruto),  enquanto  que  em 
junho  e julho  de  1961,  haviam  sido  fabricadas  604.238  toneladas,  o que 
reflete  uma  diminuição  de  29,0%,  devido  principalmente  ao  retarda- 
mento do  início  da  moagem.  Como  a estimativa  preliminar  da  produção 
de  1962/63  é de  cerca  de  3,4  milhões  de  toneladas,  vê-se  que  já  foram 
produzidos  12,6%.  Contudo,  em  face  do  elevado  estoque  em  1/6/62 — 
604.280  t.,  as  disponibilidades,  em  junho/julho  do  corrente  ano,  acres- 
cidas do  remanescente  da  safar  anterior,  alcançaram  1.037.352  t.,  e 
totalizaram  992.733  t.  nos  mesmos  dois  meses  do  ano  passado.  Na  safra 
recém  iniciada  os  reclamos  comerciais  foram  de  461.216  t.,  sendo  380.784 
t.  pelo  consumo  aparente  e o restante  pelo  mercado  externo.  Na  safra 
anterior,  ainda  no  mesmo  período,  as  demandas  totalizaram  528.467  t., 
sendo  absorvidas  433.242  t.  pelo  mercado  interno  e exportadas  95.225 
t.  (pêso  bruto).  Os  estoques  resultantes  em  31  de  julho  de  1962  e de 
1961  foram  de  464.266  e 576.136  t. 


ÁLCOOL 

Na  safra  em  curso,  a produção  de  álcool  atingiu,  até  a data  em  epí- 
grafe 56.262.632  litros  de  todos  os  tipos,  o que  significa  menos  36,2% 
relativamente  aos  meses  de  junho  e julho  de  1961,  nos  quais  foram  pro- 
duzidos 88.123.791  litros.  Nesses  dois  meses  de  1962  e de  1961,  as  en- 
tregas de  álcool  anidro  às  Companhias  de  Gasolina,  para  a mistura 
carburante  (álcool-motor),  respectivamente  foram  de  17.411.807  e 
10.444.689  litros. 
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PRODUÇÃO  E CONSUMO  DE  AÇÚCAR 

Totais  do  Brasil 
Tipos  de  Usina 
Posição  em  31  de  julho 
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NOTA: — Os  dados  de  estimativa  são  atualizados  periòdicamente,  com  base  em  informações  recentes  dos  produtores. 


PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

k>s  de  Usina — Saíras  de  1960/61 — 1962/63 

Unidade:  SACO  DE  60  QUILOS 
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ESTOQUE  DE  AÇÚCAR 

Posição  em  31  de  julho  de  1962 

Unidade:  SACO  DE  60  QUILOS 

a)  Discriminação  por  tipo  e localidade 
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NOTA:  — Êstes  dados  compreendem  a produção  total  de  álcool,  no  período  de  junho  a maio;  abrangem,  por  isso,  remanescentes 
das  safras  anteriores  e,  bem  assim,  algumas  parcelas  de  produção  apuradas  depois  de  maio. 
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— Dados  fornecidos  pelo  Serviço  do  Álcool  dêste  Instituto. 
Álcool  hidratado  para  fins  de  carburante. 


PRECIPITAÇÕES  PLUVIOMÉTRICAS 
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BRASIL  AÇUCAREIRO 


QUADROS  SINTÉTICOS  <T2n  rXiJl 

POSIÇÃO  DA  SAFRA  AÇUCAREIRA  E ALCOOLEIRA  DE  1962/63 
EM  31  DE  AGÔSTO  DE  1962 
AÇÚCAR 

A produção  açucareira  da  safra  de  1962/63,  em  plena  realização  nas 
usinas  do  sul  e recém-iniciada  em  algumas  do  norte,  atingiu  907.056 
toneladas  métricas  (pêso  bruto)  contra  1.062.361  fabricadas  nò  pri- 
meiro trimestre  da  safra  antecedente — 1961/62,  o que  representa  um 
decréscimo  de  14,6%.  Como  a estimativa  para  a safra  em  curso  é de 
3,4  milhões  de  toneladas,  verifica-se  que  já  foram  produzidos  cerca  de 
dois  quintos  do  volume  previsto.  Somando-se  à produção  o estoque  em 
l9  de  junho  e o remanescente  da  safra  anterior,  respectivamente,  604.280 
e 4.032  t.,  vemos  que  as  disponibilidades  nesse  trimestre  atingiram 
1.515.368  t.,  para  fazer  face  a uma  demanda  de  855.159  t.,  sendo 
167.611  para  o mercado  externo  e as  restantes  687.548  toneladas  para 
o consumo  local.  Na  safra  anterior,  em  igual  período,  ou  seja  junho  a 
agosto,  as  disponibilidades  alcançaram  1.451.016  t.  e os  reclamos  co- 
merciais 831.690  t.,  sendo  153.773  t.,  destinadas  à exportação  para  o 
exterior  e 677.917  ao  consumo.  Assim,  cotejados  os  dados  da  safra  em 
curso  com  os  da  anterior,  vê-se  que  houve  incremento  tanto  na  exportação 
(9,0%)  como  no  consumo  aparente  (1,4%).  O saldo  entre  as  disponibi- 
lidades e as  demandas,  ou  seja,  o estoque  em  31  de  agosto  de  1962  e de 
1961,  foi  de  660.209  e 619.326  t.,  respectivamente. 

ÁLCOOL 

A produção  alcooleira  da  safra  em  epígrafe,  até  31  de  agosto  último, 
atingiu  118.159.244  litros,  o que  significa  um  decréscimo  de  22,0%, 
relativamente  aos  151.417.460  litros  fabricados  no  período  de  junho  a 
agosto  do  ano  próximo  passado.  Nos  meses  em  referência  do  corrente 
exercício,  foram  produzidos  39.008.478  litros  de  álcool  anidro,  tendo 
sido  distribuídos  às  Companhias  de  Gasolina,  para  a mistura  carburante 
(álcool-motor),  22.626.716  litros. 
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PRODUÇÃO  E CONSUMO  DE  AÇÚCAR 

Totais  do  Brasil 
Tipos  de  Usina 
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Tipos  dé  Usina— Safra  de  1962/63 
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Posição  em  31  de  agosto  de  1962 
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NOTA:  — Os  dados  desta  tabela  foram  coletados  nos  principais  centros  produtores  e algumas  praças 
distribuidoras,  com  exclusão  das  parcelas  relativas  às  demais  Unidades  da  Federação  que  refletem  apurações 
procedidas  exclusivamente  nas  usinas. 


COMÉRCIO  DE  AÇÚCAR 

Exportação  para  o Exterior  — Procedência  e Destino 
Tipos  de  Usina— Período  de  Janeiro/ Agosto— 1960  a 1962 
Unidade:  SACO  DE  60  QUILOS 
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PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL 

Safras  de  1960/61—1962/63 
Posição  em  31  de  agosto 
Unidade : LITRO 
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— Êstes  dados  compreendem  a produção  total  de  álcool;  abrangem,  por  isso,  nos  Estados  do  Norte,  em  cada  período 
remanescentes  de  safras  anteriores  e,  bem  assim,  nos  Estados  do  Sul,  algumas  parcelas  de  produção,  apuradas  depois 
último  mês  de  safra. 


Totais  do  Brasil  por  mês— Safras  de  1960/61—1962/63 
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Sua  usina  de  açúcar  merece... 


8sil6ftw 


* ; i ; 


17.015  A 


Desenhadas  e produzidas  tendo  em  vista  o mais  perfeito  e 
ininterrupto  funcionamento  a baixo  custo  e máxima  rentabilidade,  as 
bombas  Worthington  são  preferidas  pelos  que  sabem  escolher  o melhor. 

Sua  usina  de  açúcar  não  pode  prescindir  das  bombas  e dos 
equipamentos  especializados  que  a Worthington  lhe  oferece,  sob  a 
garantia  de  sua  marca,  que  é uma  tradição  em  todo  o mundo. 

Solicite  a presença  de  um  técnico  da  Worthington,  que  lhe 
indicará  o tipo  de  bomba  mais  adequado  ao  seu  caso. 

Assistência  permanente  e suprimento  de  peças  sobressalentes 


Para  maiores  informações,  consulte  : 

WORTHINGTON  S/A  (Máquinas) 

nio  de  Janeiro  — R.  Araújo  Pôrto  Alegre,  36  - 10.°  - Tel.  32-4394 
São  Paulo  — Avenida  Angélica,  1.968  — Telefone:  52-9108 
Pôrlo  Alegre  — Rua  Câncio  Gomes,  244  — Telefone:  2-2227 
Recife  — Praça  do  Carmo.  30  - 12.°  andar  - Conjunto  1.203 
Edifício  "igarassú"  - Telefone : 43-41 
Salvador  - Rua  Miguel  Calmon,  53  - sala  502 


t 

A maior  linha  de  produtos 
refratários  com  uma 

INTERNATIONAL 

tradição  de  qualidade  a 
serviço  de  todos 

SUGAR  JOURNAL 

MATERIAIS  REFRATÁRIOS 

TIJOLOS 

Desde  1899  o 

CUNHAS 

ARCOS 

INTERNATIONAL  SUGAR  JOURNAL 

RADIAIS 
CIRCULARES 
C I M E N TOS 
CONCRET  O S 
PLÁS  TICOS 
BLOCOS  e 
PEÇAS  ESPECIAIS 

se  tem  dedicado  à tecnologia  da  produção  de 
açúcar,  passando  em  revista  todos  os  progres- 
sos importantes  nos  setores  da  agricultura, 
química  e engenharia  da  indústria  açucareira 
mundial.  Com  o seu  índice  anual  de  cêrca  de 
3.300  entradas,  é uma  obra  indispensável  de 
consulta  com  o maior  volume  de  informações 
técnicas  que  aparecem  anualmente. 

Matriz  — Av„  Paulista  n«  2.073  - lv  and. 

Tel.  33-7147 
SAO  PAULO 

Filial  — Rua  Sen.  Dantas  n«  80  - 6»  and. 

Te  is.  42-3158  e 42-8749 
RIO  DE  JANEIRO 
Filial  — Rua  São  Paulo  n»  897 
Tel.  2-7739 
BELO  HORIZONTE 
Filial  — Rua  Pedro  II  n»  83 
SANTOS 

Fábrica  — Rua  Casemiro  de  Abreu  nv  4 
Tel.  42-2944  — SC.  SUL-S.P. 

V ^ 

Enviamos,  se  solicitados, 
exemplar  grátis  de  amostra.  Assinatura  anual: 
US$  5,00,  porte  pago  (12  números) 

THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LTD. 

Central  Chambers 

THE  BROADWAY  LONDON  — W.  5 

N 


EMULSAN  AL 


(aplicação  pat.  sob  Nv  53.464) 


Fermentações  mais  puras  e rápidas,  produtos  destilados  com  maior  uniformidade 
e melhor  paladar.  Não  sendo  corrosivo,  diminui  o desgaste  do  aparelhamento. 
Utilizado  na  limpeza  de  moendas  e esteiras,  elimina  e evita  infecções  bacterianas. 


MELOX  326 

Coagulante  eletrolítico  de  origem  vegetal  e agente  de  floculação  dos  ' 
caldos  crus  de  cana. 

Fabricante:  Agrotex  S/A  — Indústria  e Comércio 

Rua  João  Pessoa,  1097  — Barra  do  Pirai  — Estado  do  Rio 

■ Representantes:  Klingler  S/A  Anilinas  e Prod.  Químicos 

Rua  Martim  Burchard,  608  — São  Paulo  — S.  P. 

Rua  Cons.  Saraiva,  16  — Rio  de  Janeiro  — Estado  da  Guanabara 

Frederico  Zimmermann,  a/c.  de  Schenker  Barbosa  & Cia. 

Rua  do  Apoio,  153  — Recife  — Pernambuco 


FORNECEMOS 
USINAS  COMPLETAS 
DE  AÇÜCAR  DE  CANA 
E REFINARIAS 


I N V E S T Deutscher  Innen-und  Aussenhande! 

^ Berlin  W 8,  Taubenstrasse  7-9 

EXPOR  i Repúbl  ica  Democrática  Alemã 


* Experiência  de  longos  anos; 

* novas  construções  de  qualidade  comprovada; 

* novos  processos; 

alta  segurança  de  serviço. 


De  1945  até  hoje  nossas  emprêsas  forneceram 
22  usinas  de  açúcar  e 4 refinarias 
à União  Soviética,  repúblicas  populares 
da  Bulgária,  China  e Romênia 
e à Indonésia,  assim  como,  em  cooperação 
com  outras  emprêsas  de  exportação,  mais 
27  fábricas  à URSS,  República  Popular  da  China  e à Síria. 


Projetos  estandardizados  : 
fábricas  de  açúcar  de  cana  : 

800/1000  t/d;  1800/2000  t/d ; 


r3  v 'Ff 


Informações:  REPRESENTAÇÃO  COMERCIAL  DA 
REPÚBLICA  DEMOCRÁTICA  ALEMÃ 
NO  BRASIL  — Av.  Rio  Branco  26A.  3" 
andar  — telefones:  43-9011-43-9012. 


REPRESENTAÇÃO  COMERCIAL  DA 
REPÚBLICA  DEMOCRÁTICA  ALEMÃ 
NO  BRASIL  — Filial  São  Paulo  — Rua 
Ben.jamin  Constant  170/3'1  andar  — 
telefone  33-7219. 


A. 


E.  G.  FONTES  S. 

Exportadora  e Importadora 

AVENIDA  NILO  PEÇANHA,  12  - 9’  ANDAR 
Caixa  Postal,  3 

TELEGRAMAS: 

«AFONTES  - RIO  DE  JANEIRO» 

Rio  de  Janeiro 

TELEFONES: 

42-3740  * 

22-6115 

22-5535 

22-8058 

52-3271 


/ 

/ 'N 

J 

USINA 

Montagens  e reparos  de  caldeiras 
e inslações  geradoras  de  vapor. 

SERRA  GRANDE 

Especialistas  em  instalações  geradoras 
de  vapor  “BABCOCK”. 

S/A 

Caldeiras  automáticas,  peças, 
accessórios  e componentes. 

RECIFE 

«CALDEIRAS»  COMERCIO 

SERRA  GRANDE 

(Alagoas) 

E ENGENHARIA  LTDA. 

MACEIÓ 

AÇÚCAR 

TODOS  OS  TIPOS 

AVENIDA  VENEZUELA,  27  — 4V  — S/423 
Tel.  43-3099 

Rio  de  Janeiro  — Estado  da  Guanabara 

«USGA» 

COMBUSTÍVEL  IDEAL 

Em  São  Paulo  — Recife  e Salvador 

v 

J 

No  período  de  2 anos  foram  fornecidas  para  todas  as 


partes  do  mundo 
cacão  B M A 


260 


centrífugas  contínuas  de  fabri- 


Êste  resultado  baseia-se 
num  trabalho  intensivo  de 
desenvolvimento  e na  ex- 
periência de  nossa  indús- 
tria, que  há  mais  de  100 
anos  fornece  ao  mercado 
mundial  planejando  e mon- 
tando, nesse  período,  mais 
de  380  usinas  açucareiras, 
tanto  de  cana  como  de 
beterraba. 


Outros  processos  e constru- 
ções BMA,  ultra  modernos, 
conhecidos  por  tôdas  as 
indústrias,  são 

• tôrre  de  difusão  con- 
tínua 

- moendas 

- instalações  de  purifica- 
ção de  caldo/  inteira- 
mente automáticas 

- centrífugas  automá- 
ticas 

- instalações  para  fabri- 
cação de  açúcar  sem 
melaço 

Estes  fatos  demonstram  que 
a BMA  está  à frente  com 
o desenvolvimento  de  no- 
vos processos  e aparelhos 
de  fucionamento  racional. 


VANTAGENS  DE  NOSSAS 
CENTRÍFUGAS  CONTÍNUAS 

Perfeito  funcionamento  sem  brúscas  oscilações  de  energia 
Centrifugação  em  várias  etapas 
Inexistência  de  fundações  e mínima  área  ocupacional 
Supressão  quase  total  de  mão  de  obra  para  atender  a insta- 
lações elétricas  ou  pneumáticas 
Qualidade  constante  de  açúcar 
Afluxo  automaticamente  regulado 
Ou  seja 

Regulagem  da  intensidade  do  afluxo  por  intermédio 
de  uma  válvula  com  registro  acoplado  à capacidade  do 
motor  da  centrífuga  contínua 

Resultando 

Qualidade  constante  do  açúcar,  mesmo  numa  concentra- 
ção de  massa  de  consistência  variável 


BRAUNSCHWEIGISCHE 
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BRAUNSCHWEIG  ALEMANHA  OCIDENTAL 

Representante  no  Brasil: 

IMHAUKA  BRASILEIRA,  INDUSTRIAL  E COMERCIAL  S/A. 

RIO  DE  JANEIRO,  GB.  - SÃO  PAULO  - RECIFE 
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CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA  PEDRO  ALVES,  319. RIO 
TELEGRAMAS:  “USINAS"  TELEFONE:  43-4830 

FABRICAS:  Rio  oe  janeiro  - santos  — campinas  - taubaté 
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